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RESUMO 

O comportamento sedentário, associado a pouca atividade física 
tem contribuído para o desenvolvimento de agravos à saúde de 
trabalhadores. Assim, o ambiente laboral parece ser um 
importante espaço para a incorporação de comportamentos 
adequados à saúde. O delineamento do presente estudo prevê 
um levantamento epidemiológico de corte transversal que busca 
investigar os docentes do ensino superior e hábitos de vida que 
possam contribuir ou agravar o surgimento de Transtornos 
Mentais Comuns e estresse nesta população. O objetivo do 
estudo é analisar a associação da prática de atividade física no 
tempo de lazer (AFTL) com os Transtornos Mentais Comuns 
(TMC) e os estágios do estresse, em docentes de uma 
Universidade pública baiana. Foi conduzida análise exploratória e 
descritiva da amostra estudada. Foram calculadas as freqüências 
absolutas e relativas das variáveis categóricas e realizadas 
análises bivariadas, relacionando as práticas de atividade física e 
as características sociodemográficas da população em estudo. 
Foi utilizado teste qui-quadrado para a análise da associação 
entre as variáveis do estudo TMC, estresse e atividades física no 
tempo de lazer considerando as associações estatisticamente 
significantes quando p-valor ≤ 0,05. Os resultados encontrados 
com relação a prevalência do TMC foi de 20,4 para população 
investigada. Já a presença do estresse foi positiva para 24,0%. 
Quando categorizado por fase, 3,6% encontravam-se na fase de 
alerta do estresse; 24% em fase de resistência e 3,0% em 
exaustão. Os principais resultados encontrados neste estudo 
estabelecem relações com o trabalho docente, estresse, TMC, 
lazer e atividades físicas, demonstrando existir associação entre 
tais objetos e a percepção de saúde e qualidade de vida do 
trabalhador docente. Desta forma, torna-se importante a 
elaboração de políticas de incentivo à prática de AF dentro dos 
espaços de trabalho dos docentes o que pode contribuir para 
uma maior adesão à prática e melhora substancial na qualidade 
de vida geral (QVG), nos domínios físicos e psicológicos e para 
redução dos sintomas de TMC e estresse nesta população.  

Palavras-chave: Atividade Física, trabalho docente, transtornos 
mentais comuns,  estresse, qualidade de vida. 





 

ABSTRACT 

Sedentary behavior associated with poor physical activity and 
inadequate eating habits has contributed to the development of 
health problems for workers in developed and developing 
countries. Thus, the work environment seems to be an important 
space for the incorporation of appropriate health behaviors. The 
design of the present study predicts a cross-sectional 
epidemiological survey and population base. The objective of this 
study is to analyze the association of physical activity practice in 
leisure time (AFTL) with Common Mental Disorders (TMC) and 
stress stages, considering issues related to work, 
sociodemographic, psychosocial characteristics and life habits of 
teachers of Bahia State University. We conducted an exploratory 
and descriptive analysis of the sample studied according to 
sociodemographic characteristics; characteristics of professional 
work; psychosocial aspects of work; physical activity in leisure 
time (AFTL). The absolute and relative frequencies of the 
categorical variables were calculated and bivariate analyzes were 
performed, relating the physical activity practices and the 
sociodemographic characteristics of the study population. A chi-
square test was used to analyze the association between the 
variables of the TMC study, stress and physical activity in leisure 
time, considering the statistically significant associations when p-
value ≤ 0.05. The results found regarding the prevalence of TMC 
were 20.4 for the population investigated. The presence of stress 
was positive for 24.0%. When categorized by phase, 3.6% were 
in the alert phase of stress; 24% in resistance phase and 3.0% in 
exhaustion. The main results found in this study establish 
relationships with teacher work, stress, TMC, leisure and physical 
activities, showing that there is an association between these 
objects and the perception of health and quality of life of the 
teaching worker. 

Key words: Physical Activity, teaching work, leisure time, 
workers, stress, quality of life 
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1. INTRODUÇÃO 

Numa perspectiva atual, compreende-se que as principais 
atividades humanas - lazer e trabalho- entendidas como 
complementares na vida cotidiana, são essenciais para a vida 
dos indivíduos. Muitos estudos são desenvolvidos buscando 
investigar a relação entre tais objetos e sua influência nos 
estados de saúde dos indivíduos trabalhadores de modo geral e 
dos docentes de ensino superior mais especificamente. 

 O trabalho é o principal meio pelo qual o ser humano 
desenvolve suas potencialidades, é uma ação consciente, parte 
de um objetivo - satisfação de carências - e evolui de acordo com 
um plano que este determina para sua vida (BAUMGARTEN, 
2002). Já o lazer não é ociosidade e não suprime o trabalho; 
pressupõe-no. Corresponde a uma liberação periódica do 
trabalho no fim do dia, da semana, do ano ou da vida do 
indivíduo (DUMAZEDIER, 2001).  

O trabalho e o lazer, nesta perspectiva, são interligados, ou 
seja, enquanto o trabalho constrói um mundo de satisfação para 
os indivíduos inseridos em sociedade em busca de atender todas 
as suas necessidades, o lazer seria o contraponto desta 
atividade, isto é, seria o espaço de tempo dedicado a si mesmo e 
à restauração do equilíbrio para sentir-se inteiro no processo de 
construção de necessidades e de si mesmo. 

Neste processo, diversos mecanismos de defesa são 
construídos pelos indivíduos para se manterem inteiros e não se 
despersonalizarem diante das exigências do mundo do trabalho. 
Porém, nem sempre este processo de restaurar a si mesmo é 
total ou suficiente. Muitas vezes, o indivíduo paga um alto preço 
para se manter ligado com o mundo do trabalho e isso custa o 
afastamento e despersonalização da sua identidade, o que pode 
comprometer sua saúde, de modo geral, e sua saúde mental 
mais especificamente. 

A vida moderna trouxe muitos avanços nas diversas áreas 
de conhecimento humano como cultura, trabalho e saúde. 
Contudo, aliado aos avanços tecnológicos típicos das sociedades 
atuais, surge o preocupante fenômeno patológico dos transtornos 
mentais. O aparecimento de elevados índices de doenças 
psicológicas, principalmente os Transtornos Mentais Comuns 
(TMC). O TMC apresenta como características o estresse, a 
ansiedade e a depressão que comprometem a saúde das 
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pessoas e interferem nas diversas atividades cotidianas delas, 
gerando uma série de problemas de ordem biológica, social e 
psicológica. 

Aliada a esse fenômeno descrito, a prática diminuta da 
atividade física aumenta.  A prática insuficiente da atividade física 
é fortemente relacionada a vasto número de doenças crônicas.  
Desta forma, a atividade física no tempo de lazer assume 
importância para a melhoria da qualidade de vida e saúde dos 
indivíduos, de modo geral, e dos trabalhadores, de maneira mais 
específica. 

Assim sendo, a atividade física, no tempo de lazer dos 
indivíduos, pode se tornar uma ferramenta terapêutica importante 
na prevenção e promoção da saúde mental do trabalhador. 
Diversas pesquisas apresentaram benefícios à saúde do 
trabalhador atrelados à importância do lazer e demonstrando a 
importância da atividade física para aliviar os sintomas do 
estresse (NAHAS, 2013, 2007; MELLO, 2005). 

Neste estudo, o lazer é entendido enquanto ação 
específica do ser humano. Embora o lazer constitua-se em um 
conceito polissêmico, possuindo diversos significados, enquanto 
objeto de estudo adquire diversos significados de acordo com a 
análise e interpretação subjetiva de cada indivíduo. Pode-se 
entender que o lazer reflete a vida e o papel das pessoas e sua 
relação com o trabalho (PADILHA, 2006). 

Considerando-se que algumas atividades laborativas, com 
o decorrer do tempo, tornam-se, pela repetição, cansativas e 
tediosas, o lazer seria uma via de escape para a insatisfação com 
o trabalho (DEJOURS, 1998). 

As atividades físicas, no tempo de lazer, podem contribuir 
na amenização dos sintomas do estresse e do sofrimento mental. 
Tais sintomas podem ser desenvolvidos quando o tempo de 
trabalho passa a ser um elemento que causa sofrimento, e o 
indivíduo visa a diversos mecanismos para manter o controle 
sobre ele (ROSSO, 2002). 

Corroborando com este ponto de vista, Araujo (1999) 
discute o estresse ocupacional que se fundamenta na resposta 
do organismo às demandas do ambiente externo que excede a 
capacidade do indivíduo de fazer frente aos estímulos produzido 
pelo estresse. 

O interesse por investigar os fatores relacionados ao 
trabalho, lazer, TMC e estresse, se deve ao fato de que há 
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relativo consenso na literatura especializada quanto à 
importância da utilização no tempo livre de atividades físicas para 
prevenção e manutenção da saúde mental dos trabalhadores 
(SANTOS ARBEX, 2013; DE ANDRADE, 2012; JANSSEN, 2011; 
DANTAS FARIAS, 2011; CHALFIN, 2011). 

Além do interesse científico a respeito de tais objetos de 
pesquisa, é necessário deixar claro que esta pesquisadora 
sempre se sentiu incomodada/inquietada com as relações de 
trabalho docente construídas em todos os níveis da educação. 
Pelo fato de já ter atuado em todos os níveis (da educação 
infantil, fundamental, ensino médio ao ensino superior), sentia-se 
inquietada como os diferenciados níveis de exigências do 
trabalho docente influenciava cada trabalhador docente de forma 
diferenciada. A pesquisadora via muito claramente o quanto 
variava o nível de satisfação de cada docente envolvido no 
processo de educação. Percebia que, embora todos estivessem 
sujeitos às mesmas condições de trabalho, a resposta de cada 
um variava, dependendo de suas crenças e construções 
ideológicas.  

O fato de uma mesma estrutura afetar de modo tão 
diferenciado os docentes se tornou a inquietação frequente desta 
pesquisadora. Como a história da pesquisadora sempre esteve 
muito associada a uma paixão pela atividade física (AF), passou 
a elucubrar qual poderia ser a contribuição da AF na prática e 
vida dos docentes. Até porque esta sempre foi uma das 
reclamações mais ouvidas quando se conversava sobre a imensa 
sobrecarga de trabalho docente: a falta de tempo para AF. 

Ao passar por todos os níveis da educação, a pesquisadora 
percebeu ser muito frequente esta mesma queixa (falta de tempo 
para AF). Embora cada nível apresentasse diferentes 
sobrecargas de trabalho docente, as queixas sobre a relação 
trabalho e o tempo necessário para restauração das suas 
faculdades físicas e mentais eram semelhantes. O que a fez 
escolher como objeto de pesquisa e investigação as relações 
entre o trabalho docente e a atividade física e sua consequente 
influência no estado de saúde mental dos trabalhadores 
docentes. 

A escolha desta pesquisa centrada na docência do ensino 
superior se deve ao fato da pesquisadora considerar/julgar por 
critérios meramente pessoais (uma vez que passou por todos os 
níveis da educação) as condições de trabalho na docência 



24 

superior muito melhor do que as condições encontradas nos 
demais níveis da educação. Entretanto, as queixas eram 
similares aos demais níveis (alta demanda e sobrecarga de 
trabalho). Daí, a inquietação: o que pode causar tanta 
insatisfação aos docentes do ensino superior se suas condições 
salariais e de trabalho são melhores? Deve haver elementos que 
façam com que indivíduos trabalhadores apresentem respostas 
positivas ou negativas, independente do nível da educação em 
que atuem. 

Porém, o foco da pesquisadora é investigar a associação 
entre AF no tempo de lazer (AFTL) dos trabalhadores docentes e 
sua relação com surgimento de transtornos mentais comuns e 
estresse; de modo a colaborar com a elaboração de  projetos que 
visem à melhoria dos níveis de AFTL dos trabalhadores 
docentes. 

A escolha desta IES, em especial, deve-se ao fato de ser a 
instituição de trabalho da pesquisadora. Porém, o interesse é de, 
posteriormente, estender a pesquisa a todos os níveis da 
educação; de modo a colaborar na denúncia, mas também na 
busca de alternativas que possam contribuir com a melhoria da 
qualidade de vida geral e saúde mental dos trabalhadores 
docentes de todos os níveis da educação.  

Neste estudo, pretende-se discutir o papel das atividades 
de lazer, em especial as atividades físicas no tempo de lazer, 
para a prevenção de TMC e estresse na saúde do trabalhador. A 
população de estudo foi formada por professores do ensino 
superior de uma IES do interior da Bahia. Espera-se contribuir 
com diretrizes que explicitem a importância das atividades físicas 
no tempo de lazer para a saúde mental dos trabalhadores. 

Tendo em vista os objetivos propostos neste trabalho que 
serão apresentados a seguir, será feita uma breve retrospectiva 
da história do trabalho e da saúde do trabalhador, sobre o 
sofrimento psíquico do trabalhador e as condições para seu 
aparecimento, bem como a definição do conceito de lazer e 
estresse. 

Contextualizando os objetos de estudo, analisa-se a 
relação sociedade e trabalho. Também será preciso investigar a 
relação entre saúde do trabalhador, qualidade de vida e saúde 
mental para, por fim, entender as relações estabelecidas entre as 
atividades físicas no tempo de lazer e a influência destas na 
saúde mental do trabalhador e o desenvolvimento do estresse. 



25 

Diante do exposto até o momento, questiona-se: as 
atividades físicas no tempo de lazer podem ser fatores protetores 
à saúde mental, estando associadas à baixa prevalência de TMC 
e estresse em docentes de uma Instituição de Ensino Superior 
(IES) do município de Feira de Santana? 

Assim, levanta-se a hipótese de que as atividades físicas 
no tempo de lazer podem ser fatores protetores à saúde mental 
dos trabalhadores, estando associadas à baixa prevalência de 
TMC e estresse nesta população.  
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2. OBJETIVOS 

GERAL:  

Analisar a associação da prática de atividade física no 
tempo de lazer (AFTL) com os Transtornos Mentais Comuns 
(TMC) e Estresse, considerando questões relativas ao trabalho, 
características sociodemográficas, psicossociais e hábitos de 
vida dos professores de uma Universidade Pública Baiana. 

ESPECÍFICOS: 

o Descrever as características da amostra de acordo 
com as variáveis de exposição e desfecho; 

o Identificar a prevalência de ativos e estimar a 
associação com variáveis sociodemográficas em 
docentes de uma Universidade Pública Baiana; 

o Identificar a prevalência de estresse e estimar a 
associação com variáveis sociodemográficas em 
docentes de uma Universidade Pública Baiana; 

o Analisar a associação entre a prevalência de ativos e o 
estresse em docentes de uma Universidade Pública 
Baiana; 

o Analisar a associação entre a prevalência de ativos no 
tempo de lazer e a presença TMC em docentes de 
uma Universidade Pública Baiana; 
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3. REFERENCIAL TEÓRICO: 

Este estudo parte da noção de impossibilidade de 
compreensão do lazer deslocada dos problemas que ocorrem no 
modo de organização do trabalho na sociedade, entendendo que 
o lazer, tal como o conhecemos na atualidade, é fruto das 
transformações sociais ocorridas no modo como os indivíduos 
estão produzindo sua existência através do trabalho. 

O trabalho, como atributo da condição humana, é realizado 
pelo homem desde o início dos tempos. Em uma abordagem 
político-social, o trabalho, ao longo da história, assumiu 
diferentes concepções: uma necessidade para a produção de 
valor e de mercadorias; uma forma de ação ou coerção, 
conforme a motivação do sujeito à sua realização; como 
alienação e exploração. Desta forma, torna-se relevante o 
entendimento das relações estabelecidas socialmente entre o 
indivíduo social e o trabalho. 

Embora, existam diversos estudos atuais sobre os objetos 
que serão discutidos abaixo, optou-se por utilizar algumas 
literaturas que, mesmo sendo mais antigas, continuam 
influenciando as discussões atuais. Por isso, buscou-se sustentar 
tais discussões com os estudos e autores que são considerados 
clássicos, mas sem, de modo algum, desmerecer os estudos 
atuais que são extremamente importantes para o avanço das 
pesquisas sobre os objetos pesquisados. 

3.1 SOCIEDADE, TRABALHO E SAÚDE 

Desde que as sociedades se tornaram mais complexas, foi 
introduzida a separação entre atividade intelectual e trabalho 
manual, com a consequente desvalorização deste último, 
exercido por escravos e servos.  Para muitos estudiosos, a visão 
pejorativa do trabalho foi substituída, gradativamente, pela sua 
valorização. 

O trabalho pode ser considerado basicamente como o 
conjunto de ações que levam à produção de bens individuais e 
coletivos, promovendo o desenvolvimento pessoal, familiar e até 
de uma nação (BENITO & SCHMIT, 1997). 

Para Maar (2009), a chamada “sociedade do trabalho” é 
uma construção social constituída por homens e mulheres no 
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curso do processo de reprodução de vida material, na interação 
social e com a natureza.  

A dependência da sociedade com o trabalho impõe critérios 
e condições da acumulação em todos os âmbitos das relações 
dos homens entre si e com a natureza levando a “medida do 
tempo de trabalho” (MAAR, 2009). Essa medida do tempo amplia 
a noção do indivíduo de tempo dedicado ao trabalho, ao mesmo 
tempo em que constrói a imaginária noção de falta de tempo para 
o tempo de não trabalho. 

Torna-se claro que é impossível gerar riquezas sem a 
mediação central do trabalho. O que gera riquezas, entretanto, 
impõe uma nova lógica ao trabalhador: o trabalho como centro da 
sua existência (PEIXOTO, 2006). Diversos autores conceituam a 
categoria trabalho (ARENDT, 1989; MARX, 2004, ANTUNES, 
2001) a partir da sua centralidade na vida dos indivíduos. Tal 
conceito reforça a categoria trabalho como fundamental na 
existência do indivíduo enquanto ser social no mundo do trabalho 
e sua existência primordial para que se construa a identidade dos 
indivíduos na atual sociedade moderna. 

De acordo com Arendt (1989), o trabalho é uma das 
condições básicas para a vida humana. O trabalho produz um 
mundo artificial de coisas, buscando transcender as vidas 
individuais. Ao acrescentar objetos ao mundo, o trabalho 
possibilita a criação de um ambiente de coisas permanentes com 
as quais nos familiarizamos através do uso. 

Já Marx (2003) define o trabalho como um processo em 
que estão envolvidos homem e natureza. O homem coloca as 
forças naturais do seu corpo para apropriar-se dos recursos da 
natureza e transformá-los em formas úteis para o atendimento 
das suas necessidades. 

Na concepção marxista, a forma como se dá a relação 
entre os meios de produção e as forças produtivas, isto é, entre a 
propriedade dos meios de produção e o trabalho, é chamada de 
modo de produção. O modo de produção é o que se usa para 
marcar a distinção entre as diversas épocas econômicas e 
significa o como se produz, com que instrumentos se produz e 
para que fim se produz. 

Lorena Holzmann (1997) define a divisão social do trabalho 
como o processo através do qual ocorre a diferenciação e 
especialização das atividades de produção e reprodução dentro 
de um determinado grupo, com funções distintas sendo 
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desempenhadas por indivíduos ou conjuntos de indivíduos 
distintos.  

 Durkheim (1964) explica a divisão social do trabalho como 
um processo sociológico através do qual se pode explicar a 
transição de sociedades simples para sociedades complexas. A 
divisão social do trabalho, acompanhada de uma especialização 
nas tarefas individuais, significa a criação de um modo de 
organização do trabalho, voltado ao incremento da produção. A 
divisão do trabalho é um tipo de coordenação da ação social, e 
por ser não natural racionalizada e organizada pelos homens, 
tornou-se uma das principais características das sociedades 
humanas.   

Já a divisão técnica do trabalho surgiu fortemente no 
século XX, momento em que se procurava escolher o trabalhador 
que melhor se adaptasse a determinados postos de trabalho. 
Nesse período, o fordismo e o taylorismo propuseram a produção 
em massa com uma racionalização baseada no incremento do 
ritmo de trabalho como forma de aumento da exploração do 
trabalhador (ANTUNES, 2001). 

Esse período traz uma nova tecnologia de submissão, de 
disciplina do corpo, com a organização científica do trabalho, 
gerando exigências fisiológicas até então desconhecidas, como 
as exigências de tempo e ritmos de trabalho (DEJOURS, 1994). 

As mudanças tecnológicas no mundo do trabalho refletem, 
para Antunes (2001), no sistema de produção das necessidades 
sociais e auto-reprodução do capital, o que leva o sistema a 
aceitar a centralidade do trabalho nas relações sociais modernas. 

Este novo cenário do trabalho, com relações fluidas e 
vulneráveis, produz alterações importantes no indivíduo/sujeito 
trabalhador, ao mesmo tempo em que institui novas formas de 
inserção e de exclusão social. Não ter um trabalho pode significar 
não ter um lugar no mundo (LANCMAN, 2008). 

Desta forma, pode-se compreender que o desemprego 
afirma a centralidade do trabalho no mundo dos homens, 
afirmando que estar desempregado causa mais “mal” do que 
“bem estar”, embora esteja ampliado o “tempo livre” do indivíduo. 

Antunes (2005) empenha-se em demonstrar que o trabalho 
ainda representa a categoria central na estruturação das 
sociedades contemporâneas e que os trabalhadores 
permanecem como os principais protagonistas das 
transformações sociais. A centralidade do trabalho se faz 
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enquanto elemento primordial na busca de uma vida cheia de 
sentido, através do trabalho social, transformando-o em elemento 
humanizador. 

A partir do exposto, a noção de trabalho que será adotada 
neste estudo tem como ponto de partida que este tem 
participação central na construção da identidade do ser humano, 
estando na centralidade de suas relações sociais. Em função 
disso, há, no trabalho, características relativas aos aspectos 
históricos e culturais e aspectos singulares de cada pessoa e do 
coletivo de trabalhadores (FREITAS, 2012).  

Como delimitação deste estudo, será adotada a abordagem 
utilizada por autores que privilegiam o enfoque da relação do 
indivíduo com o trabalho, como Dejours (1999) e Jacques (2002) 
que buscam entender o trabalhador enquanto ser social que 
constrói a si próprio num processo dialético que envolve todo 
coletivo humano. Há, também, aqueles que, mais recentemente, 
têm tratado da ressignificação do trabalho em face das mutações 
do mundo do trabalho, como Antunes (2000; 2005). 

Busca-se identificar o estado compatível dos trabalhadores 
com a normalidade, mas, sabendo que esta normalidade implica 
uma série de mecanismos de regulação na luta individual e 
coletiva dos trabalhadores frente às exigências do trabalho 
elemento essencial para condição de existência do homem 
(DEJOURS, 2000). 

A partir de tudo que foi discutido até o momento, entende-
se o trabalho enquanto categoria central na vida social do 
indivíduo trabalhador a qual se relaciona diretamente com seu 
estado de saúde. Por isso, entender as características do 
processo de adoecimento dos indivíduos trabalhadores se torna 
muito importante. Da mesma forma que entender qual concepção 
de saúde será abordada no decorrer da discussão da pesquisa 
se torna ponto importante para que se entenda a importância da 
relação entre os objetos trabalho, saúde e saúde mental. 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) conceitua saúde 
como um estado de completo bem-estar físico, mental e social, e 
não apenas pela ausência de doenças ou enfermidades. Tal 
conceito é considerado por diversos autores como 
limitado/limitante de uma categoria que possui inúmeras 
variantes para que seja construído na amplitude apontada pela 
OMS. De modo geral, muitos estudiosos (LOPES, 2014; GOMES, 
2013; DALMOLIN, 2011) subsidiados pela crítica e pela reflexão, 
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questionam o conceito de saúde da OMS considerando-o 
utópico. 

Tal conceito, segundo os autores acima citados, é 
considerado como uma ideia que induz a uma condição de 
equilíbrio contrária aos movimentos antagônicos que 
impulsionam novos modos de viver saudável, mesmo que em 
uma situação de enfrentamento de doença. Ou seja, mesmo 
diante das dificuldades surgidas/impostas pelas situações do 
trabalho as quais sugerem um movimento contrário ao equilíbrio 
constante do bem estar do indivíduo, este (o indivíduo 
trabalhador) cria mecanismos de adaptação para lidar com o 
dinamismo das relações surgidas no processo do trabalho social. 

Sendo assim, há uma tendência geral em se mudar de um 
paradigma biológico para ecológico, onde se defina saúde como 
uma condição multidimensional, resultante de complexa interação 
de fatores, Incluindo-se fatores socioeconômicos e políticos 
(NAHAS, 2010). O que corrobora com a centralidade do processo 
de trabalho na vida dos indivíduos, como sugerido por Antunes 
(2001), e pela condição de normalidade imposta mesmo diante 
do movimento dinâmico, construído pelo sujeito diante das 
dificuldades relacionadas às condições de trabalho como 
defendido por Dejours (1999) que poderiam desestabilizar sua 
saúde mental. 

Percebe-se que o conceito de saúde não possui um 
consenso e, por mais discussões que se estabeleçam, estamos 
longe de determinar um conceito único. Porém, parece ser de 
consenso geral o entendimento de que saúde não se resume 
apenas à ausência de doença. 

Ao considerar saúde com uma amplitude multidimensional, 
considera-se que muitos fatores em nível individual ou coletivo 
podem determiná-la. Do ponto de vista individual, aparecem os 
níveis de exigências da vida em sociedade e das relações com 
outros seres humanos, sejam nas relações em comunidade, 
sejam no trabalho, capazes de gerar ansiedade e estresse. 

Em nível individual, os fatores mais importantes estão 
relacionados com o estilo de vida pessoal, incluindo a dieta, 
atividades físicas, comportamento preventivo e controle do 
estresse e comportamento de risco (como excesso de álcool ou 
direção perigosa); além de fatores externos como, por exemplo, 
políticas sociais e econômicas (LOPES, 2013; OLIVEIRA, 2012; 
DE CARVALHO FORTES, 2012). 
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Aspectos coletivos importantes são a poluição ambiental e 
a infraestrutura do local de moradia e trabalho, segurança pública 
e condições de lazer. Os aspectos coletivos influenciam 
diretamente os aspectos em nível individual. Tal relação direta e 
indissociável determina os diversos fatores que influenciam na 
saúde do trabalhador. Sendo que a resposta aos diversos fatores 
ocorre de modo individualizado, ou seja, cada sujeito responde 
de acordo com sua leitura interna dos mecanismos que atuam na 
sua vida de trabalhador o que afetará a percepção da sua 
condição de saúde. 

Com relação à saúde do trabalhador, Freire (2006) entende 
esta como expressão socioeconômica e política concreta, 
privilegiada, das relações de trabalho, possibilitando, ao mesmo 
tempo, a construção de sujeitos políticos e a manutenção das 
suas necessidades. A saúde do trabalhador é um conceito 
concebido como um processo dialético saúde-doença, mediado 
pelos aspectos organizacionais dos processos laborais e 
relações sociais no trabalho (FREIRE, 2006).  

A saúde do trabalhador tem, como objeto, o estudo e 
intervenção nas relações entre trabalho e saúde, podendo ser 
definido como o processo saúde e doença dos grupos humanos, 
em sua relação com o trabalho (VASCONCELOS, 2014). Ou 
seja, é reforçada, mais uma vez, que tal objeto - saúde do 
trabalhador - é percebido em níveis individual e coletivo, o que 
reforça a indissociável relação entre estes aspectos (coletivo e 
individual) que constroem e formatam a personalidade do 
indivíduo trabalhador. 

Portanto, a saúde do trabalhador possui amplitude e 
penetração em todas as esferas das necessidades humanas, 
desde a material, biopsíquica, psicossocial, sociopolítica, 
educacional até a cultural.  

Este entendimento propõe uma ampliação conceitual que 
incorpora aos aspectos físicos, químicos, psíquicos e biológicos, 
o social, ou seja, propõe, no que diz respeito à questão do 
desgaste, a carga social. Esta, nos limites necessários para este 
estudo, é entendida como os diversos aspectos de ordem social 
e coletiva que fogem ao domínio individual do sujeito trabalhador. 

A carga de trabalho (formada pela carga social mais a 
soma da carga individual) é construída e reproduzida no próprio 
processo de trabalho, expressando-se em fatos como 
desigualdade, autoritarismo, privação de poder de enfrentamento 
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direto, coerção, chantagem e outras, decorrentes da posição 
social na divisão, processo e organização do trabalho incluindo-
se as questões de gênero, idade e etnia, embutidas nas demais 
(FREIRE, 2006). 

Desta forma, o princípio defendido é que a carga de 
trabalho não deve ser considerada somente pela dificuldade ou 
peso do trabalho, mas deve ser pensada, também, a partir das 
demandas particulares do processo de trabalho e as relações 
estabelecidas entre os indivíduos. 

Deste modo, a saúde do trabalhador pode ser concebida 
como um conceito que expressa as relações sociais de produção 
e de reprodução da força de trabalho de uma determinada 
sociedade, resultando das múltiplas determinações e mediações 
dessa totalidade. 

Pensar saúde do trabalhador significa pensar que o 
trabalho humano possui um duplo caráter. Se, por um lado, 
representa a base da formação da identidade do sujeito, por 
outro, pode representar, também, uma fonte de sofrimento mental 
intenso, tornando-se nocivo à saúde. 

A partir desta situação, a saúde do trabalhador não é 
afetada somente durante sua jornada de trabalho, mas também 
na redução do seu tempo livre e no seu descanso. Tal fato é 
reforçado pelo entendimento de organização do trabalho 
discutido por Dejours (1994), que será utilizado para continuação 
da discussão a respeito da organização do trabalho e sua 
influência no processo de saúde do indivíduo trabalhador. 

Dejours (1994) afirma que a evolução contemporânea das 
formas de organização do trabalho, de gestão e de administração 
repousa sobre os princípios que sugerem, precisamente, 
sacrificar a subjetividade em nome da rentabilidade e da 
competitividade. 

O mesmo autor afirma que as mudanças, no mundo do 
trabalho, provocam impactos nos trabalhadores e no modo como 
estes se relacionam com o contexto do trabalho, podendo levar à 
sobrecarga física e psíquica, constituindo-se em causa de 
sofrimento. Para Dejours (1999), nas situações que levam ao 
sofrimento, os indivíduos desenvolvem formas de resistência, 
estratégias de defesa que tanto podem levar ao prazer como ao 
sofrimento e ao adoecimento. 

Percebe-se que, como protagonista histórico, os indivíduos 
trabalhadores podem intervir e transformar a realidade de 
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trabalho. Tais transformações podem ocorrer através da 
participação ativa nos aspectos sociais e individuais nocivos que 
surgem no processo de trabalho; das decisões coletivas de 
prioridades de intervenção e da elaboração de estratégias 
transformadoras quando lhes é permitido, o que minimiza 
questões relacionadas ao sofrimento e adoecimento físico e 
mental (SILVA, 2014).  

Para Dejours (2004) o fato de ser ou não o indivíduo 
trabalhador protagonista da sua história determinará sua saúde 
mental. Tal fato significa entender que os indivíduos 
trabalhadores serão capazes de engendrar estratégias de 
proteção contra o adoecimento no processo de trabalho. Embora, 
para o autor citado esta capacidade pode ser exaurida, o que 
levaria ao processo de adoecimento e sofrimento mental do 
indivíduo trabalhador e comprometeria a sua saúde mental. Dada 
a importância da saúde mental e sua relação com o trabalho, 
este será mais discutido no tópico abaixo. 

3.2 SAÚDE MENTAL E TRABALHO 

Dejours (1994) afirma que falar da saúde mental é sempre 
difícil. Normalmente, o sofrimento e a doença são facilmente 
discutidos. A partir desta premissa, para abordar um assunto de 
tão grande relevância, deve-se compreender o locus que a saúde 
mental (ou sua ausência) ocupa em nossos dias. Atualmente, o 
processo de adoecimento, presente nas classes populares 
trabalhadoras, é visto como algo que é do coletivo e produzido 
em conexão com diversos fatores estressores geradores de 
sofrimento, como a violência, a miséria, desemprego, entre 
outros (FREITAS, 2012). 

Além da visão do adoecimento enquanto processo 
engendrado pelo coletivo, devemos considerar os aspectos de 
natureza individuais envolvidos neste processo como aponta 
Dejours (1999). Afinal, a resposta do indivíduo trabalhador aos 
impasses surgidos no processo de trabalho determinará se este 
(o trabalho) será um elemento que traga motivação, prazer ao 
indivíduo ou se será um elemento de sofrimento para o mesmo. 

Neste ponto, é preciso deixar claro que a OMS (2012) 
afirma que não existe definição "oficial" de saúde mental.  Para 
esta entidade, as diferenças culturais, julgamentos subjetivos e 
teorias relacionadas afetam o modo como a "saúde mental" é 
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definida em cada micro espaço social. De modo geral, Saúde 
Mental é um termo usado para descrever o nível de qualidade de 
vida cognitiva ou emocional (OMS, 2012).  

Entretanto, alguns autores discutem que a definição de 
saúde mental pode ser definida como equilíbrio dinâmico que 
resulta da interação do indivíduo com os seus vários 
ecossistemas: seu meio interno e externo, as suas características 
orgânicas e os seus antecedentes pessoais e familiares (SILVA, 
2014; FONSECA, 1985). Isto é, a saúde mental é um conjunto de 
comportamentos emocionais que se equilibram em prol de um 
convívio pessoal e social saudável com todos os membros da 
sociedade.  

A partir do conceito apresentado acima, saúde mental não 
se restringe apenas à cura das doenças ou a sua prevenção, 
mas busca gerar esforços para a implementação de recursos que 
tenham, como resultado, melhores condições de saúde para a 
população em geral e os trabalhadores mais especificamente 
(HELOANI, 2016). Assim, retira-se a saúde mental da perspectiva 
apenas terapêutica, buscando ressignificá-la no eixo da saúde 
social e coletiva, levando a discussão à dimensão de 
subjetividade das diferentes modalidades da cultura humana (DA 
CUNHA CARNEIRO, 2010).  

O conceito de saúde mental apresentado acima busca a 
superação de visões fragmentadas no campo do saber pela 
interdisciplinaridade (FREITAS, 2012). Isto é, a saúde mental se 
relaciona com diversas outra áreas do conhecimento que 
contribuirão para o entendimento mais ampliado do seu conceito. 
Sendo assim, a saúde mental se relaciona com as áreas 
econômica, social, educacional, ambiental, etc., levando ao 
entendimento de saúde mental enquanto um problema global, 
como demonstrado por diversos estudos (MORAIS, 2012; DA 
CUNHA CARNEIRO, 2010; SCARCELLI, 2011), para os 
indivíduos de modo geral e sendo um problema em especial para 
saúde do trabalhador. Tais estudos apontam que condições 
laborais inadequadas podem gerar estímulos negativos sobre a 
saúde mental e física dos trabalhadores, constituindo-se em 
importante fator de risco para o desenvolvimento de algum tipo 
de transtorno mental.  

O sofrimento mental e o estresse, gerados em decorrência 
de inadequações no processo de trabalho, podem ser 
provocados por fatores intrínsecos como falhas na organização 
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ambiental, nos fatores sociais e de condições para desenvolver 
as ações, no turno de trabalho, na remuneração, no uso de novas 
tecnologias, na quantidade de trabalho, entre outros aspectos 
(JANSEN, 2011). 

Deve-se entender que a saúde mental, e sua relação com o 
trabalho, não é algo que vem do exterior apenas; mas pode ser 
considerada algo que se alcança superando obstáculos, não 
sendo, portanto, o estado de estabilidade ou equilíbrio constante, 
mas sim, uma sucessão de compromissos com a realidade do 
ambiente material, com a realidade afetiva, relacional e familiar e 
com a realidade social que se manifesta em um processo 
dinâmico constante em busca do equilíbrio ou homeostase 
(SCARCELLI, 2011). 

Esta relação entre saúde mental e trabalho será abordada 
neste estudo no intuito de entender os mecanismos de regulação 
que buscam os trabalhadores na tentativa de manter o equilíbrio 
de sua saúde mental durante o processo de trabalho. 

Vários autores (NETO, 2014; LEAO, 2014; OLIVEIRA, 
2012; ARAUJO, 2011) apontam a relação existente entre trabalho 
e saúde mental, enfatizando que, muitas vezes, as principais 
alterações orgânicas geradas em um ambiente de trabalho são 
de ordem psicossomática, embora aconteçam alterações 
orgânicas também.  

Dentre as alterações orgânicas, são citadas dificuldades 
para sono/repouso, raciocínio lento e problemas 
cardiovasculares; além das alterações psicossomáticas, como o 
surgimento de ansiedade e depressão entre trabalhadores que 
atuam sob pressão e que se afligem com medo de perder o 
trabalho. 

Segundo Jacques (2007), as abordagens sobre saúde do 
trabalhador e saúde mental, de uma maneira geral, vêm 
confirmando a importância do trabalho na constituição do sujeito 
e na sua inserção social. Para a autora, o trabalho se torna uma 
estratégia de saúde mental; bem como sua ausência pode estar 
associada ao adoecimento mental.  

Jacques (2007) estabelece quatro amplas abordagens 
sobre a saúde do trabalhador que se articulam por percursos 
diversos com a psicologia e com a psicologia social em particular: 
as teorias sobre estresse, a psicodinâmica do trabalho, as 
abordagens de base epidemiológica e/ou diagnóstica e os 
estudos e pesquisa em subjetividade e trabalho. 
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As teorias sobre estresse giram em torno do conceito de 
estresse, embasado nas respostas fisiológicas do organismo 
frente a situações ameaçadoras. Esse referencial originou 
modelos mais complexos, incluindo a perspectiva social e a 
subjetividade, identificado como a síndrome de Burnout 
(RAMMINGER, 2009). 

A perspectiva adaptacionista e a inspiração biológica 
características da psicologia social científica estão presentes nos 
pressupostos que fundamentam as teorias sobre estresse, bem 
como seus modelos de ciência e de pesquisa inspirados nos 
modelos das ciências físicas e naturais (JACQUES, 2007). 

O conjunto de teorias sobre estresse privilegia o emprego 
de métodos quantitativos e os pressupostos teóricos do 
referencial cognitivo-comportamental, cabendo ao trabalho o 
atributo de fator desencadeante do processo de adoecimento 
mental, com maior ou menor grau de relevância.  

Nos estudos de subjetividade e trabalho, este é pensado 
não apenas como processo de produção de coisas e serviço, 
mas também processo de produção dos sujeitos, relativizando as 
noções de saúde e doença. Ou seja, a saúde mental do 
trabalhador está relacionada com sua prática reflexiva e com seu 
protagonismo no trabalho (RAMMINGER, 2009). 

A temática subjetividade e trabalho busca analisar o sujeito 
trabalhador definido a partir de suas experiências e vivências 
adquiridas no mundo do trabalho (SILVA, 2014; PESSANHA, 
2013; DEDECCA, 2013). Apresenta como eixo norteador o 
caráter técnico e econômico do trabalho, cujo significado 
perpassa a estrutura socioeconômica, a cultura, os valores e a 
subjetividade dos trabalhadores. 

Como metodologia, os estudos de subjetividade e trabalho 
privilegiam abordagens qualitativas através de técnicas como 
observação, entrevistas individuais e coletivas, análises 
documentais. Além disso, têm, nos pressupostos marxistas, a 
sustentação para a concepção sobre a determinação histórica 
dos processos de saúde/doença e seus vínculos com as 
condições de vida e de trabalho dos trabalhadores. 

Além das abordagens citadas acima, a Psicodinâmica ou 
Psicopatologia do Trabalho de Christophe Dejours, psiquiatra e 
psicanalista francês, e as abordagens com base no modelo 
epidemiológico e/ou diagnóstico são muito difundidas no Brasil. 
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A Psicodinâmica/Psicopatologia do Trabalho foi 
desenvolvida por Dejours (1994) que realizou estudos e 
pesquisas sobre o sofrimento decorrente do trabalho e as 
estratégias de defesa produzidas pelos trabalhadores, inovando 
as teorias sobre psicopatologia do trabalho, ao deslocar o 
enfoque dos estudos da doença mental para a normalidade. Este 
autor passou a se interessar por descobrir o papel ocupado pelas 
estratégias de defesa como resistência ao sofrimento no trabalho.  

O sofrimento no trabalho, na perspectiva da Psicodinâmica 
de Dejours, pode ser mantido e tolerado através de 
desenvolvimento de estratégias defensivas que garantam a 
normalidade aparente e insensibilize o trabalhador contra o que o 
faz sofrer. 

O estudo centra-se nas dinâmicas que, em situações de 
trabalho, conduzem ora ao prazer, ora ao sofrimento.  Os estudos 
de Dejours são considerados fundamentais para entender os 
processos de saúde, doença e sofrimento no trabalho. Esta 
abordagem busca analisar o elo entre saúde e produção, através 
de questões que dizem respeito à organização do trabalho e seus 
impactos sobre a saúde mental do trabalhador. 

Para Dejours (1999), a teoria do estresse não foi capaz de 
abranger trabalhadores cujo psiquismo estivesse dentro da 
normalidade. Pois a teoria do estresse segue sem abordar a 
significação do sofrimento ou vivência subjetiva, entendendo o 
estresse sempre como uma situação negativa. 

Dejours acredita que igual superficialidade marcou as 
teorias sobre motivação e satisfação voltadas a um homem ideal 
e abstrato, na busca de um estágio inatingível de equilíbrio 
presente nas ciências da administração, mas inexistente no 
mundo real. 

Tampouco a psiquiatria consegue explicar a situação da 
grande maioria dos trabalhadores: a normalidade. É sobre essa 
normalidade mantida sobre pressão e à custa do sofrimento que 
a Psicodinâmica do Trabalho se debruça. 

Para esta abordagem, dentro do estado de equilíbrio 
psíquico, coexistem, numa relação dialética, o sofrimento e o 
prazer das vivências do/no trabalho.  Procura destacar as formas 
de sofrimento e prazer oriundos da relação do sujeito no mundo 
do trabalho e propõe uma análise baseada na relação entre 
saúde mental e trabalho dentro daquilo que a especifica como 
relação social e central na vida do indivíduo.  
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A Psicodinâmica do Trabalho destaca ainda que o eixo de 
análise deve ser deslocado da loucura para a normalidade, pois a 
maioria dos trabalhadores, apesar das pressões que enfrentam 
no trabalho, não descompensam psiquicamente (DEJOURS, 
1999). 

Ferreira (2002) afirma que, ao deslocar o objeto de estudo 
da loucura para a normalidade, Dejours amplia o objeto de 
estudo da psicopatologia do trabalho. Não se trata de estudar as 
doenças mentais descompensadas ou os trabalhadores por ela 
atingidos, mas sim todos os trabalhadores, a população real e 
“normal” que está nas fábricas, nas usinas e nos escritórios, e 
que é submetida a pressões no seu dia a dia. 

O objeto de estudo passa ser não a loucura, mas o 
sofrimento no trabalho, um estado compatível com a 
normalidade, mas que implica uma série de mecanismos de 
regulação. 

De modo geral, o sofrimento mental é bem controlado pelo 
trabalhador, para impedir que se transforme em patologia. Para 
evitar adoecer, os trabalhadores interpõem uma série de 
estratégias defensivas entre seu funcionamento psíquico e a 
organização do trabalho. Tais defesas podem ser de natureza 
individual ou coletiva. O trabalho pode ser um mediador de 
emancipação, e não apenas de alienação, o  que reforça a 
categoria trabalho como central nas relações sociais. 

Porém, para Lima (2002), o trabalho permanece como uma 
categoria marginal na obra dejouriana, subordinada à 
subjetividade que continua sendo, por excelência, o objeto da 
psicodinâmica do trabalho. Segundo este autor, as abordagens 
com base no modelo epidemiológico e/ou diagnóstico 
apresentam a concepção multicausal como marco explicativo 
predominante, pois este é um dos elementos fundamentais para 
a aplicação da epidemiologia no campo da saúde/doença mental. 
O que considera como um avanço no entendimento do processo 
trabalho/saúde mental. 

Mediante tais rupturas epistemológicas, cabe a esse 
modelo teórico contemplar o sujeito no referencial social e 
histórico no qual está inserido/inscrito. O meio não deve ser 
encarado apenas como fator desencadeante de uma 
vulnerabilidade preexistente no sujeito.  Será necessário 
considerar, no trabalho, aquilo que o especifica como relação 
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social e articular um modelo de funcionamento psíquico que 
arranje um lugar teórico para a interface singular-coletivo. 

Nesta abordagem, devemos citar as pesquisas de Jacques 
(2003, 2010, 2014, 2016) e os trabalhos de Codo (2002, 2010, 
2012). A partir do pressuposto da abordagem epidemiológica, o 
trabalho se apresenta como um fator constitutivo do psiquismo e 
do processo saúde/doença mental. 

Concordando com Marx (2001), os autores acima, afirmam 
que o trabalho é uma dupla relação de transformação entre o 
homem e a natureza, sendo, portanto, geradora de significado, 
estando no centro das relações sociais. Codo (2012) afirma que 
“o sofrimento psíquico e a doença mental ocorrem quando, e 
apenas quando, afeta esferas da nossa vida que são 
significativas, geradoras e transformadoras de significado” 
(p.174), sendo o trabalho uma das atividades humanas geradoras 
de significado por excelência. 

Desta forma, os indivíduos lidam com os estressores 
causados por fontes internas e externas de acordo com padrões 
estabelecidos pelas regras e normas de controle social. Tal fato 
liga a produção dos saberes sobre saúde mental com seu 
contexto histórico, social e político, rompendo com a noção de 
neutralidade de tais contextos. 

Para sustentar tais noções de trabalho e construção do ser 
social, pode-se citar Foucault (1986) que afirma que, para manter 
o padrão funcional de determinada comunidade, cidade ou 
nação, são construídos pilares de controle social que irão manter, 
explícita ou veladamente, o compromisso do funcionamento 
individual de cada indivíduo inserido em regras de convivência e 
padrões de controle sociais. Nesta perspectiva, o trabalho 
exerceria o papel de controlador social, uma vez que diversos 
mecanismos de ação do indivíduo e sua relação/papel com a 
sociedade dependem da sua relação estabelecida no/pelo 
trabalho em seu meio social. Isso, em última instância, afetará 
diretamente sua saúde mental. 

Já Arendt (2004) nos ajuda a pensar os padrões de 
controle social como trabalho político. Para a autora, em algum 
momento, o elo de igualdade entre controle social e trabalho 
político é rompido e o indivíduo sente-se “abandonado” da razão 
de mundo e do mundo do trabalho. Esta sensação de abandono 
leva o indivíduo a buscar, em ações internas, respostas para 
suas angústias geradas por fatores estressores externos, 
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afetando, assim, a sua saúde mental e levando ao 
desenvolvimento de transtornos mentais. 

Para os limites deste estudo, será considerada a 
concepção de Dejours (2002) sobre a relação entre trabalho e a 
saúde mental. Pois, para este autor, a relação entre o trabalho e 
a saúde mental não é a ausência total de angústia, nem o 
conforto constante e uniforme, mas a existência da esperança, 
das metas, dos objetivos que podem ser elaborados. O que faz 
as pessoas viverem é o desejo, não só as satisfações. 

Quando o desejo não é mais possível, surge a perda da 
energia, ocasionando o sofrimento. Esta situação de angústia e 
sofrimento pode representar um perigo para o funcionamento 
psíquico e físico, levando a pessoa a minar suas estratégias de 
defesa, tornando-as menos satisfatórias e mais facilmente 
adoecendo e sofrendo (DEJOURS, 2002). 

Dejours (1999) propõe a compreensão da relação entre 
trabalho e saúde mental, como sendo um elemento importante 
para o trabalhador, pois, o trabalho nem sempre é patogênico; 
ele tem, ao contrário, um poder estruturante frente à saúde 
mental e à saúde física. O trabalho, nesta perspectiva, ocupa 
lugar fundamental na vida do homem, sendo parte do processo 
de criação o que gera saúde ou gera o adoecimento do mesmo. 
Este entendimento sobre o trabalho e a saúde mental é 
compartilhado nesta pesquisa. Entende-se que o trabalho seja 
categoria fundante nas relações estabelecidas entre os 
indivíduos e o seu meio social e suas interrelações pessoais, não 
sendo, por si, patológico.  

3.3 TRANSTORNOS MENTAIS COMUNS 

O conceito de saúde foi amplamente discutido na VIII 
Conferência de Saúde, realizada em 1986, passando a ser 
considerada não apenas como mera ausência de doença, mas 
como consequência de fatores biopsicossociais relacionados.  

Sob essa perspectiva, pensar em prevenção em saúde 
mental envolve trabalhar não apenas os aspectos emocionais do 
sujeito, mas também os fatores determinantes do processo 
saúde/doença como moradia, educação, lazer, renda, trabalho, 
acesso a serviços de saúde, alimentação e saneamento, entre 
outros (BLAGEVITCH, 2009). 
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Segundo estimativas da Organização Mundial de Saúde 
(OMS, 2016), uma em cada quatro pessoas será afetada por um 
distúrbio mental em uma dada fase da vida. Os transtornos 
mentais ou neurológicos, ou problemas psicossociais como os 
relacionados a álcool e drogas, atingem cerca de 450 milhões de 
pessoas (ARAUJO, 2010). De modo geral, transtornos mentais 
(TM) causam considerável impacto em termos de morbidade, 
prejuízos na funcionalidade e diminuição da qualidade de vida de 
seus portadores.  

O estudo Global Burden of Disease, conduzido pela OMS, 
durante a década de 2000, estimou o impacto das 130 condições 
médicas mais prevalentes no mundo em termos de morbidade e 
mortalidade, analisando dados oriundos de 54 países. Os 
resultados demonstraram que, da totalidade dos anos vividos 
com incapacidade no mundo, devido a doenças, 30,8% eram 
decorrentes de transtornos mentais. O mesmo estudo mostra que 
dentre as dez primeiras causas de anos vividos com 
incapacidade no mundo sete são transtornos mentais (WHO, 
2011). 

Em pesquisas epidemiológicas já realizadas, referentes à 
saúde mental, a grandeza dos problemas mentais é destacada, 
indicando que aumentarão no período de 25 anos. Há uma 
estimativa de que, em cada quatro habitantes do planeta, um 
enfrentará algum tipo de Transtorno Mental, podendo ser a 
depressão, a esquizofrenia, a deficiência mental, o distúrbio da 
infância e adolescência, a dependência de álcool ou de drogas, 
ou o mal de Alzheimer (FRANCO et al, 2010; OPAS/OMS, 2014). 

A alta prevalência de transtornos mentais e o impacto 
considerável na vida dos indivíduos afetados têm sugerido a 
necessidade de políticas públicas na área de saúde. Para tanto é 
necessário dispor de informações adequadas a fim de se realizar 
uma análise objetiva das situações sobre as quais se pretende 
atuar.  

Os estudos epidemiológicos em saúde mental propiciam 
compreender mais claramente a frequência com que esses 
transtornos ocorrem na população em geral; avaliar suas 
consequências diretas e indiretas em nível individual, familiar e 
social, além de trazer à tona suas associações com variáveis 
sociodemográficas, a fim de orientar o reconhecimento de grupos 
de risco (PEREIRA, 2011).  



45 

Os problemas mentais, com relação à carga global de 
morbidade de todo o mundo, produzem uma carga de 8,1%, 
enquanto que os transtornos neuropsiquiátricos variam de 3,4% 
nos países ao sul do Saara a 8,0% na China e regiões da 
América Latina e Caribe (OPAS/OMS, 2014). 

No Brasil, os levantamentos epidemiológicos apontam 
para uma estimativa de 9% para os Transtornos de Ansiedade, 
3% para os Transtornos Somatoformes, 2,6% para os 
Transtornos Depressivos (na população feminina), 8% para 
Dependência ao álcool e os Transtornos de Ansiedade, com 
4,3% (na população masculina) (ARAUJO 2011; LOTUFO, 2014). 

Estes transtornos indicam situações de sofrimento mental 
(ARAUJO et al, 2015) que atingem o indivíduo no que ele tem de 
mais subjetivo, sendo determinados por fatores independentes do 
sujeito (PORTO, 2013). O sofrimento pode interferir na 
capacidade produtiva e, em alguns momentos, tornar difícil o 
convívio com os outros (ZAMBRONI, 2013). 

Os estudos demonstram que TM podem estar fortemente 
relacionados ao trabalho e/ou a sua ausência (ARAUJO et al, 
2011; OLIVIER et al, 2011; ARUJO, 2014). Tais estudos 
destacam que ambientes laborais inadequados, formas como as 
atividades de trabalho são organizadas, pouca valorização do 
trabalhador, participação insatisfatória nas decisões do trabalho, 
demandas laborais excessivas, horários de trabalho em turnos, 
baixos salários, realização de trabalho sem visibilidade, 
complexidade do trabalho, ausência de lazer, entre outros 
fatores, incluindo-se condições de trabalho indesejáveis, com 
múltiplos riscos ocupacionais, podem propiciar TM nos 
trabalhadores. 

Os Transtornos Mentais surgem quando há desequilíbrio 
entre os determinantes do processo saúde/doença e a 
capacidade de resistência/estabilização mental dos 
trabalhadores, fragilizando-os perante as dificuldades vivenciadas 
no/pelo trabalho. Os TM são alterações do funcionamento da 
mente que prejudicam o desempenho da pessoa na vida familiar, 
na vida social, na vida pessoal, no trabalho, nos estudos, na 
compreensão de si e dos outros, na possibilidade de autocrítica, 
na tolerância aos problemas e na possibilidade de ter prazer na 
vida em geral (CAPLAN, 1987).  

O TM pode ser definido em termos de severidade. O 
diagnóstico psiquiátrico, as inabilidades devido ao transtorno e a 
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duração do transtorno (NATIONAL ADVISORY HEALTH 
COUNCIL, 2015) são critérios importantes para esta 
classificação. Os TM podem ser classificados em graves (TMG), 
menores (TMM) e comuns (TMC).  

TMG podem ser definidos como aqueles que levam o 
indivíduo a apresentar deterioração grave de funcionamento 
mental e social, como dificuldades de pensamento, interferência 
no processo do pensamento, experiências desagradáveis com 
sons, visão ou toque, convicções estranhas ou incomuns, 
dificuldades de movimentos e ações, concentração diminuída, 
perda de energia e direcionamento, habilidade reduzida de 
resolver problemas, inaptidões cognitivas, afetivas e 
comportamentais que levam a impossibilidades práticas, como 
falta de amigos, desemprego, atividades de lazer limitadas, falta 
de cuidados pessoais, dificuldades de moradia e sobrecarga dos 
cuidadores (NATIONAL ADVISORY HEALTH COUNCIL, 2015). 

Transtornos Mentais Menores (TMM) acometem cerca de 
30% dos trabalhadores ocupados. Este problema pode ocorrer 
pelas condições desfavoráveis de trabalho, muitas vezes não 
existindo preocupações mínimas com a saúde do trabalhador. O 
que pode levar a incapacitação permanente ou temporária do 
trabalhador (NATIONAL ADVISORY HEALTH COUNCIL, 2015). 

Como os Transtornos Mentais Comuns (TMC) são objeto 
de estudo deste trabalho será necessária uma descrição mais 
detalhada destes. 

A denominação TMC se refere aos estados de saúde 
envolvendo sintomas psiquiátricos não-psicóticos, tais como 
sintomas depressivos, de ansiedade e psicossomáticos 
proeminentes, que trazem incapacidade funcional ou ruptura do 
funcionamento normal das pessoas, embora não preencham os 
critérios formais para diagnósticos de depressão e/ou ansiedade 
segundo as classificações do DSM-V e da CID-10 (MARAGNO et 
al., 2006).  

Segundo Santos (2002), TMC se refere à situação de 
saúde de uma população com indivíduos que não preenchem os 
critérios formais para diagnósticos de depressão e/ou ansiedade 
segundo as classificações DSM-V (Diagnostic and Statistical 
Manual of Mental Disorders – FourthEdition) e CID-10 
(Classificação Internacional de Doenças – 10a Revisão), mas que 
apresentam sintomas relevantes que trazem uma incapacitação 
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funcional comparável ou até pior do que quadros crônicos já bem 
estabelecidos. 

Ainda segundo Santos (2002), esse quadro clínico, em 
geral, não faz os pacientes procurarem a assistência necessária 
e, muitas vezes, quando procuram esta assistência, são sub 
diagnosticados, podendo, desta forma, não receber o tratamento 
adequado. Para Dejours (1994), muitas patologias que acometem 
os trabalhadores acontecem dentro de uma “normalidade” 
mantida a custa de sérias complicações mentais destes mesmos 
indivíduos. 

Torna-se ainda mais relevante se levarmos em 
consideração a presença de comorbidades com a situação de 
sub diagnósticos sobre os TM, que acabam por agravar o 
prognóstico de ambos os problemas, tanto por piora do quadro 
clínico principal, quanto por aderência inadequada aos 
tratamentos propostos (SANTOS, 2002). 

São considerados TMC os transtornos somatoformes de 
ansiedade e de depressão. Seus sintomas são: insônia, fadiga, 
irritabilidade, esquecimento, dificuldade de concentração e 
queixas somáticas (ARAUJO et al., 2005). 

Os estudos sobre saúde mental têm verificado associação 
dos TMC com algumas variáveis sociodemográficas. Quanto ao 
sexo, os estudos descrevem prevalência maior nas mulheres. 
Com relação à idade, os estudos apresentam resultados 
diversos: Janssen et al.(2011) referem aumento linear da 
prevalência de acordo com a idade; entretanto, os estudos de 
Olivier et al. (2011) e Silva et al. (2012) descrevem prevalência 
menor nos maiores de 44 anos e maiores de 60 anos, 
respectivamente. 

Quanto às condições socioeconômicas, escolaridade e 
renda, tem sido observada uma relação inversamente 
proporcional entre estas variáveis e a prevalência de TMC 
(ARAUJO et al, 2005).  

Em relação à situação conjugal, os estudos indicam 
menor prevalência em indivíduos solteiros, quando comparados 
aos casados. Porém, esta associação é fraca e não se manteve 
significante quando os dados foram ajustados segundo as 
categorias de escolaridade no estudo de Silva et al (2012). 

Tem sido verificada também a associação dos TMC com 
os eventos vitais produtores de estresse, como o baixo apoio 
social, e com variáveis relativas às condições de vida e trabalho, 
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tais como baixa escolaridade, menor número de bens duráveis, 
condições precárias de moradia, baixa renda, desemprego e 
informalidade nas relações de trabalho (LIMA, 2010). 

Pode-se concluir, de modo geral, que os diversos estudos 
apontam que TMC estão diretamente relacionados a fatores 
socioeconômicos e inversamente relacionados à densidade da 
rede de apoio social (BRAGA, 2010; FARAH, 2013). Isto é, 
quanto mais baixo o nível socioeconômico de uma população, 
mais altas as taxas de prevalência de TMC (ARAÚJO et al., 
2015; COSTA; DE SANTANA 2011; DRUCK, et al., 2012; DE 
SOUZA, 2010; CARLOTTO,2011; LUDEMIR, 2005, 2010). Da 
mesma forma, quanto mais densa a rede de apoio social, menor 
o risco de TMC (ARAÚJO et al., 2015; RODRIGUES, 2014; 
CARVALHO, 2013; DILÉLIO,2012). 

Com relação ao lazer, Araújo et al (2015) detectaram que 
os indivíduos que não participavam de atividades de lazer 
apresentavam quase duas vezes mais TMC do que aqueles que 
participavam dessas atividades.  

Neste sentido, as políticas de saúde mental devem incluir, 
em suas ações, propostas de incentivo à prática de atividades de 
lazer, no intuito de diminuir as barreiras que inibem e dificultam o 
acesso a essas atividades. 

3.4 ESTRESSE 

A palavra inglesa stress deu origem ao termo estresse em 
português, que, de acordo com o Dicionário Aurélio da Língua 
Portuguesa, significa “conjunto de reações do organismo a 
agressões de origem diversas, capazes de perturbar-lhe o 
equilíbrio interno”. A palavra stress consta do vocabulário anglo-
saxônico desde o século XVII, empregada para descrever 
adversidade ou aflição. Porém, a raiz desta palavra vem do latim 
stringere e tem como significado espremer.  

Para fins deste estudo, a terminologia adotada será o 
vocábulo estresse, ou seja, o equivalente em português à palavra 
inglesa stress. 

Já no século XVIII, a palavra estresse passa a ser 
empregada para expressar pressão ou forte esforço do corpo 
humano (COOPER, COOPER & EAKER, 1988). Myers (1999) 
ressalta que o interesse médico pelo estresse remonta a 
Hipócrates (470-377 a.C). Mas, somente em 1929, após os 
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trabalhos do fisiologista Walter Cannon, que formulou o conceito 
de homeostase do corpo e descreveu pela primeira vez a reação 
do corpo ao estresse, esta reação passou a ser compreendida 
enquanto um fenômeno relacionado à interação corpo-mente. 

Cânon (1929) identificou a reação de estresse quando o 
organismo se encontra em uma situação de ameaça, como 
resposta de “luta ou fuga”, expressa por batidas do coração cada 
vez mais aceleradas, respiração descontrolada, excesso de 
transpiração e os músculos tornando-se tensos.  

Entretanto, foi Hans Selye, médico e fisiologista 
canadense, considerado o “pai da estressologia”, ao longo de 
quatro décadas de pesquisas (1936-1976), quem ampliou os 
trabalhos de Cannon. Já em 1936, Selye introduziu o termo 
“stress” para conceituar o conjunto de reações que o organismo 
desenvolve ao ser submetido a qualquer situação que exija 
esforço para adaptação.  

Hans Selye (1936) foi o primeiro a identificar alterações do 
corpo em busca de equilíbrio (homeostase) no desenvolvimento 
do seu estudo sobre o estresse. Este autor descreve a 
homeostase como a capacidade de autorregulação dos vários 
sistemas existentes no organismo em que este (o organismo), 
frente a alterações no seu equilíbrio interno, reage de forma a 
buscar restabelecer uma posição similar àquela prévia à 
ocorrência do desequilíbrio. 

Desta forma, a partir dos estudos de Selye, o estresse é 
entendido como uma reação normal do organismo e 
indispensável para a sobrevivência humana. Segundo o autor, 
precisamos dele para enfrentar uma emoção muito forte ou uma 
situação de grande desafio, sendo o estresse um mecanismo de 
defesa do organismo para as agressões do meio externo e/ou 
interno (SELYE, 1956; ROSSI, 1991). 

Os estudos sobre o estresse evoluíram muito e, 
atualmente, os estudos podem seguir por três vertentes distintas, 
porém interligadas. Os estudos sobre o estresse podem focar sua 
tipologia básica (SELYE, 1956; COUTO, 1987; LIPP, 1992); 
podem se deter ao conceito de padrão de comportamento 
(FRIEDMAN, 2010; COUTO, 2002) ou basear-se na 
Psicopatologia do Trabalho (DEJOURS, 1990, 1992,1995,2002; 
CODO,2002,2010; JACQUES, 2001,2010, 2014).  
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3.4.1 Conceitos e Tipologias do Estresse 

Segundo Selye (1956), o estresse se caracteriza por 
modificações no sistema biológico dos indivíduos que podem ser 
causadas por diversos agentes. Para ele, o estresse não possui 
uma causa específica para induzir seu surgimento. Sendo assim, 
a resposta do corpo às exigências, as quais está sendo 
submetido por agentes estressores, será inespecífica também. 

De modo geral, o estresse se manifesta de duas formas: o 
distresse, ou estresse negativo, que é o estresse da forma como 
é conhecido em seu lado negativo; e o eustresse, considerado o 
estresse positivo que nem sempre é considerado desta forma 
(SELYE, 1956). 

Os dois termos são empregados de maneira distinta – 
eustresse e distresse – para distinguir as consequências 
positivas e negativas do estresse para a vida do indivíduo, apesar 
de que, do ponto de vista fisiológico, essas duas formas de 
reação sejam idênticas. 

O eustresse que acompanha as pessoas é uma parte 
natural da superação de desafios. Sendo assim, o eustresse é o 
estresse positivo (SELYE, 1956). Muitos estudiosos consideram 
este tipo do estresse importante para formação do indivíduo, pois 
o eustresse prepara o sujeito e forma sua personalidade através 
da superação, realização, da vitória e da satisfação. Estas 
características são importantes para os indivíduos que precisam 
enfrentar as realidades da vida laboral. 

Além dos tipos de estresses citados acima, outra 
importante diferenciação entre os tipos de estresse refere-se ao 
estresse de sobrecarga e ao estresse de monotonia. O estresse 
de sobrecarga ocorre quando a estrutura psíquica do indivíduo se 
torna incapaz de suportar as excessivas exigências psíquicas do 
meio por um longo período de tempo, fazendo com que o 
desempenho no trabalho ou na sua vida pessoal seja reduzido 
(SELYE, 1974). 

Já o estresse de monotonia seria a situação inversa onde o 
indivíduo está submetido a um nível de exigência muito inferior 
ao que a sua estrutura psíquica demanda (SELYE, 1974). 

Outros estudiosos como Couto (1987) e Simonton et al 
(1987) afirmam que o estresse pode ser considerado um estado 
em que ocorre um desgaste anormal do organismo humano. Este 
desgaste pode levar a uma redução em sua capacidade de 
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trabalho, levando o indivíduo trabalhador ao sentimento de 
incapacidade de tolerar prolongadamente e superar as 
exigências psíquicas da vida ou de adaptar-se a elas. 

Os autores acima citados entendem que o desgaste do 
organismo humano pode ser causado por uma tensão crônica 
dos agentes estressores nas dimensões fisiológicas e 
psicológicas (COUTO, 1987; SIMONTON et al ,1987). 

Considerado desta forma, os indivíduos mais vulneráveis 
ao estresse são aqueles que não conseguem criar mecanismos 
de defesa físicos e psicológicos nos seus ambientes de trabalho 
ou se veem diante de situações laborais que fogem ao seu 
controle (DEJOURS, 2001). 

A seguir, será feito um breve resumo sobre as abordagens 
teóricas do estresse e suas principais vertentes. Tal resumo pode 
esclarecer as diversas interpretações pelas quais o estresse é 
analisado e estudado.  Não se pretende esgotar os diferentes 
referenciais teóricos e metodológicos propostos, mas expor 
algumas reflexões acerca daqueles mais difundidos no Brasil. 

3.4.2 Abordagens Teóricas do Estresse 

De modo geral, as abordagens teóricas do estresse são 
classificadas em bioquímica, psicológica e sociológica. Porém, a 
abordagem psicológica ainda apresenta a vertente 
psicossomática, interacionista, behaviorista, psicopatologia do 
trabalho e psicologia social. 

A abordagem bioquímica se relaciona com a fisiologia do 
estresse e foi influenciada pelos estudos de Selye (1936, 1956). 
Para Selye (1956), a identificação das alterações do corpo em 
busca do equilíbrio, isto é, a busca pela homeostase, foi a base 
para o desenvolvimento do seu estudo teórico sobre o estresse. 

Selye (1936) descreve, além da reação de alarme, outras 
duas fases relacionadas à homeostase.  A fase de alarme que é 
desencadeada quando o indivíduo percebe, de forma consciente 
ou inconsciente, a presença de alguma ameaça à sua integridade 
que demanda adaptação. O autor denomina essa ameaça como 
fonte de pressão. Nesse caso, segundo o autor, ocorre uma 
alteração biológica do organismo, dotando-o de prontidão para 
uma reação à ameaça imposta.  Nesta situação de prontidão, o 
organismo é levado a atividades aceleradas que ocorrem no 
organismo e que são denominadas de tensão. 
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Ainda segundo Selye (1956), a fase de resistência, pode 
terminar de duas formas. Na primeira situação, a fonte de 
pressão é eliminada, e o organismo retoma a condição de 
homeostase. Isto ocorrendo, desaparecem os sintomas 
observados nas fases de alarme e resistência. 

Na segunda situação, com o prolongamento das fontes de 
pressão, a capacidade de resistência do organismo fica 
deteriorada, levando o indivíduo à fase de exaustão. Nessa fase, 
segundo o autor, o organismo perde a batalha para os agentes 
estressores. A partir de tal situação, configura-se o quadro de 
estresse, caracterizado por um desequilíbrio entre os níveis de 
pressão (estressores), advindos do meio, e a estrutura psíquica 
do indivíduo. 

De acordo com Jacques (2004), na abordagem sociológica 
há uma dependência entre a visão de mundo do indivíduo, isto é, 
seu sistema de valores, sua história de vida e a maneira como 
este se relaciona com a sua realidade social. 

Nesta abordagem, o indivíduo depende da estrutura social 
em que vive para estabelecer o seu universo simbólico, bem 
como para construir a sua cultura individual que servirá de base 
para interpretar os fatos ao seu redor, o que proporciona 
elementos para a sua identificação e diferenciação com os 
elementos que o cercam. Tais elementos podem levar a ruptura 
do indivíduo com o meio social, fazendo com que construa um 
sentimento de estranhamento de si mesmo. Este estranhamento 
pode levá-lo a ruptura com o mundo real e, nesta situação, pode-
se estabelecer o adoecimento mental. 

Zille (2010) considera que as alterações culturais afetam 
diretamente os mecanismos psicológicos individuais. Para este 
autor, o estresse social leva a alterações socioculturais, que 
influenciam o mecanismo psíquico e modificam a percepção das 
condições ambientais nas quais o indivíduo está inserido. Esta 
alteração provoca influências nos mecanismos biológico e 
psicológico e afeta a relação do indivíduo com o ambiente. Para 
além destas influências, também os valores sociais e as suas 
transformações são afetadas. Isso implica a interpretação das 
fontes de pressão à luz de cada nova realidade que se 
estabelece dentro da sociedade.  

O autor acima citado afirma que este cenário contribui de 
forma decisiva para o adoecimento do indivíduo trabalhador 
inserido na sociedade do trabalho. Cada vez que o trabalhador 



53 

percebe que está em competitividade, pressionado pelo tempo de 
produção, pela ética do lucro, pelo consumo compulsivo e pela 
aceleração de mudanças para que se produza cada vez mais, 
desenvolve doenças ocupacionais, como o estresse, o que 
compromete sua saúde mental e o faz sentir-se alienado dentro 
do processo social do trabalho. 

O desenvolvimento psíquico do indivíduo trabalhador está 
relacionado à estrutura cultural e social estabelecida. As 
alterações culturais e sociais afetam diretamente os mecanismos 
psicológicos individuais o que, por certo, afetará sua relação no 
coletivo social. A construção simbólica e cultural do indivíduo é 
fundamental para o desenvolvimento humano individual e para o 
desenvolvimento do indivíduo trabalhador que faz parte do 
processo social do trabalho (LEONTIEV, 1978). 

Os estudos da abordagem psicológica do estresse 
contribuíram e ampliaram o entendimento sobre o complexo 
processo do desenvolvimento do estresse que envolve os 
indivíduos trabalhadores. Os estudos, nessa linha, começaram 
no início do século XX, a partir dos questionamentos sobre o 
desenvolvimento da psicossomatização e sua relação com o 
estado emocional dos indivíduos trabalhadores e as condições de 
saúde apresentadas por eles (ZILLE, 2010). 

A abordagem psicológica busca avaliar as estratégias de 
enfrentamento dos indivíduos trabalhadores, isto é, sua mudança 
ou adaptação cognitiva e comportamental diante do ambiente 
laboral estressor (JACQUES, 2003).  Nesta abordagem, o 
estresse psicológico é interpretado como uma aplicação do 
conceito que busca avançar da visão/dimensão meramente 
biológica. A partir desta perspectiva, a relação entre o indivíduo 
trabalhador e o seu ambiente laboral é avaliada como prejudicial 
ou não ao seu bem estar. 

A abordagem psicológica, em relação aos estudos sobre 
estresse, apresenta diversas vertentes. Embora tais vertentes 
apresentem coerência em relação a determinados pressupostos, 
elas se distanciam em diversos outros aspectos. As vertentes 
desta abordagem, de modo geral, consideram que o estresse não 
é uma doença, mas sim, uma tentativa de adaptação do indivíduo 
trabalhador diante das dificuldades que surgem no cotidiano de 
vida experimentado pelo sujeito, e não relacionado ao trabalho 
exclusivamente.  As vertentes decorrentes dos estudos 
relacionados a essa abordagem são a psicossomática, a 
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interacionista, a behaviorista, da psicopatologia do trabalho e da 
psicologia social.  

A vertente psicossomática considera que as fortes 
situações emocionais experienciadas pelo indivíduo, no seu 
cotidiano de vida, podem desencadear o processo de estresse 
(ZILLE, 2010). As situações conflituosas com as quais o indivíduo 
não consegue lidar seriam geradoras de doenças, que poderão 
ser de cunho biológico ou puramente psicológico. Essa vertente 
considera que o processo de desenvolvimento patológico do 
estresse seja de caráter apenas individual, cabendo ao indivíduo 
a responsabilidade por combatê-lo. 

A vertente interacionista tem como principal fundamento a 
compreensão da relação que o indivíduo estabelece com o meio, 
os seus mecanismos de interação e a interpretação dos eventos 
que ocorrem no seu mundo real. Nessa vertente, a reação do 
indivíduo ao estresse depende de como ele percebe o significado 
de uma ameaça ou desafio advindo do ambiente. O estresse, 
nesta vertente, é compreendido como sendo decorrente de uma 
relação estabelecida entre o indivíduo e o ambiente, onde o 
psiquismo do indivíduo media a sua relação com o meio 
(CARVALHO, 2010). 

A vertente behaviorista caracteriza dois tipos básicos de 
comportamentos dos indivíduos. Estes tipos foram classificados 
em indivíduos com Comportamento Tipo A e Comportamento 
Tipo B. Segundo os autores, o comportamento tipo A é 
característico de indivíduos que possuem certo nível de 
agressividade e competitividade bastante exacerbada, enquanto 
o comportamento do tipo B é próprio de indivíduos mais 
tranquilos, equilibrados. A classificação utilizada por essa 
vertente advém dos estudos desenvolvidos por Friedman e 
Rosenman (1974) que investigaram a associação de 
determinados tipos de comportamentos relacionados a 
problemas cardíacos em indivíduos trabalhadores 
(CAVALCANTI, 2014). 

A vertente da psicopatologia do trabalho centra a sua 
preocupação nos aspectos relacionados à doença mental e sua 
relação com o processo de trabalho. Esta vertente apresenta 
novos conceitos que são utilizados nos estudos relacionados ao 
estresse. Discutem a relação entre a modernização industrial e o 
movimento destinado à promoção da saúde na base principal 
para o desenvolvimento de seus estudos. Além disso, passaram 
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a aliar as questões do trabalho com os aspectos relacionados à 
saúde mental. 

Esta vertente tem o autor francês Dejours (1994) como seu 
principal expoente. A ênfase da proposta dejouriana recai no 
privilégio concedido ao estudo da normalidade sobre a patologia. 
As principais referências desta vertente são os conceitos 
ergonômicos de trabalho prescrito e trabalho real, priorizando 
aspectos relacionados à organização do trabalho (como ritmo, 
jornada, hierarquia, responsabilidade, controle) (JACQUES, 
2004), além dos conceitos de “sofrimento psíquico (como) uma 
vivência subjetiva intermediária entre a doença mental 
descompensada e o conforto (ou bem-estar) psíquico” 
(DEJOURS & ABDOUCHELY, 1994, p.124). 

A vertente da psicologia social investiga a relação do 
estresse em coletividades. Esta vertente tem como preocupação 
central entender o estresse enquanto fenômeno social, advindo 
das relações entre os indivíduos. 

A vertente da psicologia social não busca entender como o 
estresse se manifesta individualmente, mas sim como afeta as 
relações no coletivo de sujeitos e como o grupo reage diante das 
fontes de pressão estressoras. Busca entender como o estresse 
pode ser desenvolvido coletivamente, ou até de forma epidêmica, 
a partir de variáveis que se estabelecem nas relações entre os 
indivíduos inseridos em um contexto comum como o ambiente 
coletivo dos trabalhadores; como ocorrem os rituais de 
transmissão do estresse; e a consolidação dos fatores 
estressores na cultura das organizações (SPINK, 2017). 

De modo geral, pode-se afirmar que o estresse constitui-se 
uma grande preocupação para as principais abordagens que 
investigam as condições de trabalho relacionadas à saúde dos 
trabalhadores. De modo geral, todas compreendem que o 
estresse surge quando há desequilíbrio entre os determinantes 
do processo saúde/doença e a capacidade de 
resistência/estabilização mental dos trabalhadores, fragilizando-
os perante as dificuldades vivenciadas no/pelo trabalho. 

O transtorno mental causado pelo estresse laboral causa 
alterações do funcionamento da mente e prejudicam o 
desempenho da pessoa na vida familiar, na vida social, na vida 
pessoal, no trabalho, nos estudos, na compreensão de si e dos 
outros, na possibilidade de autocrítica, na tolerância aos 
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problemas e na possibilidade de ter prazer na vida em geral 
(CAPLAN, 1987).  

3.4.3 Estresse, Saúde e trabalho 

O estresse mantido cronicamente na vida dos indivíduos é 
algo relativamente recente na escala evolutiva do homem. Isso 
se deve, provavelmente, ao fato do homem pensar e, dessa 
forma, poder antecipar situações de estresse ou manter suas 
preocupações por longo tempo. 

As transformações econômicas, tecnológicas e 
institucionais que vêm ocorrendo têm impactado profundamente 
a forma como os indivíduos se relacionam com seu trabalho. Tais 
mudanças têm gerado repercussões diferenciadas na saúde e na 
integridade do trabalhador. 

Diversas pesquisas (GIRARDI, 2010; BARBOZA, 2011; 
NODARI, 2014; SILVA, 2015) apresentam resultados de estudos 
sobre o trabalho e o estresse ocupacional na saúde física e 
mental, indicando consequências como problemas 
musculoesqueléticos, visuais, doenças cardiovasculares e 
mentais relacionados ao trabalho. Muitos fatores de risco 
organizacionais podem comprometer a saúde de trabalhadores. 
No caso de trabalhadores docentes, pela especificidade das 
atividades que desempenham. 

 Nessa perspectiva, Servilha (2013), com o objetivo de 
investigar a relação entre condições organizacionais do trabalho 
e queixas de saúde em 85 professores universitários, verificou 
que os fatores de risco como carregar peso, indisciplina em sala 
de aula, supervisão constante, local inadequado para descanso e 
estresse no trabalho precisam ser equacionados devido a sua 
associação com queixas vocais, osteoarticulares, emocionais e 
auditivas.  

Os estudos citados sugerem que, tanto fatores físicos 
quanto psicossociais, afetam as demandas físicas e mentais do 
trabalhador docente. Os autores mencionam aspectos 
psicossociais como insatisfação e baixo controle sobre o 
trabalho, tensão causada pelo ritmo acelerado, grande demanda 
quantitativa e qualitativa, impedimento de contatos e conflitos 
interpessoais, ausência de apoio social, baixa possibilidade de 
desenvolvimento, pressão ocasionada pelo controle 
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automatizado, tarefas rotineiras e fragmentadas, monotonia e 
tédio. 

Nessa perspectiva, a relação entre trabalho e saúde do 
trabalhador tem sido estudada sob diversos ângulos, variando 
conforme as áreas de conhecimento e a natureza da 
problemática analisada, sendo a abordagem do estresse 
largamente utilizada para avaliar trabalho e saúde. 

Deve-se ressaltar a importância da análise sobre estresse 
ocupacional e fatores psicossociais, visando a possíveis 
intervenções no ambiente de trabalho com foco na promoção da 
saúde do trabalhador uma vez que esses elementos poderão 
subsidiar programas de intervenção nos ambientes de trabalho. 

 A avaliação das condições de trabalho permite ampliar o 
entendimento dos riscos e evidências de processo de 
adoecimento em torno das condições de trabalho. As condições 
de saúde dos trabalhadores em geral, e dos professores em 
particular, dependem das relações, condições e das 
características da organização do trabalho docente. Desta forma, 
é possível refletir sobre a natureza complexa dos processos de 
saúde e suas implicações com a docência (FREITAS, 2012). 

As estimativas da Organização Mundial da Saúde – OMS – 
ressaltam que os transtornos mentais comuns (sendo o estresse 
considerado um dos sintomas dos TMC) acometem 
aproximadamente 30% dos trabalhadores ocupados, e os 
transtornos mentais graves, entre 5 e 10% (OMS, 2010). 

 No Brasil, dados do Instituto Nacional do Seguro Social – 
INSS – referentes à concessão de benefícios previdenciários de 
auxílio-doença, por incapacidade para o trabalho superiores a 15 
dias e de aposentadoria por invalidez ou incapacidade definitiva 
para o trabalho, demonstram que os transtornos mentais ocupam 
o terceiro lugar entre as causas dessas ocorrências (BRASIL, 
2012).  

Tendo estes dados como base, o Ministério da Saúde 
(BRASIL, 2012) sugeriu atenção para as condições de 
insegurança no emprego, subemprego e segmentação crescente 
do mercado de trabalho, pois entende que o surgimento de novas 
formas de adoecimento mal caracterizadas como o estresse, a 
fadiga física e mental e outras manifestações de sofrimento 
relacionadas ao trabalho têm forte relação com os processos 
internos de reestruturação da produção, com o enxugamento de 
quadro de funcionários e com a incorporação tecnológica.  
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Para melhor entender esse fenômeno, o Ministério da 
Saúde tem incentivado a realização de pesquisas para que 
propostas coerentes e efetivas de intervenção possam ser 
traçadas (BRASIL, 2012). 

Existem diferentes concepções envolvidas nas relações do 
trabalho que podem levar a entender como o processo laboral 
pode levar ao estresse ocupacional. O surgimento de situações 
estressantes no trabalho exige a adaptação do indivíduo.  Como 
afirma Dejours (1992), o trabalho pode ser fonte de prazer ou de 
sofrimento para o indivíduo.  

Entretanto, entender como o trabalho pode ser percebido 
como instrumento de prazer ou sofrimento pelo indivíduo e como 
tal percepção reflete na saúde do trabalhador, requer uma 
análise que envolve diversos fatores, desde a reação física até 
reações emocionais. 

Selye (1954) afirma que a Síndrome de Adaptação Geral 
(SAG) do estresse é composta pelas etapas de alarme, 
resistência e exaustão. Tais fases já foram descritas 
anteriormente. 

Porém, Lipp (2006) ao validar o Inventário de Sintomas 
para Estresse em adultos (ISSL), identificou uma quarta fase a 
qual denominou de “quase exaustão”, por se encontrar entre as 
fases de resistência e exaustão. Para esta autora, as pessoas 
não entram em exaustão subitamente, havendo um período de 
transição antes dessa fase.  

Neste período, a pessoa não é mais capaz de resistir, mas 
não atingiu a exaustão completa (LIPP, 2004). Nesta fase, as 
defesas do organismo começam a ceder e o indivíduo já não 
consegue resistir às tensões e restabelecer a homeostase. 

Na visão de Robbins (2009, p.410), existem três conjuntos 
de fatores que atuam como fontes potenciais de estresse, 
divididos em três categorias de estressadores potenciais, quais 
sejam os ambientais, organizacionais e individuais. 

Compreendem-se por fatores ambientais as incertezas 
advindas dos âmbitos econômicos, político e tecnológico. Por 
fatores organizacionais, compreendem-se as pressões para 
evitar erros ou completar tarefas num período limitado de tempo 
e a sobrecarga de trabalho. Fator Individual seria a forma como 
cada indivíduo reage frente às situações que o tirem do seu 
estado de homeostase. 
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A sobrecarga de trabalho, enquanto elemento causador de 
estresse ocupacional advindo de fatores organizacionais, ainda 
pode ser classificado em fatores em torno de exigências por 
demandas de tarefas, demandas de papéis e demandas 
interpessoais (ROBBINS, 2009). 

Por demandas de tarefa, compreendem-se os fatores 
relacionados ao trabalho das pessoas, ou seja, o conjunto de 
características físicas, de condições de trabalho e de 
qualificações esperadas para a realização do cargo. 

Por demandas de papéis, compreendem as pressões 
sofridas pelo trabalhador em função do papel que desempenha 
na organização e as expectativas advindas do cargo. As 
demandas interpessoais são aquelas estabelecidas entre as 
pessoas na organização.  

Por fim, os fatores individuais presentes nos quadros de 
estresse possivelmente podem ser atribuídos às situações 
ligadas aos âmbitos familiares e econômicos, bem como às 
dificuldades de relacionamentos. Os fatores individuais 
influenciam diretamente os indivíduos em sua relação com o 
estresse, sua percepção da realidade e o contexto no qual estão 
inseridos. 

Muitos autores (CODO, SORATTO E VASQUES-
MENEZES, 2004) enfatizam que o uso do termo estresse no 
meio científico está carregado de imprecisões, as várias áreas 
que o adotam defendem a concepção de que o estresse é o 
resultado de um estado de desequilíbrio tanto da relação 
indivíduo-ambiente de trabalho quanto da relação demanda-
recursos.  

Ainda que existam diversos modelos teóricos para o 
estresse, verifica-se certa concordância na definição do estresse 
ocupacional por parte dos diversos estudiosos desta área. 

 Para Codo et al. (2004), alguns modelos concordam que a 
relação entre estímulos externos e estresse pode ser mediada 
por características individuais e situacionais. Essa abordagem 
busca a aproximação dos possíveis efeitos do trabalho sobre o 
trabalhador, possibilitando a avaliação de modos de intervenção, 
mesmo em situações em que as fontes de estresse não possam 
ser eliminadas. 

O estudo do estresse tem sido dominado pela perspectiva 
clínica, como um fenômeno psicofisiológico decorrente da 
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percepção individual de desajustes entre as demandas do 
ambiente e a capacidade de respostas do indivíduo (LIPP, 2006). 

 Nessa perspectiva, o estresse tem consequências 
fisiológicas, psicológicas e comportamentais que são mediadas 
pela percepção do indivíduo. Além disso, as intervenções para 
reduzir ou amenizar as consequências do estresse são dirigidas 
para o desenvolvimento de estratégias individuais de 
enfrentamento.  

Para além das estratégias individuais de enfrentamento do 
estresse, os diversos estudos sobre a saúde do trabalhador 
enfatizam a prevenção primária no local de trabalho por meio de 
identificação e de modificação de condições laborais que possam 
constituir perigo para a saúde mental do trabalhador, podendo, 
consequentemente,leva-lo a situações de desenvolvimento do 
estresse ocupacional (National Institute for Occupational and 
Health [NIOSH], 2016). 

Considerando que o estresse tem etiologia múltipla, têm-se 
formulado e validado diferentes modelos para explicar suas 
causas e tem crescido a preocupação com os fatores 
psicossociais no trabalho (NIOSH, 2016). 

 Vários estudos enfatizam que fatores psicossociais, 
associados a novos métodos de trabalho, têm-se apresentado 
como uma das causas principais do comprometimento da saúde 
da população trabalhadora, levando ao desenvolvimento de 
transtornos mentais e estresse (SOUZA, 2016; 
MÖRSCHBÄCHER, 2013; CAMPOS, 2013; JUSTUS, 2010). 
Nesse sentido, os estudos sobre estresse ocupacional, 
geralmente, têm incorporado fatores psicossociais como 
elementos presentes nesse processo. 

 O modelo Demanda controle de Karasek (1979) é um dos 
mais adotados em se tratando de fatores psicossociais do 
estresse no trabalho (SOUZA, 2016; CAMPOS, 2013). Para 
Karasek (1979), o estresse no trabalho é visto como “as 
respostas físicas e emocionais prejudiciais que ocorrem quando 
as exigências do trabalho não estão em equilíbrio com as 
capacidades, recursos ou necessidades do trabalhador”. 

Já Dejours (1994) afirma que a evolução contemporânea 
das formas de organização do trabalho, de gestão e de 
administração repousa sobre os princípios que sugerem, 
precisamente, sacrificar a subjetividade em nome da 
rentabilidade e da competitividade. Este autor ainda afirma que 



61 

as mudanças no mundo do trabalho provocam impactos nos 
trabalhadores e no modo como estes se relacionam com o 
contexto do trabalho, podendo levar à sobrecarga física e 
psíquica, constituindo-se em causa de sofrimento e, 
consequentemente, de adoecimento mental. 

Por outro lado, as variáveis intervenientes no trabalho 
podem gerar agressões ao trabalhador e, neste sentido, a 
organização do trabalho pode estabelecer uma relação de 
dominação da vida psíquica do sujeito e da ocultação de seus 
desejos (DEJOURS, 1992).  

De acordo com Dejours (1992), a satisfação no trabalho 
tem importância fundamental na relação “saúde - trabalho” onde 
a organização do trabalho, exerce sobre o homem uma ação 
específica no aparelho psíquico.  

Para o autor, o sofrimento mental começa quando o 
trabalhador já não pode fazer nenhuma modificação na sua 
tarefa, de modo a atender as suas necessidades fisiológicas e 
seus desejos psicológicos, isto é, quando a relação homem 
/trabalho é impedida da dinâmica de transformação e adequação 
ao mundo real das subjetividades do sujeito trabalhador. 

Dejours (1994, p. 22) defende a abordagem da 
psicopatologia do trabalho isto é, a relação homem-trabalho por 
meio da noção de “carga psíquica do trabalho” e dos elementos 
afetivos e relacionais envolvidos na relação homem-trabalho. 
Para este autor, a origem da carga psíquica está na relação do 
homem com a organização do trabalho. A carga psíquica do 
trabalho aumenta quando a liberdade de organização do trabalho 
diminui. 

Desta forma, o estresse é desencadeado por uma situação 
de trabalho opressora, e a busca por um equilíbrio mental leva ao 
início de uma agressão somática. A fadiga se apresenta como 
um indicador de uma carga psíquica excessiva, podendo ter uma 
tradução no organismo do indivíduo, resultando em doenças 
psicossomáticas, incluindo, nesta categoria, o estresse 
ocupacional. 

Muitos autores ressaltam a importância da análise da 
subjetividade para o entendimento do estresse, criticando as 
abordagens que não levam em consideração esse contexto 
(DEJOURS; ABDOUCHELI; JAYET, 1994). 

Entretanto, diversos estudos buscam investigar a relação 
entre o estresse e outros fatores que possam diminuir ou 
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aumentar a percepção do estresse em trabalhadores.  Tais 
estudos investigam a relação estresse em diversas categorias 
trabalhistas e em professores de diversos níveis da Educação. 

Um estudo descritivo de campo de corte transversal 
objetivou investigar o estresse no trabalho de professores 
universitários. A amostra por conveniência foi de 92 professores 
com média de idade de 47,1 ± 9,2 anos, sendo 59,8% mulheres e 
40,2% homens. Com relação ao nível de estresse no trabalho, as 
mulheres apresentaram maiores médias, havendo diferença 
significativa na demanda psicológica e somatório total da escala 
(p= 0, 048 e 0, 039). Pode-se constatar neste estudo que, em 
geral, os professores possuem alto nível de estresse no trabalho, 
sobretudo indivíduos do sexo feminino e que possuíam menor 
nível de atividade física (SOUZA, 2012). 

O estudo de Suda (2011) teve como objetivo verificar a 
relação entre nível de saúde geral, dor musculoesquelética, 
frequência de sintomas musculoesqueléticos e a síndrome de 
burnout em professores universitários. Foram avaliados 50 
professores de uma universidade privada.  A maioria dos 
professores apresentou comprometimento do nível de saúde, 
sendo que 70% apresentaram dor no pescoço e 64% na região 
lombar nos últimos 12 meses. Houve correlação positiva entre 
nível geral de saúde e a dimensão exaustão emocional do 
inventário de burnout.  

O estudo de Canova (2010) teve como objetivo identificar o 
nível de estresse ocupacional entre docentes do ensino médio. 
Participaram da pesquisa 321 professores. Foi utilizada a Escala 
de Estresse no Trabalho e o Inventário de Perfis dos Valores 
Organizacionais. Concluiu-se que os valores organizacionais 
influenciam significativamente no estresse ocupacional e que a 
gestão da cultura organizacional pode melhorar o nível de 
estresse.  

Verificou-se que, quanto mais os professores percebem 
valores organizacionais de autonomia e bem estar, menos 
estresse ocupacional é relatado. As atividades físicas e licenças 
médicas também apresentaram impacto na percepção do nível 
de estresse percebido pelos professores. 

O estudo de Freitas (2012), realizado em trabalhadores 
formais numa cidade do interior da Bahia, buscou verificar a 
prevalência de TMC e sua relação com AF no tempo de lazer 
ativo dos indivíduos. Pode-se afirmar, de modo geral, que alta 
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sobrecarga de trabalho, baixa instrução e renda e mais a 
ausência de estruturas para atividades no tempo de lazer podem 
conduzir aos TMC a população de trabalhadores. 

Foi percebido que a falta de tempo suficiente para as 
atividades de lazer foi um fator negativamente associado aos 
transtornos mentais comuns. A prevalência de TMC foi menor no 
grupo que dispendeu tempo satisfatório para essas atividades. A 
relação entre atividade física e TMC demonstrou que a par-
ticipação em atividades de lazer apresentou relação favorável e 
positiva com o estado de saúde mental dos trabalhadores de 
modo geral. 

3.5 LAZER 

O termo "lazer" vem do latim licere que significa "ser 
permitido" e surgiu na civilização greco-romana, onde era 
entendido em oposição ao trabalho. Nesta sociedade, o lazer era 
uma atividade essencial onde, na maior parte do tempo livre, os 
homens se dedicavam às artes, exercícios físicos, filosofia e 
letras. Em relação às obrigações profissionais, eles 
empenhavam-se apenas em alguns deveres, tais como 
atividades políticas e militares, consideradas mais nobres 
(CAMARGO, 2017).  

O Lazer é um conceito polissêmico que pode ser 
compreendido sob diferentes pontos de vista, o que não significa 
que exista uma interpretação correta ou errada para esta 
categoria. Porém, tomar o lazer enquanto fenômeno social não é 
uma ação isenta de neutralidade por parte do pesquisador 
(PADILHA, 2006). 

Deve-se compreender que o entendimento do lazer 
enfrenta resistências das mais diversas. Além de diversos 
entendimentos conceituais, desde o lazer que favorece a saúde 
física e mental, ao lazer que recupera e mantém o equilíbrio dos 
sistemas de produção necessários ao progresso das sociedades 
e o lazer que pode resolver diversos males sociais. O lazer pode, 
ainda, ser compreendido para além da sua aparência superficial, 
como elemento de alienação dos trabalhadores. 

O lazer sofre modificações de acordo com as 
peculiaridades do contexto histórico e sociocultural no qual é 
desenvolvido. Para Dumazedier (2008), o lazer sempre existiu 
em todos os períodos, em todas as civilizações. Embora o lazer 
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possua traços específicos da civilização nascida da Revolução 
Industrial, ele não acredita que a ociosidade dos filósofos da 
antiga Grécia pudesse ser chamada de lazer.  

Anteriormente à Revolução Industrial, falava-se em 
criatividade relacionada ao ócio, mas, com o advento da mesma, 
há o deslocamento do valor criativo do ócio, passando a 
criatividade a ser focada no trabalho e na produção, havendo até 
mesmo concepções que associavam o lazer com a fonte dos 
pecados e perda da “salvação” divina (LESSA, 2008). Para Lessa 
(2008), o desenvolvimento social e econômico das nações 
industrializadas veio estabelecer com clareza o tempo de lazer, 
associando a qualidade de vida à disponibilidade de bens 
materiais e garantia de lazer, férias e aposentadorias. 

No cenário internacional, datam das décadas de 20 e 30 do 
século XX, os primeiros estudos voltados à problemática do lazer, 
nos Estados Unidos e na França, igualmente orientados para o 
ajustamento dos trabalhadores ao uso moral e utilitário do tempo 
livre. Mas, é a partir da década de 50, que a chamada sociologia 
do lazer toma corpo, com pesquisas sobre o assunto 
disseminando-se por outros países e estabelecendo interface 
com outros temas. Há de se registrar que a preocupação com o 
lazer, ainda que sob o viés da recreação, já ocorria também no 
Brasil através de estudos realizados por profissionais de diversas 
áreas (GOMES & MELO, 2003). 

Contudo, o que se intentava, nesse período, era difundir 
uma teoria do lazer que reorientasse os saberes inerentes a tal 
fenômeno a partir das experiências realizadas, analisando seus 
limites, possibilidades, falhas e êxitos, tudo em nome do bem-
estar social, do desenvolvimento, do progresso, da integração e 
da produtividade.  

Na década de 70, o lazer passou a ser encarado como um 
campo de estudos capaz de aglutinar pesquisadores e estimular 
a realização de investigações, projetos e ações coletivas e 
institucionais (GOMES & MELO, 2003).  

Neste momento, ocorria o restabelecimento democrático no 
Brasil o que propiciou condições para que os partidos que 
compõem o campo popular passassem a ocupar funções 
estratégicas de gestão do poder público, respaldados pelo 
sufrágio universal, significando avanços dos direitos dos 
trabalhadores. 
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A partir deste ponto, discorreremos sobre as principais 
conceituações sobre o lazer. Entendemos que todas as diversas 
conceituações são válidas e agregam valor à construção da 
concepção do lazer enquanto categoria fundamental da vivência 
humana. Sendo, portanto, tais conceituações ricas de expressões 
e manifestações sociais.  

De acordo com Santini (2003), o lazer é toda atividade 
realizada no tempo livre que cada um dispõe. Desse modo, tais 
atividades possuem, em sua essência, o livre arbítrio, sendo 
caracterizadas como atividades discricionais (fazer a opção). 

Esta denominação é utilizada principalmente pelo fato de 
que tais atividades não trazem em si qualquer sentido de 
obrigatoriedade ou uma relativa restrição. O tempo livre é a 
parcela do tempo linear marcado pelo relógio e que cada um 
possui após o cumprimento das atividades profissionais e sócio 
familiares. O preenchimento deste tempo com atividades 
discricionais depende da apetência individual. 

Camargo (2017) conceitua o lazer como um conjunto de 
atividades gratuitas e prazerosas, voluntárias e liberatórias, 
centradas em interesses culturais, físicos, manuais, intelectuais, 
artísticos e associativos, realizado num tempo livre, roubado ou 
conquistado historicamente sobre a jornada de trabalho 
profissional e doméstico, e que interfere no desenvolvimento 
pessoal e social dos indivíduos. Essas ações sofreriam 
influências dos determinantes culturais, sociais, políticos e 
econômicos. 

Dumazedier (2008) acrescenta ainda que o lazer permite 
uma participação social maior e livre, a prática de uma cultura 
desinteressada do corpo, da sensibilidade e da razão, além da 
formação prática e técnica; oferece novas possibilidades de 
integração voluntária à vida de agrupamentos recreativos, 
culturais e sociais; incita a adotar atitudes ativas na utilização de 
fontes diversas de informações tradicionais ou modernas 
(imprensa, filme, rádio, televisão). Para este autor, o lazer possui 
três funções: a função de descanso, a função de divertimento, 
recreação e entretenimento e a função de desenvolvimento.  

Bramante (2004) considera o lazer como uma dimensão 
privilegiada de expressão humana, materializada através de 
experiência criativa de prazer que não se repete no 
tempo/espaço e tem, como eixo central, a ludicidade. Acrescenta 
ainda que esta dimensão é enriquecida pelo seu potencial 
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socializador, por uma motivação intrínseca e marcada pela 
percepção de liberdade. 

Para Pinto (2009), discutir o lazer exige: tomada de 
consciência em relação às contradições do cotidiano; 
humanização das relações fundadas na ética lúdica; na busca de 
interfaces com a saúde, a educação e a sociabilização para a 
cidadania. 

Nessa perspectiva, entende-se que o lazer deva ser 
fundado na vivência lúdica como exercício de cidadania e de 
criatividade, desafiando limites de tempo, de espaços e das 
condições materiais e metodológicas. 

Portanto, não há um conceito único e inquestionável de 
lazer, dada à sua dependência com diversos fatores e diversas 
manifestações sociais e políticas pelas quais a humanidade vem 
passando.  

Compreender dialeticamente o fenômeno lazer é uma 
forma de interpretar criticamente as contradições que se 
estabelecem entre as classes sociais, refletindo radicalmente 
sobre as relações de alienação e contradição. É também uma 
forma de investigar as relações antagônicas e os princípios da 
contradição que governam o modo de ser e pensar dos sujeitos 
históricos e sociais (FREITAS, 2012).  

Enfim, o conceito de lazer depende da historicidade 
humana e das concepções individuais da sociedade laboral e do 
tempo livre. Porém, é inegável a trajetória histórica social como 
elemento de contextualização para a produção e entendimento 
de conceitos relacionados ao lazer.  

Conforme estudos apresentados até agora, muitos 
conceitos de lazer o associam ao tempo livre, ao ócio ou ao 
lúdico sendo o lazer visto, muitas vezes, como contraponto ao 
trabalho. Porém, concorda-se com a noção de que o lazer faz 
parte da natureza humana, assim como o trabalho, não sendo 
contrários, mas faces diferentes de uma mesma ação: a ação 
humana. 

No geral, lazer seria tudo aquilo que está relacionado ao 
tempo livre (não trabalho) e atitude (prazer) diante da atividade 
exercida. A análise do lazer envolve diversos elementos de 
ordem social, histórica e econômica. É um conceito que não pode 
se esgotar em análises superficiais. Faz-se necessário 
compreender que, na perspectiva desta pesquisa, o lazer é 
entendido como uma categoria intrinsecamente relacionada com 
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as atividades laborais, não podendo ser dissociada da ação 
humana que envolve o trabalho e a necessária ação 
complementar e vital do lazer. O lazer é entendido aqui como o 
contraponto do trabalho, isto é toda atividade que pode ser 
exercida fora do espaço dedicado ao trabalho e que, em última 
análise, é o espaço temporal que o indivíduo trabalhador pode 
utilizar para recuperar ou complementar sua ação laboral. 

3.5.1 Lazer ativo e passivo 

Não há um consenso na literatura sobre a diferenciação 
entre lazer ativo e passivo. Muitos debates ocorrem baseados no 
discurso de construção de valores que permeiam a categoria 
lazer.  

Podem ser relacionados autores e entidades que fazem 
defesas e proposições do lazer ativo na promoção da 
saúde (GUEDES et al, 2001; GURGEL, 2002; MANIFESTO, 
2003; TUBINO, 2007; NAHAS et al., 2010).  

Neste contexto, a adesão à atividade física no tempo livre 
de trabalho ou lazer é tratada como uma forma de manutenção 
da saúde, especialmente na prevenção de doenças crônico-
degenerativas e diminuição do estresse. Nesta perspectiva, o 
lazer ativo se refere à atividade física no tempo livre, tendo sua 
aplicação para além da comunidade específica do lazer. 

Outros estudos, apesar de caracterizarem o lazer ativo 
como propositivo, com base em evidências epidemiológicas, 
afirmam que este conceito assume uma dimensão negativa na 
medida em que se contrapõe dialeticamente ao conceito de lazer 
passivo (PIMENTEL, 2012). 

Esses estudos consideram que o lazer, enquanto categoria 
social, não necessita da dicotomia entre ativo e passivo. Pois tal 
dicotomia estaria associada ao processo de conhecimento que 
produz o estranhamento do lazer enquanto categoria que 
desempenha uma função social. Esta divisão entre ativo e 
passivo remete à dualidade bom e mau, moral e amoral. O que 
leva a análise das questões relativas à disciplinarização do corpo. 

Estando o lazer historicamente associado à negação do 
tempo produtivo por ser um tempo de não trabalho, determinar o 
lazer enquanto passivo ou ativo, pode remeter a questões de 
valores morais que perpassam pela análise de cada indivíduo. 
Assim, o lazer ativo teria a missão de tornar as pessoas ativas, 
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enquanto o lazer passivo, por se contrapor ao lazer ativo, poderia 
causar problemas à saúde (PIMENTEL, 2012). 

Embora seja o debate rico e profícuo para o escopo deste 
trabalho, as relações utilitárias e moralizantes dos termos não 
serão abordadas profundamente. Para uma discussão mais 
detalhada serão usados tais termos apenas como distinção entre 
atividades que possam ser consideradas como atividades físicas 
ou não no tempo de lazer. 

Sendo assim, está claro que o lazer, enquanto categoria, 
possui, imbricado no seu sentido/significado o poder de 
escolha/decisão. Parte-se do pressuposto de que, ativo ou 
passivo, o lazer pode ou não trazer respostas na busca pela 
melhora da qualidade de vida.  

Será entendido como Lazer Passivo toda atividade que 
poupe energia do ser humano no seu tempo de lazer. Assim, 
atividades como leitura, contemplativas ou dialogadas em grupo 
ou individuais seriam o lazer passivo. Já o Lazer Ativo, por sua 
vez, se caracterizará pela participação da pessoa em atividades 
físicas onde ocorra algum gasto energético acima dos níveis 
normais de repouso.  

Entendidos dessa forma, tanto o lazer ativo como o passivo 
podem permitir a reformulação da experiência individual ou em 
grupo, podendo proporcionar interação social e colaborar para 
níveis fisiológicos e mentais de saúde.  

Não será considerado qual o tipo de lazer é mais ou menos 
importante na vida do indivíduo. Para algumas pessoas, o lazer 
ativo proporciona distração e relaxamento; para outras, a 
sensação de prazer virá das atividades de lazer passivo.  

Entretanto, para alcançar um dos objetivos deste estudo 
que é a associação entre atividade física e o lazer, será 
aprofundada a avaliação do lazer ativo nas experiências de lazer 
dos indivíduos, considerando como lazer ativo as experiências 
que envolvam algum tipo de atividade física. 

Neste estudo, concordamos que, principalmente nos dias 
atuais, o lazer ativo seria muito importante ao ser humano por 
este se relacionar às atividades físicas, que são fatores 
primordiais contra o sedentarismo e o estresse da vida moderna 
(NAHAS et al.,2010). Porém, percebemos que tal entendimento 
não deva limitar as discussões e reflexões divergentes a respeito 
da categoria lazer.  
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A prática de atividades físicas é, reconhecidamente, um 
importante fator de proteção em relação às doenças crônicas não 
transmissíveis e pode ser considerado um elemento importante 
na promoção da qualidade de vida (SUNDQUIST, 2015; WHO, 
2014).  

Nas últimas décadas, ficou clara a inter-relação atividade 
física/saúde e, considerando a elevada prevalência de inatividade 
física no lazer (ZAITUNE, 2010) e baixo nível de atividade física 
global (VIGITEL BRASIL, 2014), instituições científicas tem 
alertado para a necessidade de desenvolvimento de intervenções 
com vistas à promoção da atividade física (WHO, 2014). 

Trabalhadores que mantém um estilo de vida ativo e 
saudável constituem um subgrupo populacional que tende a 
adoecer com menor frequência e a ter menor incidência de 
doenças cardiovasculares, diabetes e certos tipos de câncer 
(PRONK, 2009). 

Além disso, existem evidências que indivíduos envolvidos 
em atividades físicas regulares tendem a ser mais produtivos e 
estão menos expostos ao risco de sofrer doenças ocupacionais 
ou mentais (MINAYO, 2011; NAHAS, 2010).  

Neste contexto, resultados de estudos internacionais 
indicam que, mesmo intervenções simples, baseadas em 
estratégias educativas e atividades informativas, podem ser 
suficientes para produzir impacto positivo em fatores 
relacionados ao estilo de vida e à saúde de trabalhadores (YEN, 
2011; GOLD, 2010). 

No entanto, entende-se que “intervenções simples, 
baseadas em estratégias educativas e atividades informativas” 
sobre a importância das atividades físicas para uma melhor 
qualidade de vida ou melhora da saúde, podem não ser 
suficientes, pois compreendê-la desta forma pragmática e linear 
foge ao entendimento de qualidade de vida e saúde que será 
discutido posteriormente.  

Deve-se lembrar que são necessárias políticas públicas de 
incentivo e adesão às práticas de atividades físicas no tempo de 
lazer, entendendo que essas políticas devem considerar também 
o acesso à educação, saúde, transporte, moradia, saneamento 
básico, emprego e segurança. Além disto, devem contribuir para 
a superação de barreiras (sejam arquitetônicas ou de ordem 
individual); sem comprometer o componente “prazer” na escolha 
do indivíduo. 
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Tais políticas públicas devem considerar as condições 
gerais da população e as características apontadas por Lefebvre 
(1978) como funções fundamentais para nortear o urbanismo: a 
ocupação do solo, a organização da circulação, a legislação. 

A rua, segundo este autor, não é um simples lugar de 
trânsito, pois é um lugar de informações e intercâmbios humanos, 
encontros, relações e iniciativas entre grupos, um lugar de 
espetáculo e estímulo. Uma cidade projeta, sobre um terreno, 
uma sociedade, uma totalidade social ou uma sociedade 
considerada como totalidade, compreendida sua cultura, 
instituições, ética, valores (LEFEBVRE, 1978).  

Segundo Bramante (1993), com o aumento da expectativa 
de vida, os equipamentos urbanos precisam, cada vez mais, ser 
adequados ao seu público em expansão. 

 Assim, pensar políticas públicas voltadas para os 
trabalhadores significa pensar estratégias de alcance individual e 
coletivo, onde os governos sejam responsabilizados pelas ações 
destinadas ao bem estar da população em geral. Repensando 
desde políticas sociais e econômicas, até projeções urbanas que 
incentivem a adesão e permanência dos indivíduos/trabalhadores 
em políticas voltadas para práticas de atividade física em tempo 
de lazer. 

3.6 LAZER E TRABALHO 

Segundo Parker (2011, p.79), "nem todas as sociedades 
humanas têm feito a mesma distinção entre o lazer e o trabalho 
que a maioria de nós fazemos no mundo industrial moderno”. O 
que podemos considerar como certo é que, na sociedade 
contemporânea, podem-se encontrar aspectos genéricos em 
comum entre o lazer e o trabalho.  

Para Parker (2011), existem três abordagens diferentes 
sobre o lazer e o trabalho e, a cada uma, corresponde uma 
postura específica.  

Na primeira abordagem, o trabalho é a parte séria da vida e 
o lazer deve estar subordinado a ele ou, então, nem mesmo 
existir, pois é perda de tempo, devendo-se priorizar o trabalho. 
Nesta abordagem, o grau de identificação das pessoas com o 
trabalho depende da gratificação que este lhe traz. As pessoas 
que priorizam o trabalho, muitas vezes, encontram nele um grau 
de satisfação e prazer que outros só encontram no lazer.  
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Na segunda abordagem, o lazer pode ser considerado 
como o grande objetivo da vida e o trabalho é só um meio de 
atingi-lo; prioriza-se o lazer. Nesta abordagem, o trabalho 
contrapõe-se diametralmente ao lazer, sendo percebido como 
dimensões contrárias da vida moderna. 

Por fim, a terceira abordagem identifica o trabalho e o lazer 
como partes iguais e de mesma importância para uma vida plena, 
e cada um deles pode enriquecer, consideravelmente, o outro. 
Desta forma, percebe-se uma abordagem que equilibra, 
equitativamente, trabalho e lazer.  

A partir do exposto, o lazer pode ser interpretado como 
'compensatório' se serve para minimizar ou substituir as 
insatisfações vividas no trabalho. O lazer pode ser interpretado 
como 'extensão do trabalho' quando há similaridade entre 
algumas atividades que o indivíduo desenvolve tanto no trabalho, 
quanto no lazer. O lazer pode ser interpretado como 'oposição ao 
trabalho' quando há uma nítida intenção de demarcar o campo do 
trabalho e o campo do lazer, evitando intencionalmente qualquer 
similaridade entre os dois. O lazer pode ser interpretado como 
'neutro' quando equilibra os padrões de extensão e oposição ao 
trabalho (PARKER, 2011).  

Um meio de se avaliar a importância relativa atribuída ao 
trabalho e ao lazer pelos indivíduos é "a escolha feita pelas 
pessoas entre ter mais renda ou mais lazer" (PARKER 2011, p. 
81), pois, em tese, o trabalho deveria custear o lazer e possibilitar 
sua prática no chamado 'tempo livre', isto é, não se costuma 
buscar um trabalho adicional quando a remuneração recebida 
está razoavelmente acima daquilo que o indivíduo considera 
necessário para seu sustento, preservando-se, assim, o tempo 
livre para o lazer. 

O que se percebe, atualmente, é que as questões 
relacionadas à precarização e o desemprego estrutural 
determinam diretamente a decisão entre trabalhar ou “dedicar” 
tempo ao lazer. A estrutura econômica das sociedades 
modernas, muitas vezes, leva os trabalhadores para 
complementação da sua renda para suprir necessidades básicas 
através dos múltiplos empregos em detrimento da sua saúde ou 
do seu lazer (ANTUNES, 1999).  

Pode-se perceber que as estruturas sociais e econômicas 
estabelecidas em cada modelo de sociedade determinam como o 
trabalho pode afetar o lazer em culturas distintas.  
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Uma das questões principais da sociologia do lazer é saber 
como o lazer é afetado pelo trabalho, ou vice versa, 
preocupando-se com três aspectos da relação entre ambos: a 
proporção de escolha e de critério de escolha entre trabalho e 
lazer que é possível ou exigida para o indivíduo; o quanto a 
atividade exercida, lazer ou trabalho, visa a algum propósito 
específico ou é exercida por puro prazer; e, por último, avaliar e 
quantificar a interação social presente nas atividades de lazer e 
trabalho em questão (PARKER, 2011). 

Para Parker (2011, p.95), o lazer pode ser tão produtivo e 
valioso quanto o trabalho em si, "acarretando a mesma espécie 
de envolvimento pessoal e proporcionando o mesmo tipo de 
satisfação e de realização".  

Além da visão citada acima sobre lazer e trabalho, na 
literatura, há várias definições sobre como classificar as 
atividades nos momentos de lazer das pessoas.   

Para Dumazedier (1999), existem cinco categorias que 
definiria os interesses dos indivíduos no seu tempo de lazer: 
físicos, os práticos ou manuais, os artísticos, os intelectuais, os 
sociais. Marcellino (1983) concorda com tal classificação por 
considerar que estas categorias garantiriam todas as 
necessidades do corpo. 

Já Chaves (2005) propõe uma classificação das atividades 
de lazer em quatro categorias: atividades físicas, atividades de 
expectador, atividades sociais, atividades de produção. Este 
autor afirma não acreditar serem possíveis as atividades físicas 
ou manuais dissociadas ao uso do intelecto. 

Com relação ao lazer, Dejours (1994) afirma que, 
geralmente, não se deve subestimar o fato de que a maior parte 
da humanidade ainda tem como atividade principal o trabalho e 
com ele gasta quase todo o seu tempo e energia. Ele afirma que 
não deve ser ignorado o fato de que a qualidade de vida no 
trabalho afeta o lazer de maneiras extremamente sutis, porém 
impactantes. Para Dejours (1994) o tempo no/e fora do trabalho 
não seria nem livre e neutro, ou oposto entre si. Ao contrário, o 
tempo de trabalho e tempo fora do trabalho formam um tempo e 
espaço contínuos que não podem ser dissociados no mundo real. 

Segundo Andrade (2006), o espaço e o tempo do lazer dos 
trabalhadores são cheios de conflitos e contradições, 
apresentando condições materiais complexas. Ainda segundo o 
mesmo autor, a partir da análise das determinações 
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socioeconômicas sobre o lazer é que se definem as formas de 
intervir na realidade.  

Essa compreensão é importante pela atual conjuntura de 
mundialização do capital e suas consequências na formação dos 
sujeitos, bem como sua relação com o processo de trabalho 
(ANTUNES, 1995). 

O lazer é um fenômeno social, portanto, encontra-se 
historicamente em constante transformação (PIMENTEL, 2011). 
Por ser o lazer uma manifestação da cultura social em 
movimento dinâmico e constante, este fenômeno não consegue 
se dissociar do trabalho. 

Para Pimentel (2012), o lazer deve ser tratado de forma 
imparcial, pois, enquanto categoria de estudo fenomenológica e 
relacionada ao debate que envolve questões de saúde, o lazer 
tanto traz “benesses”, como também pode apresentar aspectos 
“sombrios”. Para este autor, no debate onde se envolvem 
questões de saúde, o lazer tanto pode ser saudável quanto 
patológico. 

Partindo de tudo que foi exposto até o momento, tratar das 
atividades físicas no tempo de lazer dos indivíduos requer muita 
cautela no que tange às interpretações.  

Mas, de modo geral, a associação entre baixo nível de 
atividade física e doenças crônico-degenerativas está bem 
documentada na literatura (NAHAS, 2012; DE SOUZA, 2011). O 
que pode significar que ações voltadas para incentivar na 
população de trabalhadores atitudes fisicamente ativas sejam 
positivas. 

Entretanto, tais ações não devem ocorrer de modo linear 
apenas afirmando ser o indivíduo responsável por modificar seu 
perfil sedentário. Serão necessárias ações e políticas públicas, 
sociais e econômicas de conscientização para a importância das 
mudanças de atitude com relação às práticas de atividades 
físicas.  

Sendo assim, e entendendo a atividade física enquanto 
manifestação cultural percebe-se que esta envolve diversas 
características. A seguir abordaremos as questões relacionadas 
ao tempo de lazer dos trabalhadores, buscando elucidar aspectos 
que são importantes para o estudo. 
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3.7 ATIVIDADES FÍSICAS NO TEMPO DE LAZER-AFTL 

Para discussão do tema atividade física no tempo de lazer 
como fator preventivo das doenças psicossomáticas relacionadas 
ao trabalho, é necessário, anteriormente, discutir uma temática 
mais ampla, qual seja a qualidade de vida do trabalhador (QVT). 

Na área da saúde, o interesse pelo conceito Qualidade de 
Vida - QV decorre, em parte, dos novos paradigmas que têm 
influenciado as políticas e as práticas do setor saúde nas últimas 
décadas.  

Os determinantes e condicionantes do processo saúde-
doença são multifatoriais e complexos. Assim, saúde e doença 
configuram um processo compreendido como um processo 
contínuo, relacionado aos aspectos econômicos e socioculturais; 
à experiência pessoal e estilos de vida dos indivíduos 
trabalhadores (SCHUTTINGA, 2011).  

Consoante a essa mudança de paradigma do processo 
saúde-doença, a melhoria da QVT passou a ser um dos 
resultados esperados, tanto das práticas assistenciais quanto das 
políticas públicas para o setor nos campos da promoção da 
saúde e da prevenção de doenças (SCHUTTINGA, 2011). 

De modo geral, pode-se deduzir que são muitos os fatores 
que influenciam a qualidade de vida de um indivíduo, incluindo-se 
aspectos mais objetivos (condição de saúde, salário, moradia) e 
aspectos mais subjetivos (humor, autoestima, autoimagem) 
(ALVARENGA, 2014).  

Entretanto, independente do enfoque: global (qualidade de 
vida de modo geral) ou específico (qualidade de vida relacionada 
à saúde) os fatores socioambientais e, mais especificamente, o 
contexto onde se estabelecem as relações e as vivências de 
trabalho, parecem ter impacto significativo na QV, pois a maioria 
dos adultos destina grande parte de suas vidas ao trabalho 
(KERR, GRIFFITHS & COX, 2012). 

A discussão envolvendo QVT e a importância do lazer para 
a qualidade de vida do trabalhador vem ganhando mais atenção 
na atualidade. Entretanto, paralelo a tal fato, o aumento da 
produtividade passa a ser o ponto crucial e a maior exigência do 
trabalho humano nas economias globalizadas.  

O lazer, a princípio, passa a ser um privilégio concedido a 
poucas pessoas, contrapondo-se à ideia deste relacionar-se 
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intrinsecamente ao trabalho, o que destitui o caráter de elemento 
colaborador/compensador importante para QVT. 

Neste contexto, as atividades físicas no tempo de lazer 
vêm adquirindo grande importância devido ao fato de que, nas 
relações trabalho-saúde, transparecem conflitos e contradições 
claras de interesse.  De um lado, busca-se uma otimização das 
relações de produção no trabalho (com a melhoria das condições 
físicas do trabalhador) e, do outro, as possibilidades de 
transformação social, através da luta política assumida pelo polo 
trabalho nas sociedades atuais. 

 Assim, a AF teria a função de colaborar nos dois aspectos 
apontados acima. Ou seja, a AF pode colaborar para aperfeiçoar 
as relações de trabalho com a melhoria das condições físicas do 
trabalhador e ainda estimular a conscientização do indivíduo para 
necessidade de transformação do que não esteja satisfatório nas 
relações estabelecidas no seu ambiente de trabalho (DA SILVA 
JUNIOR, 2012). 

Os benefícios da prática de AF para a saúde e qualidade 
de vida das pessoas de todas as idades estão bem 
documentados na literatura científica (FRANKSHI, 2010; PATE, 
2010). Para além da avaliação meramente funcional da AF no 
tempo de lazer, as pesquisas indicam que a AF possui papel 
primordial para manutenção da saúde do trabalhador 
(ALVARENGA, 2014; DA SILVA JUNIOR, 2012; PUCCI, 2012; 
SILVA, 2010).  

Neste ponto, cabe conceituar, brevemente, Atividade Física 
(AF) e diferenciá-la do Exercício Físico (EF). 

A AF representa qualquer movimento corporal que é 
produzido pela contração da musculatura esquelética e que 
aumenta substancialmente o gasto energético acima do repouso 
que, em última análise, permite o aumento da força física, 
flexibilidade do corpo e maior resistência, com mudanças, seja no 
campo da composição corporal ou do desempenho esportivo (US 
DEPARTMENT OF HEALTH AND HUMAN SERVICES, 2016).  

A AF pode promover a melhora da composição corporal, a 
diminuição de dores articulares, o aumento da densidade mineral 
óssea, a melhora da utilização de glicose, a melhora do perfil 
lipídico, o aumento da capacidade aeróbia, a melhora de força e 
de flexibilidade, a diminuição da resistência vascular (MATSUDO, 
2011). E, como benefícios psicossociais encontram-se o alívio da 
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depressão, o aumento da autoconfiança, a melhora da 
autoestima (NERI, 2011). 

Já o termo exercício físico, muitas vezes inadequadamente 
usado como sinônimo de atividade física, representa uma das 
formas de AF. Caracteriza-se por ser uma modalidade de AF que 
é, em geral, planejada, estruturada e repetitiva, tendo por objetivo 
a melhoria da aptidão física ou a reabilitação orgânico funcional 
(CASPERSEN, POWELL & CHRISTENSON, 1985). 

Importante salientar que a transição epidemiológica gerou 
um decréscimo das doenças infecciosas e um aumento das 
doenças crônicas e, com isso, a AF tem ganhado destaque nas 
investigações na área de saúde pública. 

De acordo com o último relatório do Banco Mundial (2016), 
56% de todos os óbitos em países em desenvolvimento podem 
ser atribuídos a doenças não transmissíveis e a OMS (2016) 
estima que até 2020 essas doenças possam causar 80% de 
todos os óbitos.  

Apesar do reconhecimento da importância da atividade 
física como fator de promoção da saúde e de prevenção de 
doenças, os baixos níveis de atividade física são bastante 
frequentes e parece afetar pessoas de todas as idades. 

No Brasil, os dados disponíveis sugerem que, dependendo 
da região avaliada, 29% a 97% dos adultos parecem estar 
expostos a baixos níveis de atividade física (FARAH, 2013; 
HALLAL, 2005; MASSON, 2005). 

Alguns estudos têm demonstrado que os trabalhadores 
apresentam, em geral, baixos níveis de atividade física e estão 
expostos a outros fatores comportamentais de risco à saúde 
(incluindo-se o etilismo, fumo, percepção de baixo nível de saúde 
e exposição a cargas de estresse elevadas) (FREITAS, 2012; 
PATTERSON, HAINES & POPKIN, 2006; NIEMAN, 2010; 
BARROS, 2009). 

Neste contexto, os estudos publicados apresentam 
diferentes enfoques sobre AF e QVT. Há aqueles direcionados às 
questões inerentes a saúde física, como os que visam analisar a 
interferência das cargas de trabalho na saúde física do 
trabalhador (SECCO, 2010; CRUZ, 2010; MAGNAGO, 2010); os 
que analisam a postura corporal dos trabalhadores (CANDOTTI, 
2010; DUARTE, 2010) e as desordens musculoligamentares 
(ESPRENGER, 2016; COSTA, 2014) frente às solicitações 
inerentes ao posto de trabalho; os que estudam os hábitos em 
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termos de atividade física, tais como SANTOS (2012), NAHAS et 
al. (2012), BRAZIL (2010), HALLAL (2010), DE RESENDE 
MOREIRA (2010),  dentre outros. 

Por outro lado, identifica-se, na literatura, a existência de 
estudos que analisam os distúrbios mentais associados às 
demandas do trabalho e saúde mental (DE SOUZA 
URBANETTO, 2013; SMITH-MENEZES, 2012; ANTUNES et al., 
2015). De modo geral, todas as diferentes abordagens realizadas 
trazem contribuições importantes para o campo da saúde do 
trabalhador.  

As pesquisas em AF, relacionadas à saúde, que têm se 
referido ao estudo do comportamento humano, procuram 
investigar e entender os fatores que controlam e/ou influenciam a 
prática de AF, para que se produza conhecimento capaz de 
tornar as práticas de intervenção cada vez mais efetivas 
(CANADIAN FITNESS AND LIFESTYLE RESEARCH 
INSTITUTE, 2016; U.S. DEPARTMENT OF HEALTH AND 
HUMAN SERVICES et al., 2016).  

Tais pesquisas têm origem na preocupação com os 
padrões de prática de AF, uma vez que pesquisas 
epidemiológicas apontam uma situação alarmante em relação ao 
sedentarismo e sua estreita ligação com a mortalidade e 
morbidade humanas.  

Contudo, apesar da crescente compreensão da 
necessidade de se estimular a população à adoção de hábitos 
contrários ao sedentarismo, têm-se muito pouco domínio sobre 
as variáveis intervenientes na adoção de comportamentos e 
estruturação dos hábitos de vida ativo.  

É preciso compreender o comportamento humano 
relacionado à AF e seus fatores determinantes, de maneira cada 
vez mais detalhada, a fim de planejar e implantar estratégias de 
intervenção cujo objetivo seja interferir nos padrões de 
comportamento ativo.  

As ações voltadas para implantação de AF no tempo de 
lazer podem ser muito eficientes no sentido de tornar os 
indivíduos trabalhadores fisicamente mais ativos (FARAH, 2013; 
ARBEX SANTOS, 2013; NAHAS, 2012).  

Para Collet (2012), é necessário melhor entendimento 
acerca das influências sobre hábitos de prática de AF, pois, se os 
mais importantes e determinantes fatores puderem ser 
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identificados, pode-se torná-los alvo de programas educacionais, 
políticas públicas ou outras formas de intervenção. 

Os níveis de AF variam em diferentes grupos populacionais 
e diferentes abordagens são necessárias para que haja 
intervenção efetiva em cada subgrupo. Dados sobre mudanças 
relativas à prática de AF são necessários para que se possa 
determinar quando e por que as pessoas estão tornando-se mais 
ou menos ativas fisicamente ou, ainda, identificar subgrupos 
populacionais específicos que podem estar reduzindo seus níveis 
de prática de AF, o que implicaria a necessidade de intervenção. 

De Assis Pimentel et al (2012) declaram que um dos focos 
de pesquisa da atualidade tem sido a atividade física de/no lazer 
(AFL), pois, devido ao fato de existir hoje menor atividade física 
no trabalho (pela tecnologia e automação presentes nas tarefas 
laborais), a AFL torna-se uma medida que representa mais 
fielmente a AF praticada pela população economicamente ativa.  

Os autores acima afirmam que aqueles que não relatam 
praticar AF no tempo de lazer possuem níveis menores de AF na 
vida diária e sugerem que a AFL é a mais forte e incontestável 
“dimensão” de prática de AF relacionada à inatividade física 
(quanto menor o nível de AF no lazer, maior o nível de 
sedentarismo).  

Trabalho e lazer são as atividades centrais na vida do 
homem e deveriam ser igualmente importantes (MARCELLINO, 
2010). O fato é que, no Brasil, apesar das melhorias dos índices 
relacionados à população de baixa renda (IBGE, 2014), o lazer 
não pode ser tratado de maneira homogênea como se todas as 
classes pudessem usufruí-lo da mesma forma. Isso porque, 
dependendo das demandas e o contexto da vida dos 
trabalhadores, estes têm pouca ou nenhuma oportunidade para o 
envolvimento em atividades físicas, sobretudo no período de 
lazer.  

É necessário esclarecer que estão sendo consideradas 
como atividades físicas no tempo de lazer aquelas realizadas em 
tempo livre de obrigações com o trabalho remunerado.  

Quanto às barreiras, são razões/motivos declarados pelo 
indivíduo que representam um fator negativo em seu processo de 
tomada de decisão (neste caso, para a prática de AF).  

As barreiras são fatores determinantes e negativamente 
associados à prática de AF (BALBINOTTI, 2011). Isto é, quanto 
mais barreiras os indivíduos trabalhadores perceberem (tempo, 
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segurança, distância, estrutura física, etc.), menor será a adesão 
em programas voltados para incentivo à prática de AF. 

Conhecendo tais fatos, julga-se importante investigar as 
diferentes facetas dos fatores determinantes para a prática de AF 
como segurança, urbanismo, bem estar, saúde, emprego, etc. 

 Desta forma, seria uma estratégia eficaz estimular as AFL 
para os trabalhadores com ações concretas de políticas públicas. 
Tais ações poderiam contribuir com a manutenção da saúde 
mental e qualidade de vida dos trabalhadores.  

Neste sentido, Dejours (1994) coloca que a compensação 
natural das “violências” do trabalho acontece no tempo livre, 
aliás, esta é uma das características do “lazer instrumental”, 
típico da era industrial. Isto é, compensação das cargas de 
trabalho durante o tempo de não trabalho. 

Entretanto, considerar que atitudes e simples adoção de 
“hábitos” considerados saudáveis resolverão problemas 
relacionados à inatividade dos indivíduos no tempo de lazer é 
uma visão limitada e extremista da análise do lazer no tempo livre 
dos trabalhadores. 

Há que se considerar que diversos elementos são 
difundidos no tempo de lazer dos trabalhadores; desde a 
liberação, criatividade, saúde, descanso, ócio. A partir desta 
recomposição, busca-se a (re) interpretação dos sentidos que o 
homem/trabalhador dá às suas experiências vividas e, neste 
caso, o que significa o tempo livre para sua recomposição. 

Porém, deve-se considerar que diversos estudos 
epidemiológicos demonstram que a adesão a programas de 
atividades físicas, esportes e exercícios físicos pode trazer 
benefícios tanto físicos (MAMMEN et al.,2013; BOUCHARD et 
al.,2012) quanto mentais (BOUCHARD, SHEPHARD & 
STEPHENS, 2012). Estes autores afirmam que o exercício físico 
reduz os níveis de ansiedade, depressão e raiva, sendo, 
portanto, um componente importante para saúde mental dos 
trabalhadores. 

3.8 TRANSTORNOS MENTAIS COMUNS E ATIVIDADES 
FÍSICAS DE LAZER 

Para Caplan (1987), o ponto mais importante para 
manutenção da saúde mental e evitar o distúrbio mental é fazer 
com que as atividades na família ou outro grupo primário sejam 
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dirigidas no sentido de ajudar a pessoa em crise pessoal ou 
profissional a enfrentar seu problema de alguma forma ‘ativa’, em 
vez de evitá-lo ou de limitar sua atividade aos mecanismos de 
alívio de tensão. 

Diversos estudos buscam analisar a importância das 
atividades físicas de/no lazer na proteção da saúde mental dos 
trabalhadores (ALVARENGA, 2014; FARAH, 2013; 
JONSDOTTIR, 2010). 

Jonsdottir (2010) conclui, a partir das suas investigações, 
que atividades físicas regulares podem promover uma prevenção 
primária na saúde psicológica individual e, ainda, ter uma ação 
terapêutica em casos clínicos de depressão e transtorno de 
ansiedade. 

Mammen e Faulkner (2013) afirmam que a AF contribui 
para a diminuição dos sintomas de depressão independente do 
ganho de aptidão física. Para eles, o benefício está mais 
associado à frequência da prática do que a sua duração. 

Entre os benefícios citados pelos autores estão incluídos 
melhoras do sono e dos relacionamentos. Além disso, citam 
cinco hipóteses que relacionam AF e saúde mental: aumento da 
temperatura corporal; liberação de endorfinas; ação das 
monoaminas; atividades como distração; auto eficácia.  

Hert et al. (2011) realizaram um ensaio sobre possíveis 
benefícios resultantes da relação entre AF e depressão. Sugerem 
que “a atividade física, quando regular e bem planejada, contribui 
para a minimização do sofrimento psíquico, além de oferecer 
oportunidade de envolvimento psicossocial, elevação da 
autoestima, implementação das funções cognitivas, com saída do 
quadro depressivo e menores taxas de recaída” (HERT et al, 
2011, p.91).  

Janssen et al (2011) realizaram uma revisão de literatura 
sobre a relação entre atividade física, exercício e saúde mental. 
Concluíram que a prática de atividade física contribui para o alívio 
de sintomas associados à depressão leve a moderada e está 
associada à redução de sintomas de ansiedade. 

Esses autores recomendam uma agenda de investigação 
voltada para a determinação da forma, da frequência, da duração 
e da intensidade para subgrupos da depressão e seus efeitos em 
longo prazo (JANSSEN et al , 2011). 

No estudo de Araújo et al. (2010) a disponibilidade de 
tempo suficiente para as atividades de lazer foi um fator 
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negativamente associado aos transtornos mentais comuns - a 
prevalência de TMC foi menor no grupo que referiu tempo 
satisfatório para essas atividades. 

As autoras afirmam que a participação em atividades de 
lazer favorece positivamente o estado de saúde mental. Além 
disso, detectaram que os indivíduos trabalhadores que não 
participavam de atividades de lazer apresentavam quase duas 
vezes mais TMC do que aqueles que participavam dessas 
atividades.  

Apresentam também dados referentes à dimensão 
temporal envolvida nas atividades de lazer, evidenciando que o 
tempo que se tinha para a realização das atividades de lazer era 
fator relevante para a observância de uma menor prevalência de 
TMC. 

Barton e Pretty (2010) apontam características das 
atividades de lazer, que beneficiam a saúde física e mental das 
pessoas. A primeira delas destaca que as atividades de lazer 
geralmente são realizadas na companhia de outras pessoas, o 
que promove o bem estar e um apoio social. A outra 
característica ressalta que a participação em atividades de lazer 
facilita a liberdade, a competência e a motivação, amortecendo 
assim o estresse. 

Já Moreira (2002) destaca que se pode pensar em três 
tipos de relação entre lazer e a saúde mental: a doença mental 
limitando o acesso ao lazer; o lazer sendo usado na reabilitação 
de enfermos e promovendo a melhora da qualidade de vida; e o 
lazer promovendo um bem estar psíquico através da melhoria da 
qualidade de vida. 

Requixá (1977) confirma a relevância das atividades de 
lazer como relevantes à atenuação, ou mesmo à superação de 
problemas, para recuperação psicossomática de pessoas de 
todas as idades. 

Bretones (1966), na sua investigação sobre a associação 
do lazer e TMC, considera que estes (TMC) são caracterizados 
pela presença, no plano da consciência, de uma ansiedade 
irracional, podendo transformar-se em um estado de pânico. 
Assim, para o autor, as atividades de lazer poderiam restabelecer 
a níveis normais a estrutura mental, uma vez que esta 
permanece intacta, conservando-se sua capacidade de 
compreensão. 
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Um estudo transversal realizado com 158 trabalhadores do 
setor de manutenção de uma empresa de energia elétrica no 
Nordeste do Brasil encontrou uma prevalência de transtornos 
mentais comuns de 20,3%. Neste mesmo estudo, foi identificado 
que a prática de atividade física e lazer estiveram associada 
inversamente a prevalência de TMC (SOUZA et al, 2010). 

No estudo de Freitas (2012), realizado com uma amostra 
de 1551 trabalhadores formais de uma cidade do interior da 
Bahia, foi encontrada a prevalência global 46,4% de TMC. Este 
mesmo estudo confirmou que existe uma relação inversamente 
proporcional entre prevalência de TMC e atividades físicas no 
tempo de lazer. 

Martins (2008) considera o lazer como uma possibilidade 
viável de intervenção, tratamento e melhora na qualidade de vida 
dos indivíduos portadores de TMC. Porém, considera ser 
importante a compreensão dos determinantes do comportamento 
sobre trabalho e sua relação e aspectos sociais envolvidos de 
maneira a aprofundar conhecimentos a respeito da problemática 
do lazer, dissociando-a da visão meramente utilitária da 
sociedade moderna que o percebe, apenas, como meio de 
intervenção no corpo social. 

Através dos estudos epidemiológicos, é possível observar 
também quais as condições que diminuem a vulnerabilidade aos 
TMC: redes de apoio social, acesso à educação, ao lazer e ao 
mercado de trabalho. As atividades no tempo de lazer estão 
sempre entre as condições necessárias para a diminuição da 
ocorrência de TMC na população em geral e entre os 
trabalhadores especificamente (MOREIRA, 2002). 

Contudo, apesar da crescente compreensão da 
necessidade de se estimular a população à adoção de hábitos de 
atividades físicas, têm-se muito pouco domínio sobre as variáveis 
intervenientes na adoção de comportamentos e estruturação 
dessas atividades no lazer. É preciso tentar compreender o 
comportamento humano relacionado à AF e seus fatores 
determinantes de maneira cada vez mais detalhada; planejar e 
implantar estratégias de intervenção cujo objetivo seja interferir 
nos padrões de comportamento dos indivíduos de modo geral e 
dos trabalhadores especificamente. 
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4. MÉTODOS 

4.1 CARACTERIZAÇÃO DO ESTUDO 

Este estudo foi realizado com base nas informações 
armazenadas no banco de dados construído com o propósito 
desta pesquisa e, posteriormente será cedido ao Núcleo 
Interdisciplinar de Pesquisa e Extensão em Saúde e Educação -
NIEPEXES. O estudo se caracteriza como descritivo de corte 
transversal, que visa descrever os fatores associados às práticas 
de atividade física no tempo lazer e a prevalência do estresse e 
TMC, levando em conta aspectos do trabalho profissional, 
sociodemográfico, ambiental e hábitos de vida.  

Com relação à abordagem do problema, o estudo é 
quantitativo, pois considera aspectos quantificáveis e busca 
traduzir em números opiniões e informações para depois 
classificá-las e analisá-las (SANTOS, 2011). 

4.2 TIPO DE ESTUDO 

Trata-se de um estudo epidemiológico de corte transversal. 
Neste tipo de estudo, a população estudada é formada de 
indivíduos que compartilham de uma mesma experiência, 
podendo ser exposto ou não exposto e as medidas de interesse 
são avaliadas simultaneamente (CHECKOWAY, PEARCE; 
KRIEBEL,2004). O estudo de corte transversal se caracteriza 
pela observação direta de determinada quantidade planejada de 
indivíduos em uma única oportunidade (MEDRONHO, 2006).  

O delineamento do presente estudo previu um 
levantamento epidemiológico de corte transversal e amostragem 
não probabilística por conveniência. Conduziu-se uma análise 
exploratória e descritiva da amostra estudada segundo 
características sociodemográficas; características do trabalho 
profissional; aspectos psicossociais do trabalho; atividades físicas 
no tempo de lazer (AFTL). 

4.3 VANTAGENS E LIMITES DO ESTUDO 

Este tipo de estudo apresenta a vantagem de ser de baixo 
custo, realização rápida, elevado potencial descritivo, análise 
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simplificada, facilidade na obtenção da amostra e possibilidade 
de inferência em relação à população estudada. 

 Como limites, têm-se a dificuldade em estabelecer fatores 
de risco, capacidade reduzida de obtenção de dados passados, 
incapacidade em avaliar fatores de causa/efeito e em controlar 
exposição. Além do viés de prevalência, ou seja, as pessoas 
recuperadas ou falecidas não aparecem na casuística dos casos, 
o que pode apresentar uma situação sub analisada da doença; 
além de dificuldades operacionais no caso de doenças de baixa 
prevalência (ROUQUAYROL; ALMEIDA FILHO, 2003).   

4.4 CAMPO EMPÍRICO 

O local da investigação é uma Instituição de Ensino 
Superior-IES, localizada na zona urbana do município de Feira de 
Santana, cidade comercial, plana, localizada entre o recôncavo e 
os tabuleiros semiáridos do nordeste baiano, a 108 Km da capital 
Salvador. Conhecida como “Princesa do Sertão”, possui 1344 
Km2, sendo que a sede estende-se por 111 km2. Apresenta clima 
quente e úmido, situa-se a 324 metros acima do nível do mar. Em 
última análise do DATASUS (2016), possui 622.639 habitantes, 
sendo 292.693 (52,25%) mulheres e 263.999 (47,75%) homens. 

Instalada no Portal do Sertão, a IES investigada nasceu 
como resultado de uma estratégia governamental com o objetivo 
de interiorizar a educação superior, até então circunscrita à 
capital, Salvador. 

Autorizada pelo Decreto Federal nº 77.496 no ano de 1976, 
reconhecida pela Portaria Ministerial nº 874/86 de 19-12-86 e 
recredenciada pelo Decreto Estadual nº 9.271 de 14-12-2004, a 
UEFS vem se expandindo rapidamente, concentrando suas 
ações no centro-norte baiano, território que integra o semiárido, e 
está presente em cerca de 150 municípios baianos. O 
cumprimento desta função social a torna reconhecida como uma 
das mais expressivas Instituições de Educação Superior do 
Estado da Bahia e do País. 

Os Departamentos são as unidades básicas da instituição. 
São constituídos pelos Docentes no efetivo exercício da carreira 
e lotados na unidade e pela representação discente. A 
coordenação, a execução e o controle das atividades do 
Departamento estão a cargo de um Diretor e de um Vice-Diretor, 
eleitos por seus pares e nomeados pelo Reitor, na forma prevista 
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no Regimento Geral da Universidade, com mandato de 02 anos, 
permitida uma recondução. 

A IES investigada é constituída pelos seguintes 
departamentos: 

Departamento de Ciências Biológicas  

Departamento de Ciências Exatas  

Departamento de Ciências Humanas e Filosofia  

Departamento de Ciências Sociais Aplicadas  

Departamento de Educação  

Departamento de Física  

Departamento de Letras e Artes  

Departamento de Saúde  

Departamento de Tecnologia  

4.4.1 A IES investigada em números 

Os dados obtidos e analisados constituem importantes 
indicativos sobre como os processos de trabalho atualmente em 
cursos em instituições universitárias públicas brasileiras 
interferem na saúde dos docentes. Ao mesmo tempo em que tem 
sido pequena a atenção das autoridades governamentais e 
mesmo dos dirigentes institucionais. O amadurecimento da saúde 
do trabalhador passa por condições de promoção e bem estar 
social que envolve estruturas e ampliação de áreas de lazer ao 
acesso ao mercado de trabalho e políticas de geração de rendas 
(ARAÚJO et al ,2006).  

Quando se trata de docentes do ensino superior os estudos 
citados até o momento e está investigação confirmam que há 
uma grande necessidade e importância de se investigar o estilo 
de vida atual dos docentes  e as  consequências do modelo 
produtivo acadêmico, o que tem provocado comprometimentos 
às relações sociais, à saúde humana e, o desenvolvimento do 
estresse ocupacional que pode refletir diretamente na qualidade 
de vida dos docentes. 

A escolha da IES investigada como unidade analisada, 
justificou-se por ser, reconhecida como uma das instituições mais 
expoentes quanto à produção científica e qualidade de ensino da 
Bahia. A responsabilidade de manter e melhorar esta posição são 
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um cenário propício para o aumento dos níveis de estresse de 
seus docentes. 

A IES investigada ocupa a primeira colocação entre as 
universidades públicas estaduais no Ranking Universitário da 
Folha (RUF). 

 Na avaliação geral, obtém a segunda colocação no estado 
da Bahia, dentre instituições públicas e privadas, estando à frente 
dela apenas a Universidade Federal da Bahia (UFBA). No 
cenário nacional, a IES aparece na 63ª posição do ranking. Nas 
avaliações específicas, que fazem parte do conceito geral do 
RUF. 

A IES ocupa a 46ª posição entre as universidades 
brasileiras no Ranking Web of Universities, um sistema de 
classificação de universidades em todo o mundo que considera 
tanto o volume do conteúdo da instituição na internet, quanto a 
visibilidade e o impacto destas publicações online de acordo com 
o número de citações que receberam. 

No estado, a IES aparece atrás, apenas, da Universidade 
Federal da Bahia (UFBA), que ocupa a 14ª posição. O ranking é 
publicado pelo Laboratório Cybermetrics, grupo de pesquisa do 
Conselho Superior de Investigações Científicas (CSIC), 
localizado em Madrid. 

A avaliação do estresse por meio de ferramentas válidas e 
confiáveis é imprescindível para programas de prevenção, 
diagnóstico e intervenção em relação a esse problema. Na 
atividade docente muitos professores são afetados pelo estresse 
gerado por uma variedade de fontes e que pode ter efeitos 
adversos na sua saúde global e mental, o que pode desencadear 
diversos transtornos e, dentre eles, o TMC e o estresse. 

Os resultados identificados nesta pesquisa encontram-se 
dentro da média mundial e percebemos 28,6% dos docentes 
apresentavam estresse na fase de resistência e TMC 27,3%. No 
ano de 2016(de janeiro a dezembro) a IES investigada teve 99 
afastamentos médicos por mais de 15 dias. Destes 54 foram de 
docentes. E destes, 15 (8,68%) foram com CID para Transtornos 
mentais e comportamentais (F00 - F99). 

Já no ano de 2017 (de janeiro a outubro), ano da realização 
da coleta de dados a IES investigada teve 76 afastamentos 
médicos por mais de 15 dias. Destes 45 foram de docentes. E 
destes, 09 (7,23%) foram com CID para Transtornos mentais e 
comportamentais (F00 - F99). 
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Tais percentuais podem ser considerados elevados, pois 
foram as maiores queixas apontadas pelos docentes e seus 
referidos atestados para afastamento. Os demais CIDs dividem-
se entre diversas outras patologias (câncer, pneumonia, 
problemas ósteo musculares). 

Os dados apresentados acima são bastante significativos. 
Pois, quando os docentes alcançam o estado de afastamento das 
suas funcões laborais se deve ao avançado desequilíbrio da sua 
saúde mental. Sendo assim, os números apontam uma situação 
delicada e que exige urgente intervenção. 

A Saúde mental do docente foi analisada de uma forma 
ampla onde se percebe a interferência do estresse na vida 
cotidiana do docente. Onde a soma do mal estar e do 
esgotamento produzido pela acumulação de exigências repercute 
na saúde mental dos docentes. 

As atividades do docente de ensino superior tornam-se 
cada vez mais acumulativas, pois possui funções de tutoria, 
aconselhamento, investigação, pesquisa administrativo-
burocratica, assessoramento, erudição e docência, com tantas 
tarefas surgem alguns desvios do comportamento pela soma do 
estresse, o que afeta sua saúde mental levando ao TMC. Assim 
surge o desejo de abandonar a docência, absenteísmo laboral, 
esgotamento, auto-culpabilização por não corresponder as 
diversas demandas exigidas pelo meio acadêmico. 

O ideal é que ocorra o interesse por parte dos docentes  e 
do poder público no sentido de buscar um caminho que possa 
resolver, ou amenizar o problema apresentado. Incentivando e 
investindo em estruturas que possam proporcionar uma melhoria 
no atual quadro de saúde dos docentes. 

As licenças médicas em 2016 e 2017 é um fator 
preocupante que precisa ser solucionado, visto que além de 
prejudicar as atividades pedagógicas e funcionais dos docentes 
gera um prejuízo financeiro. É fundamental que o professor 
esteja em boas condições de saúde para oferecer uma aula de 
qualidade, que realmente alcance os objetivos que são propostos 
para formação dos acadêmicos. 

Enfim, devemos lembrar que o estresse contínuo 
relacionado ao trabalho constitui um fator determinante para o 
comprometimento da saúde física e mental do trabalhador e, 
conseqüentemente, para a saúde integral dos docentes 
(ARAÚJO, 2011). 



88 

4.5 POPULAÇÃO DE ESTUDO 

A população docente de referência foi composta por 
adultos (>18 anos), de ambos os sexos, em exercício profissional 
(estatutários). Nesse sentido, a UEFS apresentava 664 docentes 
durante o período da coleta. Para fins deste estudo, foram 
investigados apenas os docentes em exercício. 

4.6 PLANO AMOSTRAL  

Para cálculo amostral é considerada prevalência 
populacional do desfecho principal em investigação: estresse e 
seus estágios e TMC desconhecida. 

Então, foi considerada prevalência de 50%. Ainda foi 
aplicada correção para população finita, com erro amostral de 
cinco pontos percentuais e confiança de 95%. Foram acrescidas 
10% para perdas e 10% para variáveis de confundimento. 

 Para a coleta de dados, foram adotados procedimentos em 
duas etapas. Num primeiro momento, foi realizada a coleta dos 
dados de forma presencial seguindo os passos descritos abaixo: 

1. Determinação da representação percentual da 
população na instituição; 

2. Definição do percentual na amostra da instituição, a 
partir dos dados fornecidos pelo Setor de Gestão de 
Pessoal. 

3. Listagem dos setores da instituição; 

4. Seleção aleatória dos docentes a serem incluídos na 
amostra da instituição; 

5. Treinamento e calibração dos bolsistas pesquisadores 
participantes da coleta de dados; 

6. Foi agendado com cada setor dia e horário para coleta 
de dados; 

7. Os sujeitos participantes foram convidados a 
responder os questionários em espaço reservado 
cedido por cada setor para tal procedimento; 

8. Os sujeitos participantes foram informados sobre os 
objetivos da pesquisa, explicada a garantia do sigilo 
referente às informações prestadas e foram 
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convidados a participar da pesquisa com a assinatura 
do TCLE; 

9. Em seguida, foi explicado o preenchimento dos 
questionários que compõem a coleta de dados da 
pesquisa. 

Num segundo momento, foram utilizados questionários 
online enviados para todos os departamentos da IE e, 
posteriormente, reenviados aos professores de cada 
departamento. 

Embora seja uma população que entenda a importância da 
realização de pesquisas e compreenda a necessidade em dar 
retornos dos questionários, a adesão pode ser considerada muito 
abaixo do esperado. Como descrito acima, a IE possuía no 
período da coleta, entre março de 2016 a agosto de 2017, 664 
docentes. Destes, apenas 171 concordaram em responder os 
questionários da pesquisa. Mesmo enviando diversas 
correspondências online, explicando a importância do estudo, na 
tentativa de sensibilizar os docentes, as respostas sempre se 
referiam ao instrumento longo e a falta de tempo ou paciência 
para responder os questionários. 

Como não foi alcançado o número mínimo para uma 
análise probabilística (216 docentes) optou-se por uma análise 
não probabilística por conveniência. 

 Segundo Curwin e Slater (2007, p. 8) existem situações 
em que a pesquisa com amostragem não probabilística é 
adequada e até mesmo preferível à probabilística. Confirmam 
essa afirmação, alegando que uma pesquisa com amostragem 
não probabilística bem conduzida pode produzir resultados 
satisfatórios mais rápidos e com menor custo que uma pesquisa 
com amostragem probabilística. Sabe-se que a amostragem por 
conveniência é adequada e frequentemente utilizada para 
geração de ideias em pesquisas exploratórias, principalmente 
(CURWIN; SLATER, 2007). 

Esta técnica é muito comum e consiste em selecionar uma 
amostra da população que seja acessível. Ou seja, os indivíduos 
empregados nessa pesquisa são selecionados, porque eles 
estão prontamente disponíveis, não porque eles foram 
selecionados por meio de um critério estatístico. Geralmente 
essa conveniência representa uma maior facilidade operacional e 
baixo custo de amostragem, porém tem como consequência a 
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incapacidade de fazer afirmações gerais com rigor estatístico 
sobre a população. 

Amostras por conveniência podem ser facilmente 
justificadas em um estágio exploratório da pesquisa, como uma 
base para geração de hipóteses e insights (KINNEAR & 
TAYLOR, 1993, p. 187; CHURCHILL, 1998 p. 301), e para 
estudos conclusivos onde o pesquisador aceita os riscos da 
imprecisão dos resultados do estudo (KINNEAR & TAYLOR, 
1993, p. 187; CHURCHILL, 1998 p. 301). 

A principal vantagem da amostra por conveniência é a sua 
própria conveniência. Ela é simples, baixo custo, rápida. Pode 
oferecer informações valiosas em inúmeras circunstâncias, 
especialmente quando não existem razões fundamentais que 
diferenciem os indivíduos acessíveis que formam o total da 
população, como no caso os docentes que fazem parte de uma 
mesma instituição de ensino. 

O principal inconveniente é a falta de representatividade 
que impossibilita a realização de declarações sobre os resultados 
sem correr nenhum risco devido ao critério de amostra aplicado.  
Neste sentido, a amostra por conveniência pode representar um 
desvio sistemático em relação à população total, 
produzindo resultados distorcidos. 

Após a coleta, os questionários foram analisados e 
formaram o banco de dados da pesquisa.  

A partir do exposto, este estudo propõe-se a investigar a 
associação entre práticas de atividade física no tempo lazer e a 
prevalência dos Transtornos Mentais Comuns (TMC) e estresse, 
levando em conta aspectos do trabalho profissional, 
sociodemográficos, psicossociais e hábitos de vida. O desfecho 
estudado foi a presença de TMC e estresse, e sua associação 
com a realização ou não de atividades físicas no tempo de lazer.  

4.7 INSTRUMENTOS DE PESQUISA 

Foram aplicados os seguintes instrumentos: 

a) Questionário sobre características sociodemográficas e 
apoio social: Os formulários continham questões sobre as 
características pessoais, socioeconômicas e relações com a 
família e amigos com linguagem clara e objetiva e alternativas 
pré-estabelecidas para as respostas (ANEXO B).  
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b) Questionário Internacional de Atividade Física:  

Para identificar o nível de atividade física, foi utilizado a 
forma completa da versão 8 do Questionário Internacional de 
Atividade Física (IPAQ), validado em uma amostra da população 
brasileira (ANEXO C). Esse instrumento, além da prática de 
exercício físico, considera também as atividades realizadas no 
domicílio, lazer, para deslocamento e trabalho.  

O questionário IPAQ tem a vantagem de ter sido validado 
para diferentes populações, possibilitando comparações com 
outros países. Porém, possui o inconveniente de não ser 
recomendável quando a amostra é pequena. Entretanto, diante 
das poucas alternativas acessíveis para realizar tal procedimento, 
este questionário tem sido amplamente empregado, inclusive em 
pequenas amostras. 

c) Inventário de Sintomas de Estresse para Adultos (ISSL):  

O Inventário de Sintomas de Estresse para Adultos (ISSL) 
(ANEXO D) padronizado por Lipp e Guevara (1994) foi elaborado 
com o objetivo de responder três questões sobre a saúde dos 
indivíduos entrevistados: a) existência de estresse; b) qual a fase 
específica do estresse; c) prevalência de sintomas físico ou 
psicológicos. 

O ISSL fornece uma medida objetiva da sintomatologia do 
estresse em jovens acima de 15 anos e adultos. Sua aplicação 
leva aproximadamente 10 minutos e pode ser realizada 
individualmente ou em grupos de até 20 pessoas. Não é 
necessário ser alfabetizado, pois os itens podem ser lidos para a 
pessoa. O Instrumento é formado por três quadros referentes às 
fases do estresse. O primeiro quadro, composto de 15 itens 
refere-se aos sintomas físicos ou psicológicos que a pessoa 
tenha experimentado nas últimas 24 horas. O segundo, composto 
de dez sintomas físicos e cinco psicológicos, está relacionado 
aos sintomas experimentados na última semana. E o terceiro 
quadro, composto de 12 sintomas físicos e 11 psicológicos, 
refere-se a sintomas experimentados no último mês. Alguns dos 
sintomas que aparecem no quadro 1 voltam a aparecer no 
quadro 3, mas com intensidade diferente. No total, o ISSL 
apresenta 37 itens de natureza somática e 19 psicológicas, 
sendo os sintomas muitas vezes repetidos, diferindo somente em 
sua intensidade e seriedade. A fase 3 (quase-exaustão) é 
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diagnosticada na base da frequência dos itens assinalados na 
fase de resistência. 

d) Instrumento de Investigação de Qualidade de Vida: 
WHOQOL- Bref 

Um dos assuntos fundamentais em avaliação de qualidade 
de vida é determinar o que é importante para o indivíduo, 
especialmente quando o instrumento é para uso em diferentes 
culturas. Sobre isso, uma análise realizada pelo Grupo de 
Qualidade de Vida da OMS demonstrou que é possível 
desenvolver uma medida de qualidade de vida aplicável e válida 
para uso em diversas culturas e organizou um projeto 
colaborativo em 15 centros, cujo resultado foi a elaboração do 
World Health Organization Quality of Life-100 (WHOQOL-100). 

Devido à necessidade de instrumentos curtos e de rápida 
aplicação, foi, então, desenvolvida a versão abreviada do 
WHOQOL-100, o WHOQOL-bref, cuja versão final ficou 
composta por 26 questões (ANEXO E). A primeira questão 
refere-se à qualidade de vida de modo geral e a segunda, à 
satisfação com a própria saúde. As outras 24 estão divididas nos 
domínios físico, psicológico, das relações sociais e meio 
ambiente, sendo um instrumento que pode ser utilizado tanto 
para populações saudáveis como para populações acometidas 
por agravos e doenças crônicas. Além do caráter transcultural, os 
instrumentos WHOQOL valorizam a percepção individual da 
pessoa, podendo avaliar qualidade de vida em diversos grupos e 
situações. 

A versão em português foi realizada segundo metodologia 
preconizada pelo Centro WHOQOL para o Brasil e apresentou 
características psicométricas satisfatórias. 

e) Sintomas Psiquiátricos Não-Psicóticos-SRQ20: 

A denominação TMC se refere aos estados de saúde 
envolvendo sintomas psiquiátricos não-psicóticos, tais como 
sintomas depressivos, de ansiedade e psicossomáticos 
proeminentes, que trazem incapacidade funcional ou ruptura do 
funcionamento normal das pessoas, embora não preencham os 
critérios formais para diagnósticos de depressão e/ou ansiedade 
segundo as classificações do DSM-IV e da CID-10 (MARAGNO 
et al., 2006). 
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Segundo Santos (2002), TMC se refere à situação de 
saúde de uma população com indivíduos que não preenchem os 
critérios formais para diagnósticos de depressão e/ou ansiedade 
segundo as classificações DSM-IV (Diagnostic and Statistical 
Manual of Mental Disorders – Fourth Edition) e CID-10 
(Classificação Internacional de Doenças – 10a Revisão), mas que 
apresentam sintomas relevantes que trazem uma incapacitação 
funcional comparável ou até pior do que quadros crônicos já bem 
estabelecidos. 

Em sua versão original, o SRQ incluía 24 itens, sendo os 
primeiros 20 itens para triagem de distúrbios não psicóticos e os 
quatro últimos para detecção de distúrbios psicóticos. O SRQ é 
um instrumento autoaplicável, contendo escala dicotômica 
(sim/não) para cada uma das suas questões. O SRQ destina-se à 
detecção de sintomas, ou seja, sugere nível de suspeição 
(presença/ ausência) de algum transtorno mental, mas não 
discrimina um diagnóstico específico; assim, avalia se há algum 
transtorno, mas não oferece diagnóstico do tipo de transtorno 
existente. 

Por este caráter de triagem, é bastante adequado para 
estudos de populações, sendo muito útil para uma primeira 
classificação de possíveis casos e não casos de transtornos 
psiquiátricos não-psicóticos validado para adultos brasileiros 
(GONÇALVES, 2008). 

A versão em português do SRQ adotou os 20 primeiros 
itens para investigar morbidade não psicótica. São considerados 
aspectos positivos na utilização do SRQ-20 o fato de ser de fácil 
compreensão, de rápida aplicação, diminuindo os custos 
operacionais, e ser um instrumento padronizado 
internacionalmente, alcançando níveis de desempenho aceitáveis 
no tocante à sensibilidade, especificidade e valores preditivos 
(ANEXO F). Os sintomas neuróticos avaliados pela versão de 20 
itens do SRQ (o SRQ-20) aproximam-se dos transtornos mentais 
comuns (TMC) que se caracterizam por sintomas não psicóticos, 
como insônia, fadiga, irritabilidade, esquecimento, dificuldade de 
concentração e queixas somáticas.  

4.8 DEFINIÇÃO DAS VARIÁVEIS DO ESTUDO 

A variável de exposição, nível de atividade física foi 
definida através da utilização da forma completa da versão 8 
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do Questionário Internacional de Atividade Física (IPAQ), 
validado em uma amostra da população brasileira .A avaliação 
desta variável será realizada utilizando-se o consenso 
preconizado pelo Centro de Estudos do Laboratório de Atividade 
Física de São Caetano do Sul (CELAFISCS) e o Centers for 
Disease Control ad Prevention (CDC), considerando os critérios 
de freqüência e duração, que classificam as pessoas em: muito 
ativo, ativo, irregularmente ativo e sedentário.  

A variável resposta, estresse e seus diferentes estágios 
foram definidos através da avaliação do ISSL de Lipp, por meio 
da correção e interpretação do mesmo de acordo com as 
diretrizes do Conselho Federal de Psicologia quanto ao uso deste 
teste.  

A variável resposta, transtornos mentais comuns (TMC) 
foram avaliados com o SRQ-20 questionário que permite o 
rastreamento de transtornos mentais. Das 20 questões 
respondidas, a pessoa que apresentou um número maior ou igual 
a sete respostas SIM, foi avaliado como apresentando TMC. 

As características sociodemográficas avaliadas foram: sexo 
(feminino, masculino), estado conjugal (nunca foi casado, 
casado/vive com companheiro, separado/divorciado, viúvo), 
cor/raça (branca, preta, parda, indígena, amarela), faixa etária 
(<30 anos, 30 a 39 anos, 40 a 49 anos, 50 a 59 anos, 60 a 69 
anos), anos completos de estudo (<15 anos, 15 a 19 anos, 20 a 
24 anos, 25 a 29 anos, 30 a 34 anos, 35 a 39 anos, ≥40 anos). 
As variáveis relacionadas às condições de trabalho dos docentes 
foram: renda mensal categorizada (<5SM, >5SM a 10 SM, > 10 
SM a 15 SM, >15 SM a 20 SM, >20 SM a 25 SM, >25 SM a 30 
SM, > 30 SM); horas de trabalho semanal (≤ 10 horas, >10 a 20 
horas, > 20 a 30 horas, >30 a 40 horas> 40 horas); idade que 
começou a trabalhar (<14 anos, 14 a 19 anos, 19 a 24 anos; 25 a 
29 anos; 30 a 34 anos), plantão noturno (sim/não).  

As variáveis relativas aos hábitos de vida dos docentes 
englobavam a participação dos docentes em atividades extras, 
como: atividades esportivas, reunião de associação de 
moradores, trabalho voluntário e cultos ou outras atividades 
religiosas, com a quantificação da frequência da realização de 
cada atividade, englobando as seguintes categorias: <1 vez por 
mês, 1 vez por semana, 2 a 3 vezes por mês, algumas vezes por 
ano, 1 vez por ano, nenhuma vez. Além da autopercepção da 
qualidade de vida dos docentes obtidas através da avaliação do 
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WHOQOL- Abreviado com base na interpretação preconizada 
pela Organização Mundial da Saúde.  

4.9 ANÁLISE DE DADOS 

A análise dos dados foi realizada nas seguintes etapas: a) 
análise descritiva: descrição das variáveis sociodemográficas, 
das condições de trabalho, dos hábitos de vida, do nível de 
atividade física, do estresse e seus diferentes estágios e dos 
transtornos mentais comuns e o cálculo das freqüências simples, 
com o objetivo de caracterizar a população em estudo; e, b) 
análise bivariada: avaliação de possíveis medidas de associação 
entre variáveis de interesse (nível de atividade física, estresse, 
TMC e fatores associados) através do teste qui-quadrado. Para a 
avaliação dos fatores associados ao nível de atividade física, 
estresse e TMC, foram calculadas prevalências (P), razão de 
prevalência (RP) e seus respectivos intervalos de confiança, 
tomando-se como critério estatisticamente significante, o intervalo 
de confiança 95%, conforme o teste qui-quadrado. 

Os dados foram digitados, processados e classificados 
eletronicamente com a utilização do SPSS 9.0 for Windows – 
Statitical Package for Social Science 2000 (STATITICAL 
PACKAGE FOR SOCIAL SCIENCE, 1998). Na análise dos dados 
também foi utilizado o programa “R” (R, 2010). 
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Figura 1 - Modelo de análise de associação entre Estresse/TMC e 
atividade física no tempo de lazer (AFTL) e Estresse/TMC e tempo 
suficiente para o lazer. Elaborado pela autora do estudo. 

Variável Resposta:
Estresse

TMC

 

4.10 ASPECTOS ÉTICOS 

O estudo foi apreciado pelo Comitê de Ética da Secretaria 
de Estado da Saúde de Santa Catarina, de acordo com a 
Resolução nº. 466/12 do Conselho Nacional de Saúde.  Sendo 
aprovado sob número de parecer 1.437.801. CAAE número 
44009814.2.0000.0115. 

Os indivíduos elegíveis foram informados dos objetivos do 
estudo e aqueles que concordaram com os seus termos foram 
convidados a assinar o termo de consentimento livre e 
esclarecido (ANEXO A). 
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5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

5.1 CARACTERÍSTICAS SOCIODEMOGRÁFICAS DOS 
TRABALHADORES DOCENTES 

A avaliação das condições de trabalho permite ampliar o 
entendimento dos riscos e evidências de processo de 
adoecimento em torno das condições de trabalho. As condições 
de saúde dos trabalhadores em geral, e dos docentes em 
particular, dependem das relações, condições e das 
características da organização do trabalho. 

 Entendendo como as condições de trabalho podem 
influenciar a saúde mental dos docentes trabalhadores, é 
possível refletir sobre a natureza complexa dos processos de 
saúde e suas implicações com a docência. 

Os principais resultados encontrados, neste estudo, 
estabelecem relações com o trabalho, estresse, TMC, lazer e 
atividades físicas, demonstrando existir associação entre tais 
objetos e a percepção de saúde e qualidade de vida do 
trabalhador docente. Porém, vai além de afirmar que são 
necessárias ações voltadas para promoção da saúde e qualidade 
de vida do trabalhador. 

Do total dos 170 trabalhadores docentes avaliados, 92 
(54,1%) foram predominantemente mulheres. Entre os 
participantes, a maioria apresentou idade entre 40 e 59 anos, 58 
(34,3%) tinham entre 40 a 49 anos e 57(33,7%) entre 50-59 anos. 
Com relação à raça/cor da pele, 101(59,8%) são negros, sendo 
(53,3%) com pele parda e 11(6,5%) preta. Com relação à 
situação conjugal, 119 (70%) eram casados ou se encontravam 
em união estável (Tabela 1).  
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Tabela 1 – Características sociodemográficas dos trabalhadores 
docentes de uma IES, Feira de Santana, Bahia, 2017. 

Variáveis n % 

Sexo   
Masculino 78 45,9 
Feminino 92 54,1 

Estado conjugal   
Nunca foi casado 24 14,1 
Casado/Vive com companheiro 119 70,0 
Separado/Divorciado 26 15,3 
Viúvo 1 0,6 

Cor/Raça   
Branca 65 38,5 
Preta 11 6,5 
Amarela 1 0,6 
Parda 90 53,3 
Indígena 2 1,2 

Faixa etária   
Abaixo de 30 anos 4 2,4 
30 a 39 anos 38 22,5 
40 a 49 anos 58 34,3 
50 a 59 anos 57 33,7 
60 a 69 anos 12 7,1 

Anos Completos de Estudo   
Abaixo de 15 anos 4 2,6 
15 a 19 anos 27 17,3 
20 a 24 anos 78 50,0 
25 a 29 anos 28 17,9 
30 a 34 anos 12 7,7 
35 a 39 anos 5 3,2 
Acima de 40 anos 2 1,3 

5.2 CARACTERÍSTICAS RELACIONADAS ÀS CONDIÇÕES DE 
TRABALHO DOS DOCENTES 

Com relação à renda, 55 (44,0%) recebiam entre 5 a 10 
salários mínimos; 48 (38,4%) recebiam entre 10 a 15 salários 
mínimos e 10 (8%) recebiam entre 15 a 20 salários mínimos. A 
maior parte dos trabalhadores docentes, 93 (56,4%) trabalhavam 
entre 30 e 40 horas semanais; 70 (42,7%) começaram a trabalhar 
com idade entre 14 a 19 anos e 55 (33,5%) entre 20 e 24 anos. 
Do total de trabalhadores, somente 12 (7,2%) trabalham ou 
trabalharam em plantão noturno ou de 24 horas (Tabela 2). 
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Tabela 2 – Características relacionadas às condições de trabalho dos 
trabalhadores docentes de uma IES, Feira de Santana, Bahia, 2017. 

Variáveis n % 

Renda Mensal Categorizada   
Até 5 SM 7 5,6 
> 5 SM a 10 SM 55 44,0 
> 10 SM a 15 SM 48 38,4 
> 15 SM a 20 SM 10 8,0 
> 20 SM a 25 SM 3 2,4 
> 25 SM a 30 SM 1 0,8 
Acima de 30 SM 1 0,8 

Horas de trabalho semanal   
Até 10 horas  5 3,0 
>10 a 20 horas 8 4,8 
>20 a 30 horas 3 1,8 
>30 a 40 horas 93 56,4 
Acima de 40 horas 56 33,9 

Idade que começou a trabalhar   
<14 anos 11 6,7 
14 a 19 anos 70 42,7 
20 a 24 anos 55 33,5 
25 a 29 anos 24 14,6 
30 a 34 anos 4 2,4 

Plantão noturno   
Sim 12 7,2 
Não 154 92,8 

5.3 CARACTERÍSTICAS RELACIONADAS AOS HÁBITOS DE 
VIDA DOS TRABALHADORES DOCENTES 

As mudanças ocorridas nos perfis de morbimortalidade, 
nas últimas décadas, geraram crescente interesse científico pelos 
fatores associados à saúde mental dos trabalhadores e os 
diversos fatores relacionados. De modo geral, os diversos 
estudos realizados sobre TMC em indivíduos trabalhadores 
adultos apresentam dados relacionados ao agravamento do 
quadro de saúde. 

Segundo a OPAS/OMS (2013), a população de 
trabalhadores de modo geral apresenta maior frequência dos 
transtornos mentais e comportamentais, sendo estimado um 
percentual de aproximadamente 10% da população adulta 
mundial. 
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Em relação às atividades esportivas de lazer, 45 (26,8%) 
afirmaram ter algum tipo de atividade esportiva de lazer, pelo 
menos, uma vez por semana, 26 (15,5%) afirmaram realizar, 
pelos menos, de duas a três vezes por semana e 60 (35,7%) não 
realizavam nenhum tipo de atividades esportivas de lazer. Com 
relação ao trabalho voluntário, 97(58,1%) não realizavam 
nenhum tipo, enquanto 36 (21,6%) disseram realizar algumas 
vezes por ano. Em relação às atividades religiosas, 49 (29%) não 
tinham nenhuma prática e 42 (24,9%) afirmaram ter algumas 
práticas mensais; 22 (13%) afirmaram ter práticas semanais 
(Tabela 3). 

Tabela 3 - Frequência de participação em atividade extras em 
trabalhadores docentes IES. Feira de Santana, Bahia, 2017. 

Variáveis N % 

Atividades Esportivas   
< 1 vez por mês - - 
1 vez por semana 45 26,8 
2 a 3 vezes por semana 26 15,5 
Algumas vezes por ano 32 19,0 
1 vez por ano 5 3,0 
Nenhuma vez 60 35,7 

Reunião de associação de moradores   
< 1 vez por mês - - 
1 vez por semana 9 5,4 
2 a 3 vezes por mês 57 33,9 
Algumas vezes por ano 64 38,1 
1 vez por ano 9 5,4 
Nenhuma vez 29 17,3 

Trabalho Voluntário   
< 1 vez por mês - - 
1 vez por semana 6 3,6 
2 a 3 vezes por mês 15 9,0 
Algumas vezes por ano 36 21,6 
1 vez por ano 13 7,8 
Nenhuma vez 97 58,1 

Cultos ou outras atividades religiosas   
< 1 vez por mês - - 
1 vez por semana 22 13,0 
2 a 3 vezes por mês 42 24,9 
Algumas vezes por ano 50 29,6 
1 vez por ano 6 3,6 
Nenhuma vez 49 29,0 
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5.4 AUTOPERCEPÇÃO SOBRE A QUALIDADE DE VIDA DOS 
TRABALHADORES DOCENTES  

Dentre as características sociodemográficas, TMC 
apresentou associação estatisticamente significante (p<0,05) com 
situação conjugal, raça/cor da pele, faixa etária, renda mensal e 
anos completos de estudo (tabela 4). Neste sentido, eleva-se em 
4,75 vezes a probabilidade para TMC entre os participantes 
viúvos (as), em 3,13 e 5,64 vezes entre os docentes com pele 
preta ou amarela, respectivamente. Quanto à idade, a 
probabilidade é 3,0 vezes maior entre aqueles com  menos de 30 
anos. No grupo com rendimento entre 10 e 15 salários mínimos, 
a probabilidade é 3 vezes maior. Já, quanto aos anos de estudo, 
as probabilidades foram 1,6 e 3,25 maiores para aqueles com até 
19 e para aqueles com mais de 40 anos, respectivamente 
(Tabela 4).  

Com relação à Qualidade de Vida, o escore de Qualidade 
de vida Geral (QVG) foi de 3,68.  Nos domínios específicos, 
foram encontrados, para o domínio físico, um escore de 1,71; 
para o domínio psicológico, 2,17; para as relações sociais, 3,38 e 
para o domínio meio ambiente, 2,38 (Tabela 4). Ou seja, os 
professores consideram sua qualidade de vida geral boa, mas os 
domínios físico e psicológico apresentaram escores mais baixos. 

Tabela 4 - Distribuição dos escores médios, correlação de cada faceta 
por domínio do WHOQOL-Breef em trabalhadores docentes de uma 
IES, Feira de Santana, BA, 2017. 

Domínio/Faceta 
Escore 
médio 

Correlação 
Escore 

médio do 
domínio 

p-valor 

Qualidade de Vida Geral   3,68 <0,01 
Percepção da Qualidade 
de Vida 

3,75 0,875**   

Satisfação com a saúde 3,61 0,895**   
Domínio Físico   1,71 - 
Q3 (dependência de 
medicação e/ou 
tratamentos) 

2,33 0,174*   

Q4 (dor e desconforto) 1,95 -0,24   
Q10 (energia e fadiga) 3,57 0,579**   
Q15 (mobilidade) 4,45 0,360**   
Q16 (sono e repouso) 3,36 0,695**   
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Tabela 4 (Continuação) - Distribuição dos escores médios, correlação de 
cada faceta por domínio do WHOQOL-Breef em trabalhadores docentes 
de uma IES, Feira de Santana, BA, 2017. 

Q17 (atividades da vida 
cotidiana) 

3,75 0,718**   

Q18 (capacidade de 
trabalho) 

3,79 0,717**   

Domínio Psicológico   2,17 <0,01 
Q5 (sentimentos 
positivos) 

3,53 0,707**   

Q6 (espiritualidade) 4,36 0,699**   
Q7 (pensar, aprender, 
memória e concentração) 

3,80 0,633**   

Q11 (imagem corporal e 
aparência) 

3,92 0,614**   

Q19 (auto-estima) 3,89 0,739**   
Q26 (sentimentos 
negativos) 

2,10 -0,204**   

Domínio Relações 
Sociais 

  3,33 <0,01 

Q20 (relações pessoais) 3,77 0,860**   
Q21 (atividade sexual) 3,73 0,767**   
Q22 (apoio social) 3,71 0,839**   

Domínio Meio Ambiente   2,38  
Q8 (segurança física e 
proteção) 

3,70 0,607**   

Q9 (ambiente no lar) 3,46 0,501**   
Q12 (recursos 
financeiros) 

3,45 0,663**   

Q13 (oportunidades de 
adquirir novas 
informações e 
habilidades) 

3,90 0,557**   

Q14 (oportunidades de 
recreação e lazer) 

3,16 0,544**   

Q23 (ambiente físico, 
poluição, ruído, trânsito e 
clima) 

3,89 0,625**   

Q24 (cuidados de saúde 
e sociais) 

3,39 0,735**   

Q25 (transporte) 3,72 0,633**   

* Correlação é significante para p-valor <0,05 (correlação moderada) 
** Correlação é significante para p-valor <0,01 (correlação forte) 

Cury Junior (2012), ao investigar a questão da qualidade de 
vida no trabalho docente e suas relações com a configuração da 
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subjetividade de professores e suas práticas profissionais 
cotidianas, verificou que a prática do trabalho docente é afetada 
pela realidade e pelas condições de trabalho. Para este autor, as 
novas exigências educacionais, o quase inexistente ou mal 
aproveitado tempo livre disponível para o lazer e relações sociais 
extra trabalho docentes influenciam o potencial dos professores e 
sua qualidade de vida percebida.  O autor afirma que há 
necessidade de que sejam realizadas ações que incentivem os 
trabalhadores docentes a expandir suas práticas para lidar com o 
estresse laboral e potencializar novas posturas que propiciem 
melhoria da qualidade de vida. 

Apesar de ser um estudo mais antigo, no estudo de 
Petrosky (2005), há evidências de que a forma como o indivíduo 
percebe sua vida de trabalho (satisfação/insatisfação) pode afetar 
tanto o desempenho laboral quanto a saúde física e mental. 
Resultados que se assemelham com os dados encontrados neste 
estudo. Tal fato tornou interessante apresentá-lo. 

O estudo de Petrosky (2005) foi realizado na Universidade 
Federal de Santa Catarina e teve como objetivo analisar a QVT 
percebida por 366 professores permanentes ativos da UFSC de 
ambos os sexos. Utilizou-se a escala de percepção de estresse, 
IPAQ versão curta, e escala de avaliação da QVT percebida 
pelos professores. Os resultados apontaram que metade dos 
professores está satisfeita com a QV no trabalho na UFSC; o 
sexo masculino apresenta percepção de melhor QVT que o sexo 
feminino; quanto melhor a QV percebida menor é o estresse 
percebido; pouco mais da metade dos professores são ativos 
fisicamente; o percentual de professores sedentários e 
insuficientemente ativos foi similar entre os sexos e o sexo 
feminino é maioria entre os ativos fisicamente. 

Com relação às médias, verificou-se o valor de 57,9 para o 
domínio físico; 64,4 para do domínio psicológico; 68,3 para o 
domínio das relações sociais e 64,5 para o domínio do meio 
ambiente (Tabela 5). Os dados encontrados neste estudo são 
semelhantes ao estudo apresentado acima. De modo geral, os 
professores da IES investigada consideram satisfatória sua QVT.  
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Tabela 5 – Média, Amplitude e medidas de dispersão dos domínios 
avaliados pelo WHOQOL –Bref em trabalhadores docentes IES 
município de Feira de Santana, BA, 2017. 

Domínios/ 

Domínios do WHOQOL Bref em escala de 0 a 100 

Físico Psicológico Relações 
Sociais 

Meio 
Ambiente 

Média 57,9591 64,4461 68,3780 64,5744 
Desvio-
Padrão 

10,21195 10,82198 17,67961 12,74512 

Coeficiente 
de Variância 

104,284 117,115 312,569 162,438 

Valor Mínimo 35,71 33,33 16,67 34,38 
Valor 
Máximo 

95,83 87,50 100,00 93,75 

Amplitude 60,12 54,17 83,33 59,38 

Com relação às variáveis sociodemográficas e os escores 
médios e desvio padrão (DP) em trabalhadores docentes, os 
domínios físicos e psicológicos mantiveram as médias mais 
baixas na comparação com todas as variáveis. Destaca-se o 
sexo masculino com 57,42 (±9,93) no domínio físico e 64,76 
(±11,20) no psicológico; o sexo feminino apresentou 58,33 
(±10,51) no domínio físico e 64,30 (±10,57) no psicológico. Com 
relação ao estado conjugal, não ter sido casado apresentou 
média de 57,76 (±9,30) no domínio físico e 62,50 (±11,17) no 
psicológico; os casados ou em união estável apresentaram 58,39 
(±9,90) no físico e 64,89 (±10,53) no psicológico. Os 
separados/divorciados apresentaram 56,19 (±12,64) para o 
domínio físico e 64,33 (±12,45) para psicológico. Já a faixa etária 
abaixo dos 30 apresentou a média mais baixa para o domínio 
físico 55,36 (±8,50), enquanto no domínio psicológico a faixa 
etária 40-49 apresentou à média mais baixa 62,32 (±11,03). A 
renda entre 5-10 SM apresentou média mais baixa para os 
domínios físicos 56,41 (±9,21) e psicológicos 61,67 (±10,34). Já a 
média relacionada a anos completos de estudo apresentou média 
mais baixa, no domínio físico, para os trabalhadores que 
afirmaram ter mais de 40 anos 57,38 (±7,59) e, no psicológico, a 
faixa etária entre 30-34 com 61,88 (±10,58) (Tabela 6). 

Com relação às variáveis sociodemográficas e os escores 
médios e desvio padrão (DP) em trabalhadores docentes, os 
domínios físicos e psicológicos mantiveram as médias mais 
baixas na comparação com todas as variáveis. Destaca-se que, 
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entre o sexo masculino e o feminino, no domínio físico e no 
psicológico, o sexo feminino não apresentou diferenças 
significativas.  Merece destaque a faixa etária abaixo dos 30 anos 
que apresentou a média mais baixa para o domínio físico, 
enquanto, no domínio psicológico, a faixa etária 40-49 
apresentou à média mais baixa. A renda entre 5-10 SM 
apresentou média mais baixa para os domínios físicos e 
psicológicos.  Já a média relacionada a anos completos de 
estudo apresentou média mais baixa no domínio físico, para os 
trabalhadores que afirmaram ter mais de 40 anos e, no 
psicológico, a faixa etária entre 30-34. 

Fontana (2010) fez uma pesquisa com desenho 
epidemiológico transversal com o objetivo de investigar as 
condições de saúde auto-referidas de professores universitários e 
a interface com sua ocupação. Os dados foram coletados através 
de questionários auto aplicados a 34 professores de uma 
universidade regional comunitária e analisados empregando-se a 
estatística descritiva. Os resultados encontrados apontaram a 
menor percepção de qualidade de vida nos domínios físico e 
psicológico. 

Acredita-se, segundo o autor citado, que o autocuidado 
(como se dedicar a atividades físicas no seu tempo de lazer) e a 
valorização dos gestores e alunos à atividade acadêmica dos 
docentes podem contribuir para a promoção da saúde deste 
trabalhador. 

Dos Santos Souza et al.6 (2015), no seu estudo transversal 
analítico, objetivaram identificar a associação entre qualidade de 
vida no trabalho, respectivos domínios (físico/saúde, psicológico, 
pessoal e profissional) e condições individuais, ocupacionais e 
organizacionais entre professores do ensino superior no norte de 
Minas Gerais. Os autores utilizaram os questionários Quality of 
Working Life Questionnaire–bref, WHOQOL-Bref, Maslach 
Burnout Inventory, Questionário Nórdico de Sintomas 
Osteomusculares, Critério de Classificação Econômica Brasil e 
questionário condições individuais, ocupacionais e 
organizacionais.  Houve associação à baixa percepção da 
qualidade de vida no trabalho, no domínio psicológico do nível de 
qualidade de vida geral, no domínio físico/saúde, domínios físicos 
e psicológicos. Concluíram que a baixa percepção da qualidade 
de vida no trabalho associou-se às condições individuais e 
organizacionais; o domínio físico/saúde associou-se às condições 
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individuais e ocupacionais e o domínio psicológico associou-se 
às condições individuais e organizacionais. 

O estudo de Koetz et al. investigou a qualidade de vida de 
docentes de instituições de ensino superior no Rio Grande do 
Sul. A pesquisa, com perfil quali-quantitativo e de corte 
transversal, utilizou-se do questionário WHOQOL-bref. 
Participaram 203 professores, perfazendo 17% do total de 
docentes das três instituições analisadas. Quando analisado o 
índice de qualidade de vida, de acordo com a titulação dos 
docentes, os 22 especialistas apresentam o maior escore no 
domínio psicológico (72,1 ± 3,1) e o menor no domínio social 
(69,3 ± 4,4); entre os 125 mestres e os 43 doutores os maiores 
escores foram no domínio físico (74,8 ± 1,3 e 75,7 ± 2,1 
respectivamente) e os menores no domínio ambiental (69,4 ± 1,0 
e 70,8 ± 1,8 respectivamente). Conclui-se que o índice de 
qualidade de vida dos docentes foi enquadrado como bom em 
todos os domínios analisados e sem diferença estatística 
significativa entre eles. 

O estudo de Farias e Folle (2012) foi realizado em 
professores da rede estadual de Santa Catarina, porém traz 
dados interessantes que se aproximam dos resultados 
encontrados neste estudo, principalmente, com relação ao 
domínio físico. O objetivo do estudo de Farias e Folle (2012) foi 
analisar a qualidade de vida e a atividade física de professores 
de escolas públicas estaduais da cidade de Palhoça (SC). 
Participaram do estudo 71 professores atuantes em três escolas 
públicas estaduais. Para a coleta de dados, foram utilizados o 
WHOQOL-bref (FLECK et al., 1999) e o questionário de 
atividades físicas habituais (NAHAS, 2003). Os resultados 
encontrados revelaram que os professores apresentam qualidade 
de vida considerada razoável em todas as dimensões, sendo a 
média mais elevada a da dimensão social, e a menor, a da 
dimensão física onde se constatou que os professores, em sua 
maioria, encontram-se inativos. 
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Tabela 6 – Variáveis sociodemográficas e escores médios (M) e desvio-padrão(DP) dos domínios do WHOQOL-Bref 
em trabalhadores docentes de uma IES, Feira de Santana, BA, 2017. 

Variáveis Domínios do WHOQOL-Bref em escala de 0 a 100 pontos 

Físico Psicológico Relações Sociais Meio Ambiente 

M(DP) N M(DP) N M(DP) N M(DP) N 

Sexo         
Feminino 58,33(±10,51) 91 64,30(±10,57) 91 67,81(±18,32) 91 63,39(±12,20) 91 
Masculino 57,42(±9,93) 75 64,76(±11,20) 75 69,44(±16,91) 75 65,95(±13,40) 75 

Estado conjugal         
Nunca foi casado 57,76(±9,30) 23 62,50(±11,17) 23 68,29(±14,69) 23 65,63(±12,75) 23 
Casado/Vive com 
companheiro 

58,39(±9,90) 117 64,89(±10,53) 117 70,51(±16,24) 117 64,77(±12,79) 117 

Separado/Divorciado 56,19(±12,64) 25 64,33(±12,45) 25 61,67(±23,2) 25 63,75(±12,76) 25 
Viúvo 50,0(±0,00) 1 62,5(±0,00) 1 33,33(±0,00) 1 43,75(±0,00) 1 

Cor/Raça         
Branca 58,01(±10,22) 62 63,58(±10,19) 62 70,11(±14,88) 62 65,82(±11,98) 62 
Preta 54,88(±12,64) 10 64,17(±14,19) 10 65,00(±27,44) 10 62,50(±17,86) 10 
Amarela 35,71(±0,00) 1 70,83(±0,00) 1 66,67(±0,00) 1 59,38(±0,00) 1 
Parda 58,27(±9,84) 89 65,10(±10,98) 89 68,4(±18,43) 89 64,01(±12,94) 89 
Indígena 62,5(±12,63) 2 68,75(±14,73) 2 58,33(±11,79) 2 62,5(±13,26) 2 

Faixa etária         
Abaixo de 30 anos 55,36(±8,50) 4 64,58(±9,92) 4 79,17(±14,43) 4 54,02(±7,37) 4 
30 a 39 anos 58,69(±9,55) 38 65,02(±10,94) 38 71,16(±13,37) 38 66,44(±12,74) 38 
40 a 49 anos 56,73(±10,40) 56 62,32(±11,03) 56 66,29(±17,70) 56 63,84(±13,22) 56 
50 a 59 anos 57,59(±9,16) 55 65,41(±10,18) 55 66,89(±19,55) 55 64,30(±12,52) 55 
60 a 69 anos 63,49(±15,67) 12 68,75(±13,00) 12 75,69(±19,61) 12 67,71(±13,28) 12 
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Tabela 6 (Continuação)  – Variáveis sociodemográficas e escores médios (M) e desvio-padrão(DP) dos domínios do 
WHOQOL-Bref em trabalhadores docentes de uma IES, Feira de Santana, BA, 2017. 
 

Renda Mensal 
Categorizada 

        

Até 5 SM 61,73(±5,73) 7 67,26(±6,98) 7 67,86(±) 7 61,67(±)  
> 5 SM a 10 SM 56,41(±9,21) 55 61,67(±10,34) 55 65,76(±) 55 62,39(±)  
> 10 SM a 15 SM 57,20(±9,12) 48 63,13(±11,36) 48 64,41(±) 48 63,21(±)  
> 15 SM a 20 SM 59,64(±9,82) 10 66,25(±10,10) 10 74,17(±) 10 61,88(±)  
> 20 SM a 25 SM 59,33(±10,59) 3 73,61(±6,36) 3 77,78(±) 3 65,63(±)  
> 25 SM a 30 SM 60,71(±0,00) 1 70,83(±0,00) 1 83,33(±) 1 81,25(±)  

Anos Completos de 
Estudo 

        

Abaixo de 15 anos 58,04(±4,49) 4 63,54(±9,24) 4 64,58(±10,49) 4 66,41(±9,67) 4 
15 a 19 anos 57,63(±7,47) 27 63,42(±11,28) 27 69,75(±17,92) 27 64,58(±10,36) 27 
20 a 24 anos 58,02(±10,37) 78 65,54(±10,24) 78 67,74(±18,38) 78 64,90(±14,05) 78 
25 a 29 anos 57,46(±10,03) 28 63,13(±9,25) 28 72,62(±12,65) 28 64,17(±10,08) 28 
30 a 34 anos 58,33(±10,80) 12 61,88(±10,58) 12 67,71(±11,53) 12 65,07(±13,75) 12 
35 a 39 anos 57,38(±7,59) 5 64,17(±21,37) 5 68,33(±24,58) 5 63,13(±16,00) 5 
Acima de 40 anos 50,00(±0,00) 2 63,75(±1,77) 2 58,33(±35,56) 2 56,25(±17,68) 2 
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Os dados obtidos e analisados constituem importantes 
indicativos sobre como os processos de trabalho, atualmente em 
cursos, em instituições universitárias públicas brasileiras, 
interferem na saúde de professores (as), ao mesmo tempo em 
que tem sido pequena a atenção das autoridades 
governamentais, e mesmo dos dirigentes institucionais, para um 
quadro crescente de mal-estar entre os docentes, tanto em 
termos físicos quanto psíquicos. 

5.5 ESTRESSE, SEUS DIFERENTES ESTÁGIOS E FATORES 
ASSOCIADOS 

O estudo das relações entre o trabalho docente e o 
estresse constitui-se um desafio para se entender o processo 
saúde-doença do trabalhador docente e aponta a relação entre 
as características do trabalho dos professores e o 
comprometimento de sua saúde mental.  A centralidade atribuída 
aos docentes nos processos de reformas em curso traz novas 
exigências profissionais com efeito sobre a sua saúde mental 
(AVILA ASSUNÇÃO, 2012). 

Os diversos estudos relacionados à saúde mental e 
estresse apontam a necessidade de produção científica nacional 
a respeito da influência do estresse sobre a saúde mental dos 
indivíduos trabalhadores.  

Tais estudos (FRANÇA, 2011; CORREIA, 2010; GOMES, 
2010) sugerem a atuação dos pesquisadores em estudos de 
intervenção que possibilitem a redução do estresse laboral e, 
consequentemente, melhoria do estado de saúde mental e dos 
níveis de estresse dos trabalhadores. 

O estresse laboral/ocupacional tem afetado cada vez mais 
a saúde do trabalhador e a economia de países desenvolvidos e 
em desenvolvimento. Inúmeras pesquisas têm sido feitas 
buscando compreender o impacto do estresse nas organizações 
e no adoecimento do trabalhador (FARAH, 2013; SANTOS 
ARBEX, 2013; FRANÇA, 2011). 

Dos trabalhadores docentes investigados, verificou-se a 
presença do estresse em 40 (24,0%) deles. Entre os 
trabalhadores que apresentaram estresse, 35(87,5%) 
encontravam-se na fase de resistência e 5 (12,5%) na fase de 
exaustão (Tabela 7). 
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Tabela 7 – Estresse e diferentes estágios em trabalhadores docentes de 
uma IES, Feira de Santana, BA, 2017. 

Variáveis n % 

Estresse   
Sim 40 24,0 
Não 127 76,0 

Fase Alerta   
Sim - - 
Não - - 

Fase Resistência   
Sim 35 87,5 
Não 5 12,5 

Fase Exaustão   
Sim 5 12,5 
Não 35 87,5 

Dentre as características sociodemográficas, verificou-se 
associação estatisticamente significante entre estresse e sexo (p-
valor = 0,024) e anos completos de estudo (p-valor = 0,020) 
(Tabela 8). 

Tabela 8 – Associação entre estresse e características 
sociodemográficas em trabalhadores docentes de uma IES, Feira de 
Santana, BA, 2017. 

Variáveis N n % 

Sexo    
Feminino 91 28 30,8 
Masculino 75 12 16,0 
p-valor 0,027* 

Estado conjugal    
Nunca foi casado 23 5 21,7 

 Casado/Vive com companheiro 117 25 21,4 
Separado/Divorciado 25 9 36,0 
Viúvo 1 - - 
p-valor 0,131 

Cor/Raça    
Branca 63 12 19,0 
Preta 10 5 50,0 
Amarela 1 1 100,0 
Parda 89 22 24,7 

Indígena 2 - - 
p-valor 0,081 
Faixa etária    
Abaixo de 30 anos 4 2 50,0 
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Tabela 8 (Continuação) – Associação entre estresse e características 
sociodemográficas em trabalhadores docentes de uma IES, Feira de 
Santana, BA, 2017. 

30 a 39 anos 38 6 15,7 
40 a 49 anos 56 15 26,8 
50 a 59 anos 55 14 25,5 
60 a 69 anos 12 2 16,7 
p-valor 0,468 
Anos Completos de Estudo    
Abaixo de 15 anos 4 - - 
15 a 19 anos 27 4 14,8 
20 a 24 anos 78 23 29,5 
25 a 29 anos 28 3 10,7 
30 a 34 anos 12 1 8,3 
35 a 39 anos 5 1 20,0 
Acima de 40 anos 2 2 100,0 
p-valor 0,020* 

* Associação estatisticamente significante p-valor <0,05 

A AFTL, de modo geral, apresentou uma associação muito 
forte com os TMC e estresse, sendo fator protetor. Sendo assim, 
a prática de atividade física no tempo de lazer associou-se 
inversamente aos TMC e ao surgimento do estresse. Esta 
associação positiva também foi verificada no estudo de Freitas 
(2012). 

Este estudo identificou que, quando relacionados o nível de 
atividade física (IPAQ), o estresse e TMC, dos positivos para 
TMC, 27,3% foram classificados como sedentários e 28,6% 
apresentavam estresse na fase de resistência. Isto é, o TMC e 
estresse foram prevalentes naqueles que foram considerados 
sedentários em todas as dimensões. Tal resultado também foi 
encontrado em diversos outros estudos (NAHAS, 2012; 
CARLOTTO, 2011; SILVA, 2011; CHALFIN, 2011; CRUZ, 2010). 

Pôde ser verificado, com relação aos irregularmente ativos 
B e A, que foram positivos para TMC e apresentavam estresse 
em fase de resistência. Além disso, apresentavam percentual 
mais baixo de estresse e TMC. Tal fato pode indicar que, mesmo 
a prática considerada insuficiente, pode causar efeitos positivos 
sobre os sintomas de TMC e estresse, colaborando para 
diminuição do surgimento do TMC e/ou estresse ou amenizando 
seus sintomas. Entretanto, será necessária uma investigação que 
busque verificar aspectos fisiológicos e subjetivos relacionados à 
AFTL e quais os mecanismos envolvidos neste dado.  
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Dos negativos para TMC, 38,0% foram classificados como 
ativos e, dos sem estresse, 40,2% foram classificados como 
ativos. Tais percentuais confirmam o efeito positivo da AFTL para 
evitar o surgimento do TMC e estresse. 

Dentre as características relacionadas ao trabalho, não se 
verificou associação estatisticamente significante com os 
sintomas do estresse nos indivíduos pesquisados (Tabela 9). 

Tabela 9 – Associação entre estresse e características relacionadas às 
condições de trabalho em trabalhadores docentes de uma IES, Feira de 
Santana, BA, 2017. 

Variáveis N n % 

Renda Mensal Categorizada    

Até 5 SM 7 - - 
> 5 SM a 10 SM 55 14 25,5 
> 10 SM a 15 SM 48 11 22,9 

> 15 SM a 20 SM 10 3 30,0 
> 20 SM a 25 SM 3 - - 

> 25 SM a 30 SM 1 - - 
Acima de 30 SM 1 - - 
p-valor 0,426 
Horas de trabalho semanal  

Até 10 horas  4 1 25,0 
>10 a 20 horas 8 - - 

>20 a 30 horas 3 1 33,3 
>30 a 40 horas 91 20 22,0 
Acima de 40 horas 55 15 27,3 

p-valor 0,525 
Idade que começou a 
trabalhar 

 

<14 anos 10 3 30,0 
14 a 19 anos 70 16 22,9 
20 a 24 anos 54 11 20,4 
25 a 29 anos 22 6 27,3 
30 a 34 anos 4 1 25,0 
p-valor 0,949 
Plantão noturno  
Sim 12 3 25,0 
Não 150 34 22,7 
p-valor 0,853 

* Associação estatisticamente significante p-valor <0,05 



113 

Observou-se associação estatisticamente significante entre 
as fases do estresse e anos completos de estudo (p-valor = 
0,006) (Tabela 10). 

Tabela 10 – Associação entre as fases do estresse e variáveis 
sociodemográficas em trabalhadores docentes de uma IES, Feira de 
Santana, BA, 2017 

Variáveis Fases do Estresse 

Sem 
Estresse 

Alerta Resistência Exaustão 

n % n % n % n % 

Sexo         
Feminino 63 50,0 - - 24 68,6 4 80,0 
Masculino 63 50,0 - - 11 31,4 1 20,0 
p-valor 0,077 

Estado conjugal         
Nunca foi casado 18 14,3 - - 4 11,4 1 20,0 
Casado/Vive com 
companheiro 

92 73,0 - - 22 62,9 3 60,0 

Separado/Divorciado 16 12,7 - - 8 22,9 1 20,0 
Viúvo - - - - 1 2,9 - - 
p-valor 0,371 

Cor/Raça         
Branca 51 40,8 - - 12 34,3 - - 
Preta 5 4,0 - - 4 11,4 1 20,0 
Amarela - - - - 1 2,9 - - 
Parda 67 53,6 - - 18 51,4 4 80,0 
Indígena 2 1,6 - - - - - - 
p-valor 0,178 

Faixa etária         
Abaixo de 30 anos 2 1,6 - - 1 2,9 1 20,0 
30 a 39 anos 32 25,4 - - 6 17,6 - - 
40 a 49 anos 41 32,5 - - 12 35,3 3 60,0 
50 a 59 anos 41 32,5 - - 13 38,2 1 20,0 
60 a 69 anos 10 7,9 - - 2 5,9 - - 
p-valor 0,212 

Anos Completos de 
Estudo 

        

Abaixo de 15 anos 4 3,3 - - - - - - 
15 a 19 anos 23 18,9 - - 4 12,9 - - 
20 a 24 anos 55 45,1 - - 22 71,0 1 33,3 
25 a 29 anos 25 20,5 - - 2 6,5 1 33,3 
30 a 34 anos 11 9,0 - - 1 3,2 - - 
35 a 39 anos 4 3,3 - - - - 1 33,3 
Acima de 40 anos - - - - 2 6,5 - - 
p-valor 0,006* 
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O sentimento de despersonalização está relacionado com 
menor tempo de docência. Tal fato pôde ser verificado neste 
estudo, onde a variável tempo de estudos e idade foi 
inversamente proporcional ao surgimento dos TMC e estresse. A 
experiência adquirida com o tempo leva os professores a 
reconstruírem seus saberes e práticas que são incorporados 
pelos projetos institucionais e pessoais. 

Isto pode ocorrer devido ao amadurecimento pedagógico 
dos professores, pois o avançar da carreira pode gerar o 
sentimento de segurança com relação a sua competência 
pedagógica.  Além de que, professores mais experientes podem 
construir estratégias que são por eles utilizadas no enfrentamento 
das novas demandas do seu trabalho com mais eficiência devido 
a sua experiência prática. 

A satisfação profissional dos professores está associada a 
variáveis como autoestima, o bem-estar físico e mental, o 
estresse e o sentimento de realização profissional. Embora a 
avaliação, em diversos domínios, demonstre que a percepção 
geral dos professores do ensino básico e do ensino superior de 
modo geral é considerada boa, quando analisamos os demais 
aspectos relacionados aos sintomas do estresse e TMC 
percebemos que os professores universitários apresentam 
percepção geral melhor. Tal aspecto foi observado no estudo de 
Rowe et al. (2013) e Gaio Alves (2014). As diferenças podem 
estar associadas à valorização social, questões salariais, carga 
horária, número de turmas e de alunos por turmas. Enfim, as 
características de cada nível de ensino influenciam a percepção 
geral da qualidade de vida professor. 

Servilha et al (2011) apontam que os fatores de risco 
organizacionais podem comprometer a saúde de docentes pela 
especificidade das atividades que desempenham. Os autores 
realizaram uma pesquisa cujo objetivo foi investigar a relação 
entre condições organizacionais do trabalho e queixas de saúde 
em professores universitários. A amostra foi de 85 professores 
que responderam a um questionário com informações pessoais, 
profissionais e de saúde.  Os autores encontraram 29,63% para 
queixas emocionais ou transtornos mentais (distúrbios 
psiquiátricos) e concluíram que os fatores de risco, como local 
inadequado para descanso, elevam o nível de estresse no 
trabalho. Isto é, os locais de convívio social ou de trabalho não 
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favorecem ao professor ter momentos de descanso entre suas 
aulas e/ou turnos de aula. 

O estudo de Gomes (2013) analisou a experiência 
de estresse ocupacional e de burnout em professores do ensino 
superior; observou a importância dos processos de avaliação 
cognitiva na experiência de estresse e burnout e verificou as 
variáveis preditoras da experiência de burnout, nomeadamente o 
papel preditivo do estresse ocupacional e dos processos de 
avaliação cognitiva. O estudo incluiu 333 professores do ensino 
superior, aplicando-se medidas de estresse ocupacional, 
avaliação cognitiva e burnout. Os resultados demonstraram 
níveis acentuados de estresse ocupacional e 
de burnout (principalmente no nível da exaustão emocional) em 
14,8%; os professores com uma avaliação moderada do estresse 
foram de 22,7%. 

O estudo descritivo de corte transversal de Souza (2012) 
objetivou investigar o estresse no trabalho de professores 
universitários. A amostra por conveniência foi de 92 professores 
com média de idade de 47,1±9,2 anos, sendo 59,8% mulheres e 
40,2% homens.  

O autor identificou que 54,4% dos professores são 
suficientemente ativos, e não foram encontradas diferenças 
significativas entre os sexos. No nível de estresse no trabalho, as 
mulheres apresentaram maiores médias, havendo diferença 
significativa na demanda psicológica e somatório total da escala 
(p= 0, 048 e 0, 039). 

 Pôde-se constatar, neste estudo que, em geral, os 
professores possuem alto nível de estresse no trabalho, 
sobretudo indivíduos do sexo feminino o qual possuíam menor 
nível de atividade física (SOUZA, 2012). 

 Neste estudo, a presença do estresse foi positiva para 
24,0%. Quando categorizado por fase, 3,6% encontravam-se na 
fase de alerta do estresse; 24,0% em fase de resistência e 3,0% 
em exaustão.  Como discutido anteriormente, a fase de alarme se 
inicia quando a pessoa se defronta com um estressor e, 
consequentemente, ocorre quebra da homeostase. A aceleração 
do organismo, mediante ação aumentada de determinadas 
funções, leva o organismo a um estado de prontidão e de alerta, 
constituindo-se uma defesa automática do corpo. Tal situação se 
torna um problema quando a prontidão fisiológica não é 
necessária ou quando é excessiva.  
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Neste estudo, foram identificados como positivo para 
estresse 24,0% da população investigada, podendo ser 
considerado como um nível moderado de estresse, pois a maioria 
se encontrava na fase de resistência (21%). Estes valores se 
aproximam dos encontrados no estudo citado acima para 
avaliação moderada do estresse, ou seja, os professores estão 
resistindo aos sintomas dos avanços do estresse.  

 Enquanto Gomes et al. (2013) detectaram uma exaustão 
de 14,8%, este estudo encontrou 3% em exaustão. Isto significa 
que a população estudada apresenta sintomas do estresse sob 
controle e mantém seus níveis de funcionamento físico e 
psicológico ainda dentro da normalidade. Vale lembrar que, 
segundo Dejours (1992), manter esta “normalidade” custa caro 
ao trabalhador, pois, para isso, ele precisa exaurir suas reservas 
físicas e emocionais. Em não havendo retorno ao nível de 
equilíbrio (homeostase), o indivíduo pode gerar 
despersonalização emocional, desenvolvendo sintomas de TMC 
e estresse em nível de exaustão. 

A partir desta prontidão excessiva e prolongada, o indivíduo 
entra em fase de resistência, caso o estressor seja de longa 
duração ou de grande intensidade; o organismo tentará 
restabelecer o equilíbrio interno, utilizando-se das reservas de 
energia adaptativa, na tentativa de se reequilibrar. Sendo a 
reserva de energia adaptativa suficiente, a pessoa se recupera e 
sai do processo de estresse. Caso o estressor exija mais esforço 
de adaptação do que é possível para aquele indivíduo, então o 
organismo se enfraquece e torna-se vulnerável a doenças. 
Podendo chegar à fase de Quase-exaustão, que se encontra 
entre as fases de resistência e exaustão. As pessoas não entram 
em exaustão subitamente, passando pelo período de transição 
antes desta fase (Lipp, 2004).  

Se a resistência do indivíduo não for suficiente para lidar 
com a fonte de estresse, ou se houver concomitantemente a 
ocorrência de outros estressores, dar-se-á a evolução do 
processo de estresse, surgindo a fase de exaustão. Então haverá 
aumento das estruturas linfáticas e poderá ocorrer a exaustão 
psicológica e a depressão, a exaustão física se manifestará e, 
como consequência, a pessoa poderá desenvolver doenças.  

A importância de identificar as fases é a presença ou não 
de adoecimento e comprometimento da saúde mental dos 
docentes.  De modo geral, foi verificado que os docentes 
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investigados se encontram na fase de resistência, o que aponta 
que intervenções positivas podem contribuir para amenizar os 
sintomas desta fase considerada como moderada do estresse. 
Tais intervenções são importantes, porque, permanecer por 
tempo prolongado nesta fase, pode levar ao aumento da 
intensidade dos sintomas (quase exaustão) e aproximar o 
docente da exaustão. 

O estudo de Correia et al. (2010) analisa a experiência de 
estresse, “burnout”, comprometimento organizacional e 
satisfação/realização em 94 professores. Verificou-se 45% dos 
professores consideram a profissão como muito estressante; a 
exaustão emocional foi a dimensão mais prevalente na 
experiência de “burnout” (10,6%) e não foram encontradas 
diferenças em função do sexo. No estudo desses autores, 
professores mais novos apresentaram maior estresse 
relacionado com a carreira docente, despersonalização e menor 
satisfação e realização pessoal e profissional. Além disso, 
professores com mais horas de trabalho manifestaram maior 
estresse relativo ao trabalho burocrático.  

Dados semelhantes ao estudo de Correia et al. foram 
encontrados neste estudo. Embora com percentuais 
diferenciados, este estudo verificou que, na amostra estudada, 
não foram encontradas diferenças em função do sexo e que 
professores mais novos apresentaram maior estresse 
relacionado com a carreira docente. 

Os dados encontrados apontam que os indivíduos na fase 
de resistência apresentaram sintomas do TMC. O que também é 
um dado importante. Os docentes têm que lidar com situações 
que, dependendo das características pessoais, poderão ser 
consideradas moderadas ou intensas com relação aos sintomas 
do estresse. O que importa é saber lidar com estes sintomas e, 
para isso, como discutido anteriormente, os mecanismos de 
defesa engendrados individualmente são muito importantes. 
Entretanto, o ambiente influencia enormemente na maneira/forma 
como o indivíduo lida com seus desafios.  

Assim, projetos de intervenção coletiva parecem ser boas 
estratégias de ação. Programas de incentivo e adesão à prática 
de AF, institucionalizadas dentro das próprias IES, podem ser 
alternativas viáveis para auxiliar os docentes na maneira/forma 
como lidam com o estresse e na amenização dos possíveis 
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sintomas que possam levam ao TMC e, consequentemente, ao 
comprometimento da saúde mental. 

Neste estudo não foi observada nenhuma associação 
estatisticamente significante (p-valor <0,05) entre as fases do 
estresse e as variáveis relacionadas às condições de trabalho 
(Tabela 11).  

Tabela 11 – Associação entre as fases do estresse e variáveis 
relacionadas às condições de trabalho em trabalhadores docentes de 
uma IES, Feira de Santana, BA, 2017 

Variáveis Fases do Estresse 

Sem 
Estresse 

Alerta Resistência Exaustão 

n % n % n % n % 

Renda Mensal 
Categorizada 

        

Até 5 SM 7 7,2 - - - - - - 
> 5 SM a 10 SM 41 42,3 - - 13 52,0 1 33,3 
> 10 SM a 15 SM 37 38,1 - - 9 36,0 2 66,7 
> 15 SM a 20 SM 7 7,2 - - 3 12,0 - - 
> 20 SM a 25 SM 3 3,1 - - - - - - 
> 25 SM a 30 SM 1 1,0 - - - - - - 
Acima de 30 SM 1 1,0 - - - - - - 
p-valor 0,941 
Horas de trabalho 
semanal 

        

Até 10 horas  3 2,4 - - 1 3,1 - - 
>10 a 20 horas 8 6,5 - - - - - - 
>20 a 30 horas 2 1,6 - - 1 3,1 - - 
>30 a 40 horas 71 57,3 - - 19 59,4 1 20,0 
Acima de 40 horas 40 32,3 - - 11 34,4 4 80,0 
p-valor 0,492 
Idade que começou 
a trabalhar 

        

<14 anos 7 5,7 - - 2 6,2 1 20,0 
14 a 19 anos 54 43,9 - - 14 43,8 2 40,0 
20 a 24 anos 43 35,0 - - 10 31,2 1 20,0 
25 a 29 anos 16 13,0 - - 5 15,6 1 20,0 
30 a 34 anos 3 2,4 - - 1 3,1 - - 
p-valor 0,965 
Plantão noturno         
Sim 9 7,2 - - 3 9,4 - - 
Não 116 92,8 - - 29 90,6 5 100,0 
p-valor 0,745 
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5.6 TRANTORNO MENTAL COMUM (TMC) SEGUNDO 
CARACTERÍSTICAS SOCIODEMOGRÁFICAS, CONDIÇÕES DE 
TRABALHO E HÁBITOS DE VIDA  

As mudanças ocorridas nos perfis de morbimortalidade, 
nas últimas décadas, geraram crescente interesse científico pelos 
fatores associados à saúde mental dos trabalhadores e os 
diversos fatores relacionados. De modo geral, os diversos 
estudos realizados sobre TMC, em indivíduos trabalhadores 
adultos, apresentam dados relacionados ao agravamento do 
quadro de saúde. 

Segundo a OPAS/OMS (2013), a população de 
trabalhadores, de modo geral, apresenta maior frequência dos 
transtornos mentais e comportamentais, sendo estimado um 
percentual de aproximadamente 10% da população adulta 
mundial. 

A prevalência global de TMC, na população estudada, foi 
de 20,2%. Enquanto a OMS (2012) apresenta uma média de 
prevalência em torno de 24% para mulheres, este estudo 
encontrou 21,8% entre as mulheres e 18,9% para os homens. As 
prevalências em estudos internacionais apontam percentuais 
entre 27,0% a 18% no Chile e na Grã Bretanha, respectivamente 
(ARAYA et al, 2011).  

Com relação a prevalência do TMC o percentual foi de 20,4 
para a população investigada (Tabela 12).  

Tabela 12 - Transtorno Mental Comum em trabalhadores docentes de 
uma IES, Feira de Santana, BA, 2017. 

Variáveis N % 

TMC   
Sim 33 20,4 
Não 129 79,6 

 
Percebe-se um percentual de TMC na população estudada 

dentro da média mundial.  
Para Ferreira (2015), os professores universitários estão 

expostos a um aumento de tensão no trabalho pela fragmentação 
da sua atividade e as responsabilidades exigidas, sem que, em 
muitas situações, tenham as condições necessárias para 
responder adequadamente. Tal situação pode representar 
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condições estressoras, aumentando o risco de transtornos 
mentais. 

Dentre as características sociodemográficas, verificou-se 
associação estatisticamente significante entre transtornos 
mentais comuns (TMC) e cor/raça (Tabela 13). 

Tabela 13 – Associação entre Transtornos Mentais Comuns (TMC) e 
características sociodemográficas em trabalhadores docentes de uma 
IES, Feira de Santana, BA, 2017. 

Variáveis N n % 

Sexo    
Feminino 75 19 57,6 
Masculino 87 14 42,4 
p-valor 0,617 

Estado conjugal    
Nunca foi casado 23 5 21,7 

 Casado/Vive com 
companheiro 

115 24 20,9 

Separado/Divorciado 23 3 13,0 
Viúvo 1 1 100,0 
p-valor 0,194 

Cor/Raça    
Branca 62 11 17,7 

Preta 9 5 55,6 
Amarela 1 1 100,0 
Parda 87 16 18,4 

Indígena 2 - - 
p-valor 0,020* 
Faixa etária    
Abaixo de 30 anos 4 2 50,0 
30 a 39 anos 37 7 18,9 
40 a 49 anos 53 11 20,8 
50 a 59 anos 54 10 18,5 
60 a 69 anos 12 2 16,7 
p-valor 0,653 
Anos Completos de Estudo    
Abaixo de 15 anos 4 - - 
15 a 19 anos 26 4 15,4 
20 a 24 anos 77 19 24,7 
25 a 29 anos 28 4 14,3 
30 a 34 anos 11 1 9,1 
35 a 39 anos 5 1 20,0 
Acima de 40 anos 2 1 50,0 
p-valor 0,547 

* Associação estatisticamente significante p-valor <0,05 
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Neste estudo, o percentual de TMC para mulheres ficou 
abaixo dos resultados de diversos outros estudos (SANTANA et 
al, 2014; FREITAS, 2012; COSTA et al, 2012; ARAUJO, 2011).  

Este estudo encontrou associação estatística significativa 
para situação conjugal viúvo. Assim como identificado em 
professores universitários baianos, investigação com professores 
da rede pública e particular também encontrou associação entre 
TMC e ser viúvo (ARAÚJO, 2011). No entanto, outro estudo com 
professores universitários identificou associação entre esses 
transtornos e ser divorciado ou separado (PETRY et al., 2012), o 
que não ocorreu na presente análise.  

Associação entre diferentes situações conjugais e 
transtornos mentais podem ser explicadas pela existência de 
sentimento de solidão que muitos apontam. Em um estudo 
realizado com professores universitários, os viúvos/separados 
relataram ‘mais dificuldade em realizar tarefas diárias’ e ‘perda de 
interesse pelas coisas’ (50,0%) (SANTANA, 2014) devido à 
ausência de companhia. 

Neste estudo, foi encontrada associação estatisticamente 
significativa para TMC e cor-raça preta. No primeiro caso, os 
resultados corroboram diversos outros estudos, que indicaram 
TMC mais provável em pessoas negras (SANTANA et al, 2014; 
FREITAS, 2012; ARAUJO, 2011; Souza, 2010; Santana et al., 
2014). Segundo os estudos, tais dados indicam a disparidade 
entre os grupos raciais, e os indivíduos que se declaram cor/raça 
negra têm oportunidades distintas dos que se declaram brancos 
ou pardos. 

A faixa etária abaixo dos 30 anos apresentou a maior 
prevalência de TMC, o que vai de encontro a diversos outros 
estudos (NERY et al, 2011; COSTA et al., 2012; ARAUJO, 2011) 
onde a faixa etária, para surgimento do TMC, ocorre em faixas 
entre 30-36 (NERY et al, 2011). 

Tal fato pode se dar devido às questões que envolvam o 
amadurecimento na carreira acadêmica, pois, com o passar dos 
anos, o trabalhador docente vai adquirindo confiança na sua 
prática pedagógica o que pode trazer mais equilíbrio mental. 

É interessante observar que a faixa etária predominante da 
população do estudo foi de 40 a 49 anos, período em que a 
maioria dos indivíduos também se encontram casados, tendo 
como consequência o aumento da responsabilidade familiar e 
social.  Neste estudo, este grupo apresentou uma prevalência 
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menor de TMC associada à renda familiar e a mais anos de 
estudos.  

Este estudo encontrou prevalências de TMC relacionado à 
média salarial com renda mensal de 5SM a 10SM. Diversos 
estudos apontam que a renda mensal demonstra uma relação 
inversamente proporcional ao surgimento do TMC (BRAGA et al, 
2010; DE SOUZA et al, 2010; BARRETO et al, 2012). 

 O estresse financeiro pode diminuir o acesso a bens 
duráveis e melhores condições de vida, tornando-se um 
mecanismo psicológico causador de TMC (BARRETO et al., 
2012). Tal fato corrobora a ideia de planejamento voltado para 
políticas públicas de lazer voltadas para população e 
acessibilidade a estas (FARAH, 2013). Com relação aos 
trabalhadores docentes, projetos de intervenção que ocorressem 
dentro do próprio campus ou espaços de trabalho poderiam 
contribuir e aumentar a adesão às práticas de AF que auxiliariam 
com sua saúde mental. 

E com relação aos anos completos de estudos, a faixa com 
20-25 anos de estudo completos apresentou uma maior 
prevalência de TMC. Tal resultado coincide com as afirmações 
de Batista (2013) e De Souza (2010), que relacionam o maior 
tempo de anos de estudo como efeito positivo na saúde mental, 
pois estaria relacionado a melhores possibilidades de escolhas. 
Este mesmo estudo aponta que, quanto maior a escolaridade dos 
indivíduos, maior sua adesão a atividades físicas no tempo de 
lazer. 

No caso dos trabalhadores docentes, a idade e os anos de 
estudo contribuem para sua prática pedagógica, o que traz 
segurança. Mais anos de estudos significam, provavelmente, que 
ele já atingiu um nível de capacitação com realização (mestrado, 
doutorado, pós doutorado) que lhe rendeu aumento da renda e 
uma ascensão profissional. 

Dentre as características relacionadas ao trabalho, não se 
verificou associação estatisticamente significante com transtornos 
mentais comuns (TMC) (Tabela 14). 
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Tabela 14 – Associação entre Transtornos Mentais Comuns (TMC) e 
características relacionadas às condições de trabalho em trabalhadores 
docentes de uma IES, Feira de Santana, BA, 2017. 

Variáveis N n % 

Renda Mensal Categorizada    
Até 5 SM 7 1 14,3 
> 5 SM a 10 SM 54 16 29,6 
> 10 SM a 15 SM 47 6 12,8 

> 15 SM a 20 SM 10 2 20,0 
> 20 SM a 25 SM 3 - - 

> 25 SM a 30 SM 1 - - 
Acima de 30 SM 1 - - 
p-valor 0,426 
Horas de trabalho semanal  

Até 10 horas  4 1 25,0 
>10 a 20 horas 8 - - 

>20 a 30 horas 3 1 33,3 
>30 a 40 horas 91 16 21,3 
Acima de 40 horas 51 12 23,5 

p-valor 0,532 
Idade que começou a 
trabalhar 

 

<14 anos  9 2 22,2 
14 a 19 anos 67 10 14,9 
20 a 24 anos 54 10 18,5 
25 a 29 anos 22 7 31,8 
30 a 34 anos 4 1 25,0 
p-valor 0,525 
Plantão noturno  
Sim 12 2 16,7 
Não 146 28 19,2 
p-valor 0,831 

* Associação estatisticamente significante p-valor <0,05 

No estudo de Ferreira (2015) investigou-se a associação 
entre transtornos mentais comuns e estressores no trabalho entre 
professores de nove cursos da área da saúde de uma 
universidade particular em Minas Gerais. Participaram 175 
professores (80,0%), e 19,5% apresentaram transtornos mentais 
comuns. A prevalência desses transtornos foi maior entre 
professores com maior esforço no trabalho (RP= 1, 8; IC95%= 1, 
01-3, 46) e menor naqueles com maior qualidade de vida no 
domínio físico (RP= 0, 95, IC95%= 0, 93-0, 97). Concluiu-se que 
há uma prevalência considerável de transtornos mentais comuns 
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entre professores universitários, sendo maior naqueles que se 
esforçam mais no trabalho e com pior qualidade de vida no 
domínio físico. 

5.7 CLASSIFICAÇÃO DO NÍVEL DE ATIVIDADE FÍSICA (IPAQ) 
E FATORES ASSOCIADOS 

Com relação ao nível de atividade física dos docentes, o 
IPAQ demonstrou que 15% (26) eram sedentários; 14% (24) 
eram irregularmente Ativo B; 24,0% (40) Irregularmente Ativo A; 
36,5% (61) eram ativos e 9,6% (16) foram considerados muito 
ativos (TABELA 15) 

Tabela 15 – Classificação do nível de atividade física (IPAQ) dos 
trabalhadores docentes de uma IES, Feira de Santana, Bahia, 2017. 

Variáveis n % 

Nível de atividade física   
Sedentário 26 15,6 
Irregularmente Ativo B 24 14,4 
Irregularmente Ativo A 40 24,0 
Ativo 61 36,5 
Muito ativo 16 9,6 

Lima (2009) abordou o processo saúde-doença do 
trabalhador docente numa pesquisa, cujo objetivo foi verificar as 
relações entre o processo de trabalho docente e o possível 
adoecimento físico e mental dos professores em uma 
universidade federal. Para tanto, foi conduzida uma pesquisa 
exploratória junto a 189 professores. Os resultados mostram que 
os docentes apresentam exaustão emocional, considerando a 
elevada manifestação de sintomas tais como nervosismo, 
estresse, cansaço mental, esquecimento, insônia, entre outros.  

O autor acima citado chama atenção para a elevada 
manifestação de queixas relacionadas à saúde mental. Os 
sintomas de maior prevalência foram: cansaço mental (53,9%), 
estresse (52,4%), ansiedade (42,9%), esquecimento (42,9%), 
frustração (37,8%), nervosismo (31,1%), angústia (29,3%), 
insônia (29,1%) e depressão (16,8%). 

Tais dados demonstram que os principais problemas de 
saúde dos professores universitários são cansaço mental e 
estresse. A docência universitária, dependendo das condições de 
trabalho oferecidas ao docente, pode ser considerada muito ou 
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moderadamente estressante e sua associação com fatores de 
risco pode levar a impactos negativos sobre a qualidade de vida. 

No nosso estudo, 35,7% dos docentes não praticavam 
nenhum tipo de atividade física; 26,8% afirmaram praticar AF ao 
menos uma vez por semana e 15,5% praticavam de duas a três 
vezes por semana. Verifica-se o nível de AF reduzida e irregular 
por parte dos professores universitários. 

Com relação à prática da atividade física, este estudo 
encontrou associação com ser pouco ou irregularmente ativo no 
caso das mulheres. Em outros estudos (ARAUJO, 2011; 
FREITAS, 2012), foi encontrada associação entre não realização 
de atividades ou tempo insuficiente para prática de atividade 
física no tempo de lazer.  

No estudo de Santana et al. (2014), os aspectos 
relacionados às condições sociais foram altamente significativos, 
sendo a prevalência de transtornos mentais maiores em 
populações carentes de baixa renda. Quando levada em 
consideração a escolaridade, a prevalência decresceu com o 
aumento da escolaridade, sendo menor em jovens (NERY et al., 
2011).  

Concordamos com o estudo de Silva (2011), que apresenta 
o lazer associado positivamente à maior escolaridade e à maior 
renda. Os resultados deste estudo apontam que ter mais anos de 
estudos influencia os diferentes domínios da prática de atividade 
física no tempo de lazer, pois professores com mais anos de 
estudo tiveram uma tendência a ser mais ativos no tempo de 
lazer. 

Não foi observada nenhuma associação estatisticamente 
significante (p-valor <0,05) entre a classificação do nível de 
atividade física IPAQ e às variáveis sociodemográficas (Tabela 
16).  
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Tabela 16 – Associação entre a classificação do nível de atividade física (IPAQ) e variáveis sociodemográficas em 
trabalhadores docentes de uma IES, Feira de Santana, BA, 2017. 

Variáveis Classificação do nível de atividade física (IPAQ) 

Sedentário Irregularmente 
Ativo B* 

Irregularmente 
Ativo A** 

Ativo Muito Ativo 

n % n % n % n % n % 

Sexo           
Feminino 13 50,0 14 58,3 20 50,0 35 58,3 8 50,0 
Masculino 13 50,0 10 41,7 20 50,0 24 41,7 8 50,0 
p-valor 0,410 

Estado conjugal           
Nunca foi casado 5 19,2 2 8,3 6 15,0 7 11,7 3 18,8 
Casado/Vive com companheiro 17 65,4 18 75,0 29 72,5 42 71,7 11 68,7 
Separado/Divorciado 4 15,4 4 16,7 5 12,5 9 15,0 2 12,5 
Viúvo - - - - - - 1 1,7 - - 
p-valor 0,444 

Cor/Raça           
Branca 8 32,0 6 25,0 17 42,5 27 45,0 5 31,3 
Preta 2 8,0 1 4,2 3 7,5 2 3,3 1 6,2 
Amarela - - - - - - 1 1,7 - - 
Parda 14 56,0 17 70,8 20 50,0 28 48,3 10 62,5 
Indígena 1 4,0 - - - - 1 1,7 - - 
p-valor 0,168 

Faixa etária           
Abaixo de 30 anos - - - - 1 2,5 3 5,1 - - 
30 a 39 anos 9 36,0 3 12,5 8 20,0 13 22,0 5 31,2 
40 a 49 anos 9 36,0 12 50,0 10 25,0 20 33,9 4 25,0 
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Tabela 16 (Continuação) – Associação entre a classificação do nível de atividade física (IPAQ) e variáveis 
sociodemográficas em trabalhadores docentes de uma IES, Feira de Santana, BA, 2017. 

50 a 59 anos 7 28,0 5 20,8 20 50,0 18 30,5 5 31,2 
60 a 69 anos - - 4 16,7 1 2,5 5 8,5 2 12,5 
p-valor 0,327 

Anos Completos de Estudo           
Abaixo de 15 anos - - - - 1 2,6 2 3,5 1 6,7 
15 a 19 anos 2 7,7 4 20,0 8 21,1 11 19,3 2 13,3 
20 a 24 anos 11 42,3 13 65,0 17 44,7 28 49,1 9 60,0 
25 a 29 anos 7 26,9 2 10,0 10 26,3 9 15,8 - - 
30 a 34 anos 4 15,4 - - 2 5,3 4 7,0 2 13,3 
35 a 39 anos 2 7,7 1 5,0 - - 2 3,5 - - 
Acima de 40 anos - - - - - - 1 1,8 1 6,7 
p-valor 0,091 

* Associação estatisticamente significante p-valor <0,05 
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O estudo de Martins (2012) com professores universitários 
apresentou pontos semelhantes aos dados encontrados neste 
estudo. A autora apresentou conclusões que também foram 
percebidas neste estudo, como a relação do nível de AF habitual 
dos professores universitários (como reduzido e irregular), e o 
fato de as mulheres serem mais regularmente ativas. A autora 
afirma que o nível de conhecimento específico sobre AF pelos 
professores universitários foi considerado satisfatório, entretanto, 
este conhecimento sobre a AF não é um fator facilitador por si só 
para uma maior adesão para prática de AF. Ou seja, embora esta 
classe tenha conhecimento sobre a importância da AF para sua 
saúde geral, apresentam uma baixa adesão a programas de AF 
e, quando aderem, é de forma irregular. 

Esta autora ainda afirma que as características 
sociodemográficas e a classe econômica são os principais 
determinantes da prática de AF reduzida e irregular de 
professores universitários (MARTINS, 2012). 

Os dados encontrados neste estudo parecem corroborar 
com este fato, pois os professores docentes abaixo dos 30 anos 
que, provavelmente, estão em início da carreira docente no 
ensino superior e, portanto, na faixa salarial inicial, apresentaram 
menor nível de AF. 

Petrosky (2008) realizou um estudo descritivo de corte 
transversal, na Universidade Federal de Santa Catarina, em 
Florianópolis (SC). Participaram 190 professores com dedicação 
exclusiva (113 do sexo masculino e 77 do sexo feminino). O 
estudo teve o objetivo de avaliar os hábitos de atividade física de 
lazer (AFLZ) e os estágios de mudança de comportamento 
relacionados à prática de atividade física em professores 
universitários. Neste estudo, observou-se que 71% da amostra 
foram classificadas como pouco ativa ou inativa fisicamente. A 
conclusão foi que o nível de AFLZ de professores universitários 
com dedicação exclusiva tende ser reduzido e irregular. 

Nos docentes investigados, nesta pesquisa, não foi 
observada nenhuma associação estatisticamente significante (p-
valor <0,05) entre a classificação do nível de atividade física 
(IPAQ) e as variáveis relacionadas às condições de trabalho dos 
docentes (Tabela 17).  
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Tabela 17 – Associação entre a classificação do nível de atividade física (IPAQ) e variáveis relacionadas às 
condições de trabalho em trabalhadores docentes de uma IES, Feira de Santana, BA, 2017. 

Variáveis Classificação do nível de atividade física (IPAQ) 

Sedentário Irregularmente 
Ativo B* 

Irregularmente 
Ativo A** 

Ativo Muito Ativo 

n % n % n % n % n % 

Renda Mensal Categorizada           
Até 5 SM - - 1 6,7 - - 5 11,6 1 9,1 
> 5 SM a 10 SM 10 50,0 6 40,0 16 45,7 17 39,5 6 54,5 
> 10 SM a 15 SM 8 40,0 5 33,3 15 42,9 17 39,5 6 18,2 
> 15 SM a 20 SM 2 10,0 3 20,0 1 2,9 4 9,3 - - 
> 20 SM a 25 SM - - - - 2 5,7 - - 1 9,1 
> 25 SM a 30 SM - - - - - - - - 1 9,1 
Acima de 30 SM - - - - 1 2,9 - - - - 
p-valor 0,387 
Horas de trabalho semanal           
Até 10 horas  2 8,3 - - 1 2,6 1 1,7 - - 
>10 a 20 horas 1 4,2 1 4,2 2 5,1 3 5,2 1 6,2 
>20 a 30 horas - - 3 12,5 - - - - - - 
>30 a 40 horas 13 54,2 14 58,3 19 48,7 37 63,8 9 56,2 
Acima de 40 horas 8 33,3 6 25,0 17 43,6 17 29,3 6 37,5 
p-valor 0,189 
Idade que começou a 
trabalhar 

          

<14 anos 2 8,0 1 4,5 1 2,5 5 8,8 1 6,2 
14 a 19 anos 13 52,0 12 54,5 16 40,0 20 35,1 8 50,0 
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Tabela 17 (Continuação) – Associação entre a classificação do nível de atividade física (IPAQ) e variáveis 
relacionadas às condições de trabalho em trabalhadores docentes de uma IES, Feira de Santana, BA, 2017. 

20 a 24 anos 6 24,0 6 27,3 18 45,0 21 36,8 4 25,0 
25 a 29 anos 3 12,0 3 13,6 4 10,0 10 17,5 2 12,5 
30 a 34 anos 1 4,0 - - 1 2,5 1 1,8 1 6,2 
p-valor 0,219 
Plantão noturno           
Sim 3 12,0 1 4,2 2 5,1 5 8,6 1 6,2 
Não 22 88,0 23 95,8 37 94,9 53 91,4 15 93,8 
p-valor 0,424 
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Observou-se, neste estudo, associação estatisticamente 
significante, p-valor = 0,033, entre o nível de atividade física e a 
ocorrência de transtornos mentais comuns em trabalhadores 
docentes (Tabela 18). 
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Tabela 18 – Associação entre a classificação do nível de atividade física (IPAQ) e Transtornos Mentais Comuns em 
trabalhadores docentes de uma IES, Feira de Santana, BA, 2017.  

Variáveis Classificação do nível de atividade física (IPAQ) 

Sedentário Irregularmente 
Ativo B 

Irregularmente 
Ativo A 

Ativo Muito Ativo 

n % n % n % n % n % 

TMC           
Sim 9 34,6 4 17,4 9 23,1 9 15,3 2 12,5 
Não 17 65,4 19 82,6 30 76,9 49 84,7 14 87,5 
p-valor 0,033* 
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Estes dados são reforçados quando é verificado o baixo ou 
insuficiente nível de AF pelos indivíduos verificado pelo IPAQ. 
Com relação à percepção do estresse, este estudo também 
verificou que, quanto melhor for a percepção de QV, menores 
são os sintomas de TMC e estresse percebidos pelos 
professores universitários. 

Observou-se associação estatisticamente significante 
entre o nível de atividade física e o estresse em trabalhadores 
docentes (p-valor = 0,017), além da associação entre o IPAQ e 
as fases do estresse (p-valor = 0,027) (Tabela 19). 
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Tabela 19 – Associação entre a classificação do nível de atividade física (IPAQ) e estresse em trabalhadores 
docentes de uma IES, Feira de Santana, BA, 2017.  

Variáveis Classificação do nível de atividade física (IPAQ) 

Sedentário Irregularmente 
Ativo B 

Irregularmente 
Ativo A 

Ativo Muito Ativo 

n % n % n % n % n % 

Estresse           
Sim 15 57,7 20 83,3 28 70,0 51 85,0 13 81,2 
Não 11 42,3 4 16,7 12 30,0 9 15,0 3 18,8 
p-valor 0,017* 

Fases do Stress           
Sem stress 15 57,7 20 83,3 28 22,0 51 40,2 13 10,2 
Alerta - - - - - - - - - - 
Resistência 10 38,5 4 16,7 12 34,3 7 20,0 2 5,7 
Exaustão 1 3,8 - - - - 2 50,0 1 25,0 
p-valor 0,027* 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

O fenômeno saúde/doença mental apresenta uma 
complexidade e multiplicidade de fatores que podem estar 
envolvidos no processo de adoecimento dos indivíduos 
trabalhadores e devem ser analisados quando o objetivo é 
investigar como estes inúmeros fatores podem influenciar na sua 
vida cotidiana e nas suas relações inter e intrapessoais. 

Atualmente as sociedades impõem aos indivíduos a 
negação dos seus sentimentos.  Os sentimentos de tristezas, as 
frustrações, as perdas são inerentes à condição humana; bem 
como os sentimentos de alegria, prazer, completude também o 
são. Portanto, é necessário entender que todos os sentimentos 
devem ser sentidos, conhecidos e expressados pelas pessoas 
sem que isso seja considerado patológico. 

As atuais condições de trabalho, ou a ausência deste, têm 
levado os trabalhadores a um elevado nível de 
sintomas/sentimentos que comprometem sua saúde mental e que 
podem ser considerados patológicos, pois são situações 
extremas de ansiedade que afetam a saúde de modo geral 
(FREITAS, 2012). 

Devemos entender que os processos psíquicos que 
ocorrem com os indivíduos de modo geral e com os 
trabalhadores em especial, sofrem influências dos fatores sociais, 
econômicos e culturais; além, da percepção individual e pessoal 
de cada um.  Desta forma, refletir sobre saúde mental requer 
cautela com os dados encontrados, principalmente devido ao tipo 
de estudo desenvolvido nesta pesquisa. 

O estudo transversal apresenta como vantagem ser de fácil 
execução e baixo custo, alto potencial descritivo (subsídio ao 
planejamento de saúde), simplicidade analítica, rapidez, 
objetividade na coleta dos dados e facilidade de obter amostra 
representativa da população. Entretanto, possui algumas 
limitações como vulnerabilidade a viés (especialmente de 
seleção), baixo poder analítico (inadequado para testar hipóteses 
causais); os pacientes curados ou falecidos não aparecem na 
amostra, o que revela um quadro incompleto da doença (viés da 
prevalência); a relação cronológica dos eventos pode não ser 
facilmente detectável e não determina risco absoluto (incidência). 
Uma importante limitação, característica de estudos de corte 
transversal, está relacionada ao viés de memória, uma vez que 
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nem todas as pessoas possuem adequada recordação de fatos 
passados. Desta forma, as informações podem fornecer dados 
distorcidos da realidade, onde os agravos de curta duração 
podem não aparecer nos resultados. 

Este estudo teve como objetivo principal analisar a 
associação da prática de atividade física no tempo de lazer 
(AFTL) com os Transtornos Mentais Comuns (TMC), 
considerando questões relativas ao trabalho, características 
sociodemográficas, psicossociais e hábitos de vida dos 
professores de uma universidade pública baiana. 

Tal objetivo foi alcançado ao verificarmos associação 
inversamente positiva entre o TMC e o estresse, e a realização 
de AFTL pelos docentes bem como sua associação com as 
características sociodemográficas.  

Os dados coletados e analisados demonstraram a 
importância deste estudo; bem como a continuidade do mesmo 
no sentido de informar a população investigada e programar 
ações que possam colaborar para elevar a prática de atividades 
físicas dentro da própria IES. 

De modo geral, a redução do lazer e da vida social e 
familiar mostra-se diretamente relacionada com a ocupação de 
docência. O nível de AFTL de professores universitários tende a 
ser reduzido e irregular, o que pode levar ao surgimento de 
sintomas relacionados ao TMC e estresse. Desta forma, deve-se 
pensar em estratégias que aumentem a adesão dos docentes em 
programas de AF que possam acontecer dentro das próprias IES. 
Isso pode se constituir em uma alternativa. 

Entretanto, deve-se entender que as questões relacionadas 
à saúde mental são deveras sutis. Para atingir qualquer meta que 
pressuponha a adesão de professores a ação deve ser articulada 
de modo que os professores percebam a importância de tais 
programas para sua saúde.  

O que os estudos apontam é o fato desta classe ter 
conhecimento satisfatório sobre a importância de cuidados com 
sua saúde e que as AF são componentes essenciais para este 
cuidado. Sendo assim, é preciso ir além da implantação de um 
programa ou protocolo de atendimento, de um espaço definido na 
planta física e do treinamento do pessoal para a utilização do 
programa/ protocolo, sem desconsiderar, no entanto, que estas 
questões são essenciais quando se pensa na implantação de 
uma nova prática ou um protocolo que se espere uma adesão 



137 

maciça. Porém, se não se discutir as questões básicas que 
sustentam tal protocolo e tal ação em sua complexidade e 
particularidade, corre-se o risco de ser apenas mais um programa 
que deixará de existir por falta de adesão. 

As relações estabelecidas na docência perpassam pelo 
prazer e sofrimento que ocorrem na interface do 
singular/individual e do coletivo, exigindo dos trabalhadores 
docentes uma prática reflexiva sobre a organização das suas 
atividades e de suas relações. A reflexão sobre a prática leva os 
professores a se concentrarem nos aspectos pedagógicos em 
detrimento, por vezes, de sua própria saúde. É no cotidiano que 
se deve perceber a multiplicidade de acontecimentos e fazeres, 
bem como suas implicações no trabalho e na saúde mental do 
trabalhador. Por isso, estudos que investiguem as relações entre 
saúde mental e saúde do trabalhador docente são muito 
importantes. 

Com relação aos demais objetivos do estudo: Identificar a 
prevalência de AFTL e os fatores associados; verificar o estresse, 
seus diferentes estágios, e os fatores associados; descrever os 
TMC segundo características sócio demográficas, do trabalho e 
hábitos de vida; descrever a realização de atividade física no 
tempo de lazer realizadas e sua associação com a presença dos 
TMC; identificar a relação entre AFTL e estresse, todos foram 
atendidos e discutidos no corpo deste trabalho. 

As mudanças no mundo do trabalho têm influenciado o 
setor educacional o que impacta diretamente na saúde do 
professor, que vivencia um acúmulo de funções associado à 
baixa remuneração, implicando em queda na qualidade de vida. 

Qualidade de vida é uma construção social, é a percepção 
dos sujeitos sobre sua posição perante a sociedade, permeada 
por sua cultura, valores e cotidiano e com vistas a seu objetivo e 
expectativas de vida e as formas de pensar sobre sua vida. 
Reflete conhecimentos, experiências e valores de indivíduos e 
coletividades com espaços e histórias diferentes. A QV 
pressupõe a capacidade que determinada sociedade considera 
seu padrão de conforto e bem-estar.  

Em síntese, pode-se dizer que a percepção da qualidade 
de vida geral e bem estar dos professores neste sentido pode ser 
considerada boa, embora fique claro que as dimensões física e 
psicológica são as que necessitam uma atenção especial. Por 
outro lado, há de se pensar em estratégias que atinjam uma bem 
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sucedida adesão dos professores em programas de incentivo à 
prática de AFTL. 

Estes dados reforçam a concepção de que há necessidade 
de infraestrutura adequada, como a construção de equipamentos 
de lazer (como parques, ciclovias e quadras poliesportivas), para 
que seja garantido o acesso ao lazer para os trabalhadores 
docentes que legitimem o direito constitucional de acesso ao 
lazer e a formulação de programas de educação e saúde 
voltados à mudança de comportamento e a adoção de estilo ativo 
de vida, com especial atenção para as atividades físicas. Estas 
ações poderão contribuir para a elevação do nível de atividade 
física no tempo de lazer da população de trabalhadores 
docentes.  

Este estudo sinaliza a importância de se implementar, no 
âmbito das IES, políticas públicas de valorização e do cuidado 
com a saúde mental do profissional docente e de prevenção dos 
riscos de adoecimento relacionados ao trabalho. 

Reconhecendo as limitações encontradas neste estudo, e 
entendendo que mais estudos relacionados ao tema devam ser 
realizados junto à população investigada, indica-se que novos 
estudos sejam realizados a fim de verificar a existência de 
barreiras e facilitadores em outros segmentos docentes; ampliar 
a investigação das barreiras percebidas pelos docentes para 
aumentar o nível da prática de AF e avaliar o ambiente físico no 
qual se insere a população investigada, a fim de sugerir 
intervenções mais abrangentes tanto quanto mais específicas, se 
necessário.  
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ANEXO A – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E 
ESCLARECIDO (TCLE) 

 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA 

DEPARTAMENTO DE SAÚDE 
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO FÍSICA - 

PPGEF 
DOUTORADO ACADÊMICO 

LABORATÓRIO DE ATIVIDADE FÍSICA E SAÚDE – LAFS 
 

            
 
 
 

“Atividades físicas no tempo de não trabalho e estresse”é uma 
pesquisa do Laboratório de Avaliação do Esforço Físico – LAEF, 
da Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC. Tem como 
pesquisador responsável o Professor Doutor Luiz Guilherme 
Antonacci Guglielmo e como pesquisadora colaboradora Profª 
Ms.Denize Pereira de Azevêdo Freitas  doutoranda do Programa 
de Pós-Graduação em Educação Física – PPGEF. Esta pesquisa 
tem por objetivo analisar a associação entre práticas de atividade 
física no tempo de não trabalho e a prevalência do estresse nos 
seus diversos níveis, levando em conta aspectos do trabalho 
profissional, sociodemográficos, psicossociais e hábitos de vida e 
justifica-se pela possibilidade, de transformar a prática (as 
atividades) dos trabalhadores no seu tempo de não trabalho. 
Para realização de uma das etapas desta pesquisa, serão 
coletados dados através de entrevista e questionários. Numa 
segunda etapa será elaborado um programa de treinamento 
adequado, baseado em avaliações físicas realizadas, além de 
exames laboratoriais.  Caso você aceite participar desta pesquisa 
não terá quaisquer gastos materiais e/ou financeiros, assim como 
será assegurado pelos responsáveis total anonimato, isto é, 
ninguém saberá que foi você quem deu a entrevista e/ou 
respondeu os questionários, buscando assim, respeitar a sua 
integridade física, psíquica, moral, intelectual, social, cultural ou 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

(TCLE) 
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espiritual, livre de qualquer coação/pressão, sendo você 
indenizado em qualquer risco e/ou prejuízo imediato ou tardio, 
desde que haja comprovação de que tais danos o atinja no que 
se refere à livre expressão de suas opiniões e integridade física. 
Se você consentir, sua entrevista será gravada em equipamento 
digital em MP3 que depois será guardada em CD, marcada com 
antecedência em local, horário e tempo determinados por você. 
Os questionários das reuniões e os resultados dos exames 
laboratoriais serão guardados e arquivados em banco de dados. 
Após a entrevista e os questionários, você poderá solicitar para 
ouvir o CD e ler as anotações, e, retirar e/ou acrescentar 
quaisquer informações. Desse modo, esclarecemos que os 
possíveis riscos da pesquisa estão relacionados a informações e 
sentimentos provocados por temas abordados durante o 
preenchimento dos questionários, o constrangimento a respeito 
de algumas questões a serem respondidas nos questionários ou 
a respeito da realização dos exames laboratoriais em seu 
ambiente de trabalho/serviços de saúde que você faz uso, 
enquanto que os benefícios se direcionam aos participantes da 
pesquisa, a todo trabalhador uma vez que poderá contribuir para 
a reformulação das atividades de lazer e práticas do cuidado em 
Saúde, no sentido de oferecer melhor serviço no seu ambiente de 
trabalho. Neste sentido, tornam-se mínimos os riscos em relação 
aos benefícios e o pesquisador responsável estará obrigado a 
suspender a pesquisa imediatamente ao perceber algum risco ou 
dano à sua saúde. De qualquer forma, os pesquisadores farão 
uso de estratégias no sentido de minimizar riscos, seja 
alternando questões que causem desconforto ou se fazendo 
presente na atuação dos sujeitos envolvidos nos programas de 
atividade física, por exemplo. Em qualquer momento você poderá 
obter maiores esclarecimentos sobre a pesquisa, e se assim 
desejar, poderá desistir ou anular este consentimento em 
qualquer fase da pesquisa, caso decida que seu depoimento 
causará consequências danosas na expressão livre de usas 
opiniões ou se sinta prejudicado fisicamente durante a realização 
do programa de treinamento. Esclarecemos que os resultados 
dessa pesquisa são para fins científicos, no sentido de trazer 
transformações às práticas da gestão e do cuidado em saúde e 
serão divulgados em eventos como: congressos, simpósios, 
seminários e publicação dos resultados em periódicos, revistas 
científicas, livros, artigos, entre outros. No momento em que 
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houver necessidade de esclarecimentos de dúvidas ou 
desistência em participar da pesquisa, você poderá entrar em 
contato com o pesquisador responsável e/ou o colaborador no 
LAEF, localizado no CDS da UFSC, telefone. Neste local, serão 
guardadas por 5 anos, contados a partir do início da coleta dos 
dados as entrevistas gravadas em CD e digitadas, além dos 
Termos de Consentimento assinados. Assim, após ter sido 
informado sobre a pesquisa, caso consinta em participar, você 
assinará duas cópias deste termo que também será assinado 
pelos pesquisadores, ficando uma cópia com você. 

 
Florianópolis-SC, ____/___/2017. 
 
 
_______________________________                                  
Assinatura do(a) Entrevistado(a) 

 
 

_______________________________                                  
Prof. Dr.Luiz Guilherme Antonacci Guglielmo                                
Pesquisador Responsável     
Email: luizguilherme@cds.ufsc.br     
Tel: (48) 9154-8424                                                
 
 
_______________________________                                  
Prof.Ms.Denize P. de A. Freitas 
Pesquisadora Colaboradora 
Email: denizefreitas0505@gmail.com 
Tel: (75) 9132-6564 
 
CEPSES/SC  
Tel.: (48) 3212-1660 / 1644 
Email: cepses@saude.sc.gov.br). 
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ANEXO B – FORMULÁRIO SOBRE CARACTERÍSTICAS 
SOCIODEMOGRÁFICAS E APOIO SOCIAL 
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ANEXO C – QUESTIONÁRIO INTERNACIONAL DE ATIVIDADE 
FÍSICA - IPAQ 

 
 

QUESTIONÁRIO INTERNACIONAL DE ATIVIDADE FÍSICA.  
 
Nome:_____________________________  Data: ___/ ___ / ___  
Idade : ____ Sexo: F ( ) M (  ) Você trabalha de forma 
remunerada: ( ) Sim ( ) Não.  
Quantas horas você trabalha por dia: ____ Quantos anos 
completos você estudou: _____ 
De forma geral sua saúde está: (  ) Excelente ( ) Muito boa ( ) 
Boa ( ) Regular ( )Ruim 
 
Nós estamos interessados em saber que tipos de atividade física 
as pessoas fazem como parte do seu dia a dia. Este projeto faz 
parte de um grande estudo que está sendo feito em diferentes 
países ao redor do mundo. Suas respostas nos ajudarão a 
entender que tão ativos nós somos em relação à pessoas de 
outros países. As perguntas estão relacionadas ao tempo que 
você gasta fazendo atividade física em uma semana ultima 
semana. As perguntas incluem as atividades que você faz no 
trabalho, para ir de um lugar a outro, por lazer, por esporte, por 
exercício ou como parte das suas atividades em casa ou no 
jardim. Suas respostas são MUITO importantes. Por favor, 
responda cada questão mesmo que considere que não seja ativo. 
Obrigado pela sua participação! 
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Para responder as questões lembre que: 
 Atividades físicas VIGOROSAS são aquelas que precisam de 

um grande esforço físico e que fazem respirar MUITO mais 
forte que o normal 

 Atividades físicas MODERADAS são aquelas que precisam 
de algum esforço físico e que fazem respirar UM POUCO 
mais forte que o normal 

 
SEÇÃO 1- ATIVIDADE FÍSICA NO TRABALHO 

 
Esta seção inclui as atividades que você faz no seu serviço, que 
incluem trabalho remunerado ou voluntário, as atividades na 
escola ou faculdade e outro tipo de trabalho não remunerado fora 
da sua casa. NÃO incluir trabalho não remunerado que você faz 
na sua casa como tarefas domésticas, cuidar do jardim e da casa 
ou tomar conta da sua família. Estas serão incluídas na seção 3. 
 
1a.  Atualmente você trabalha ou faz trabalho voluntário fora de 

sua casa? 
(    ) Sim   (    ) Não – Caso você responda não Vá para 
seção 2: Transporte 
 
As próximas questões são em relação a toda a atividade física 
que você fez na ultima semana como parte do seu trabalho 
remunerado ou não remunerado. NÃO inclua o transporte para o 
trabalho. Pense unicamente nas atividades que você faz por pelo 
menos 10 minutos contínuos: 
 
1b. Em quantos dias de uma semana normal você anda, durante 

pelo menos 10 minutos contínuos, como parte do seu 
trabalho?Por favor, NÃO inclua o andar como forma de 
transporte para ir ou voltar do trabalho. 

 
_______dias por SEMANA (   ) nenhum - Vá para a seção 2 - 
Transporte. 
 
1c. Quanto tempo  no total você usualmente gasta POR DIA 

caminhando como parte do seu trabalho ? 
 

____ horas  ______ minutos 
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1d. Em quantos dias de uma semana normal você faz atividades 
moderadas, por pelo menos 10 minutos contínuos, como 
carregar pesos leves como parte do seu trabalho? 

 
_____dias por SEMANA  (   ) nenhum - Vá para a questão 1f 

 
 
1e.  Quanto tempo no total você usualmente gasta POR DIA 

fazendo atividades moderadas como parte do seu 
trabalho? 

 
_____ horas  ______ minutos 

 
1f. Em quantos dias de uma semana normal você gasta fazendo 

atividades vigorosas, por pelo menos 10 minutos 
contínuos, como trabalho de construção pesada, carregar 
grandes pesos, trabalhar com enxada, escavar ou subir 
escadas como parte do seu trabalho: 

 
_______dias por SEMANA (   ) nenhum - Vá para a questão 
2a. 
  
1g.  Quanto tempo no total você usualmente gasta POR DIA 

fazendo atividades físicas vigorosas como parte do seu 
trabalho? 

  
_____ horas  ______ minutos 

 
SEÇÃO 2 - ATIVIDADE FÍSICA COMO MEIO DE TRANSPORTE 
 
Estas questões se referem à forma típica como você se desloca 
de um lugar para outro, incluindo seu trabalho, escola, cinema, 
lojas e outros. 
 
2a.  O quanto você andou na ultima semana de carro, ônibus, 

metrô ou trem? 
 

________dias por SEMANA   (   ) nenhum - Vá para 
questão 2c 
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2b. Quanto tempo no total você usualmente gasta POR DIA 
andando de carro, ônibus, metrô ou trem? 

  
_____horas _____minutos 
 
Agora pense somente em relação a caminhar ou pedalar para ir 

de um lugar a outro na ultima semana. 
 
2c.  Em quantos dias da ultima semana você andou de bicicleta 

por pelo menos 10 minutos contínuos para ir de um lugar 
para outro? (NÃO inclua o pedalar por lazer ou exercício) 

  
_____ dias por  SEMANA  (   )  Nenhum - Vá para a 
questão 2e.  

 
2d.  Nos dias que você pedala quanto tempo no total você pedala 

POR DIA para ir de um lugar para outro?  
 

_______ horas _____  minutos 
 
2e. Em quantos dias da ultima semana você caminhou por pelo 

menos 10 minutos contínuos para ir de um lugar para 
outro? (NÃO inclua as caminhadas por lazer ou exercício) 

 
_____  dias por  SEMANA  (   )  Nenhum - Vá para a 
Seção 3. 
 
2f.  Quando você caminha para ir de um lugar para outro quanto 

tempo POR DIA você gasta? (NÃO inclua as caminhadas 
por lazer ou exercício) 

 
_______ horas _____  minutos 
 

SEÇÃO 3 – ATIVIDADE FÍSICA EM CASA: TRABALHO, 
TAREFAS DOMÉSTICAS E CUIDAR DA FAMÍLIA. 

 
Esta parte inclui as atividades físicas que você fez na ultima 
semana na sua casa e ao redor da sua casa, por exemplo, 
trabalho em casa, cuidar do jardim, cuidar do quintal, trabalho de 
manutenção da casa ou para cuidar da sua família. Novamente 
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pense somente naquelas atividades físicas que você faz por 
pelo menos 10 minutos contínuos. 
 
3a.  Em quantos dias da ultima semana você fez atividades 

moderadas por pelo menos 10 minutos como carregar 
pesos leves, limpar vidros, varrer, rastelar no jardim ou 
quintal. 

 
________dias por SEMANA  (   )  Nenhum  - Vá para 
questão 3b. 
 
3b. Nos dias que você faz este tipo de atividades quanto tempo 

no total você gasta POR DIA fazendo essas atividades 
moderadas no jardim ou no quintal?  

 
_______ horas _____ minutos 

 
3c. Em quantos dias da ultima semana você fez atividades 

moderadas por pelo menos 10 minutos como carregar 
pesos leves, limpar vidros, varrer ou limpar o chão dentro da 
sua casa. 

  
_____ dias por SEMANA  (   ) Nenhum  - Vá para 
questão 3d. 
 
3d. Nos dias que você faz este tipo de atividades moderadas 

dentro da sua casa quanto tempo no total você gasta POR 
DIA?  

 
_______ horas _____ minutos 

 
3e.  Em quantos dias da ultima semana você fez atividades 

físicas vigorosas no jardim ou quintal por pelo menos 10 
minutos como carpir, lavar o quintal, esfregar o chão: 

  
_____ dias por SEMANA  (   )  Nenhum  - Vá para a 
seção 4. 
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3f.  Nos dias que você faz este tipo de atividades vigorosas no 
quintal ou jardim quanto tempo no total você gasta POR 
DIA?  

 
_______ horas _____ minutos  

 
SEÇÃO 4- ATIVIDADES FÍSICAS DE RECREAÇÃO, ESPORTE, 

EXERCÍCIO E DE LAZER. 
 

Esta seção se refere às atividades físicas que você fez na ultima 
semana unicamente por recreação, esporte, exercício ou lazer. 
Novamente pense somente nas atividades físicas que faz por 
pelo menos 10 minutos contínuos. Por favor, NÃO inclua 
atividades que você já tenha citado. 
 
4ª  Sem contar qualquer caminhada que você tenha citado 

anteriormente, em quantos dias da ultima semana você 
caminhou por pelo menos 10 minutos contínuos no seu 
tempo livre? 

  
_____ dias por SEMANA   (   ) Nenhum  - Vá para 
questão 4b 
 
4b. Nos dias em que você caminha no seu tempo livre, 

quanto tempo no total você gasta POR DIA?  
 
_______ horas  _____  minutos 
 
4c Em quantos dias da ultima semana você fez atividades 

moderadas no seu tempo livre 
     por pelo menos 10 minutos,  como pedalar ou nadar a 
velocidade regular, jogar bola, vôlei ,basquete, tênis :  
 
_____  dias por  SEMANA  (   ) Nenhum  - Vá para 
questão 4d. 
 
4d Nos dias em que você faz estas atividades moderadas no 

seu tempo livre quanto tempo no total você gasta POR 
DIA?  

 
_______ horas _____ minutos 
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4e Em quantos dias da ultima semana você fez atividades 
vigorosas no seu tempo livre 

      por pelo menos 10 minutos,  como correr, fazer aeróbicos, 
nadar rápido, pedalar rápido ou fazer Jogging: 
 
_____ dias por SEMANA  (   ) Nenhum  - Vá para 
seção 5. 
 
4f Nos dias em que você faz estas atividades vigorosas no 

seu tempo livre quanto tempo no total você gasta POR 
DIA?  

 
_______ horas _____ minutos 
 

SEÇÃO 5 - TEMPO GASTO SENTADO 
 
Estas últimas questões são sobre o tempo que você permanece 
sentado todo dia, no trabalho, na escola ou faculdade, em casa e 
durante seu tempo livre. Isto inclui o tempo sentado estudando, 
sentado enquanto descansa, fazendo lição de casa visitando um 
amigo, lendo, sentado ou deitado assistindo TV. Não inclua o 
tempo gasto sentando durante o transporte em ônibus, trem, 
metrô ou carro.  
 
5a. Quanto tempo no total você gasta sentado durante um dia 

de semana? 
 
______horas ____minutos 
 
5b. Quanto tempo no total você gasta sentado durante em um 

dia de final de semana? 
 
 ______horas ____minutos 
 

CENTRO COORDENADOR DO IPAQ NO BRASIL– 
CELAFISCS - 

INFORMAÇÕES  ANÁLISE, CLASSIFICAÇÃO E 
COMPARAÇÃO DE RESULTADOS NO BRASIL 

 011-42298980 ou 42299643. celafiscs@celafiscs.com.br 
www.celafiscs.com.br  IPAQ Internacional: www.ipaq.ki.se 

http://www.ipaq.ki.se/
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ANEXO E - QUALIDADE DE VIDA - WHOQOL - ABREVIADO 
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ANEXO F – SELF REPORT QUESTIONNAIRE – SRQ 20 20 
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ANEXO G - INVENTÁRIO DE SINTOMAS DE ESTRESSE PARA 
ADULTOS – ISSL – TESTE DE LIPP 

Teste de Lipp -ISS- Inventário Sintomas de Estresse 

 
NOME:_______________________________________________________ 
CPF: ____________________________ 
ESCOLARIDADE: _________________ 
NATURALIDE.:_______________________________ 
DATA NASC.: ____/____/____ 

Fase I – Alerta (alarme) 

 
SINTOMAS NAS ÚLTIMAS 24H 

1. Mãos e/ou pés frios 

 2. Boca Seca 

 3. Nó ou dor no estômago 

 4. Aumento de sudorese (muito suor) 

 5. Tensão muscular (dor muscular) 

 6. Aperto na mandíbula/ranger de dente 

 7.Diarréia passageira 

 8. Insônia, dificuldade de dormir 

 9. Taquicardia (batimentos acelerados) 

 10. Respiração ofegante, entrecortada 

 11.Hipertensão súbita e passageira 

 12. Mudança de apetite (muito ou pouco) 

 13.Aumento súbito de motivação 

 14.Entusiasmo súbito 

 15.Vontade súbita de novos projetos 
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Fase II – Resistência (luta) 

SINTOMAS NO ÚLTIMO MÊS 

 1.Problemas com a memória, esquecimento 

 2.Mal-estar generalizado, sem causa 

 3.Formigamento extremidades(pés/mãos) 

 4.Sensação desgaste físico constante 

 5.Mudança de apetite 

 6.Surgim.Probl. dermatológicos (pele) 

 7.Hipertensão arterial (pressão alta) 

 8.Cansaço Constante 

 9.Gastrite prolongada=queimação,azia 

 10.Tontura-sensação de estar flutuando 

 12.Sensibilidade emotiva excessiva 

 13.Dúvidas quanto a si próprio 

 14.Pensamentos sobre um só assunto 

 15.Irritabilidade excessiva 

 16.Diminuição da libido=desejo sexual 

 
Fase III - Exaustão (esgotamento) 
 

SINTOMAS NOS ÚLTIMOS 3 (TRÊS) MESES 
 

 1.Diarréias freqüentes 

 2.Dificuldades Sexuais 

 3.Formigamento extremidades-mãos/pés 

 4.Insônia 

 5.Tiques nervosos 
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 6.Hipertensão arterial confirmada 

 7.Problemas dermatológicos prolongado 

 8.Mudança extrema de apetite 

 9.Taquicardia (batimento acelerado) 

 10.Tontura frequente 

 11.Úlcera 

 12.Impossibilidade de Trabalhar 

 13.Pesadelos 

 14.Sensação incompetência todas áreas 

 15.Vontade de fugir de tudo 

 16.Apatia, vontade de nada fazer, depressão 

 17.Cansaço excessivo 

 18.Pensamento constante mesmo assunto 

 19.Irritabilidade sem causa aparente 

 20.Angústia ou ansiedade diária 

 21.Hipersensibilidade emotiva 

 22.Perda do senso de humor 

 
Na ocorrência de 7 (SETE) ou mais : É a fase de contato com a 
fonte de estresse, com suas sensações típicas na qual o 
organismo perde o seu equilíbrio e se prepara para enfrentar a 
situação estabelecida em função de sua adaptação. São 
sensações desagradáveis, fornecendo condições para reação à 
estas sendo fundamentais para a sobrevivência do indivíduo. 

 

NA ocorrência de 4 (quatro) ou mais: Fase intermediária em que 
o organismo procura o retorno ao equilíbrio. Apresenta-se 
desgastante, com esquecimento, cansativa e duvidosa. Pode 
ocorrer nesta fase a adaptação ou eliminação dos agentes 
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estressantes e conseqüente reequilíbrio e harmonia ou evoluir 
para a próxima fase em conseqüência da não adaptação e/ou 
eliminação da fonte de estresse. 
 
Na ocorrência de 9 (nove) ou mais: Fase "crítica e perigosa", 
ocorrendo uma espécie de retorno a primeira fase, porém 
agravada e com comprometimentos físicos em formas de 
doenças. 
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